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OAI>ITUI-iO XLXIX, 

DA BXECUÇAO 

8 CCCLXXI 



Execução (§ VIII n* 20), no Juizo Civil, é o acto, 
pelo qual suas Sentenças se-reduzem á effêito (707). 



(707) A Bxecução sem duvida é uma parte do Processo. Depois 
de têr o Juiz conhecido a verdade do facto, e pronunciado sua 
decisão conforme os principies de Direito, é necessário, que essa 
decisão se-execute ; e n'isto é propriamente, que consiste o exercício 
da Justiça. Debalde se-preferirião as Sentenças, se não se-dessem 
i. Execução ; e interessa porisso á todos, que ellas se-executem. 

A J?a7^cí^f^ jfcenjL suas ^ regras particulares, pelas quaes deve 

dirigir-se. Pois que é um acto judicial, não se-pode fazer sem 

^ autoridade do Juiz (Ord. Liv. ].• Tit. 75 § 21). Para a Sentença 

j^ dar-se á Execução, é necessário: 1— que seja extrahida dos Autos, e 

*9 assignada pelo Juiz que a-proferio, ou por outro em seu logár (Ord. 

^ Liv. 1.» Tit. !.• § 13, Tit 23 § 2.°, e Liv. 3.» Tit. 30 § !.•): Se o Juiz, 



que proferio a Sentença, está ausente, ou morreu, ou passou á outro 
logár, assigna seu Substituto ou Successôr legal ; e basta, que o 
Escrivão o-declare em subscripção (Ord. L. 1.» T. !.<> § 13): II— 
qúe tenha passado em julgado, e sem dependência de transito péla 
Chamcellaria, que fôi abolido pêlo Decr. n. 1730 de 5 de OutuTbro 
de 1869. 

A Sentença, quando pendente de Appellação, não pode sêr 
executada, porque não tem passado em julgado; excepto : I— quando 
a Sentença tem partes separadas, e só em alguma d'êllas se-interpQe 
, Appellação ; porque nas oi^tras passa a Sentença em julgado, e 
pode dar-se á Execução : II— se a Appellação fôi julgada deserta : 
III— quando a Appellação tem só o eflFeito devolutivo, e não o sus- 
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§ CCCLXXII 

O Processo da Execução forma-se em virtude da 
Sentença, que se-extrahe dos Autos (708) . 



pensivo (Ord. Liv. a» Tit. 25 princ, e §§. !.• e 2.», e Tit. 73 § !.• ): 
IV— se a Sentença é illiquida, pois nSo se-executa, sem que 
primeiro a liquidação se-faça (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 §2.») : Sendo a 
Sentença liquida em parte,^' e illiquida em outra parte, pode 
logo sêr executada na parte liquida, procedendo-se depois á 
Liquidação (Consolid. de Eibas Art. 1201). 

A 4 Sentença, quando impedida por Embargos, está no môsmo 
caso da appellada; e também não pode sêr executada, porque 
nSo tem passado em julgado (Notas supra 592 e 604). 

Actualmente, desde o Art. 4.<* do Decr. de 20 de Setembro 

de 1829, confirmado pêlo Art. 1.» § l.<» do Regul. de 15 de 

Março de 1842, o texto d'este § CCCLXXI deve sêr ampliado 

aos — Termos de conciliação verificada—^ que tém força de Sen- 

^ tenças ( § XCI n. 1 swpra e Nota 195). 

« Pode a Parte vencedora (lô-3i^ na Praxe Brazil. de Ramalho 
§ 363j mover a EíDeeução da Sentença, ou implorando o Officio 
do Juisí, ou usa4j^ da AceSe^Ju^icati seu in factum— , que por 
nosso Direito se-exercita por assignação áB déz dias (Ord. 
Liv. 3.» Tit. 25 § 8.«) : Rara vêz se-uza no Foro d'ôste segundo 
meio, porque, se a cousa julgada fôr certa e liquida, não ha 
necessidade de nova acção : » 

Nunca aceitei essa interpretação da citada Ord. Liv. 3.* 
Tit. 25 § 8.0 , porquanto, lendo-se nas suas ultimas palavras 
— quando se-demandar por via de acção, que nasça d'e8sa 
Sentença—, é manifesto não têr legislado sobre alguma forma 
geral de Execução de Sentença, á escolha da Parte vencedora; 
mas privativamente sobre casos exepcionáes, em que as Senten- 
ças exequendas facultam propor alguma acção, antes dÁ qual 
nada se-tenha paya çxecutar. Por motivo d'êsses casos excepcionáes, 
e raros, supprimi a palavra — condemnatorias — do texto do 
Autor. São inintejjiigiveis as expplicações do Praxista Alexandre 
Gomes á tal respeito em uma de suas Dissertações. 

(708) Não pode haver Execução sem Sentença, porque a 
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Bicecução é um efTèito, que nSo pode existir sem a sua causa. 
Extrahe-se dos Autos o Instrumento, ou a Carta, da Sentença, 
assignada pêlo Juiz, que a-proferio ; ou por aquelle, que em 
seulogár serve legalmente (Ord. Liv. !.• Tit. !.•§ 13, Tit. 23 §2.% 
eLív. 3.« Tit. 30 §!.•). 

Nos Tribunáes das Relações, as Cartas de Sentença sSo assi- 
gnádas pêlo Presidente da Relação ; competindo ao mesmo 
Presidente o exame, e inspecção da contagem, d'ellas (Hegim. de 
Custas no Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de 1874 Art. 68). 

O EscriySo, que extrahe Sentença dos Autos, deve inserir 
no Instrumento, ou Carta, d'ella todas as forças do Processo, tanto 
da parte do Autor, como da parte do Réo (Ord. Liv. 3.c^ Tit. 
66 § 10): Deve pois o dito Instrumento conter, a AcçSo do Autor, a 
Defesa do Réo^ e os Documentos em que se-funda a Sentença ; 
6, se a Sentença fôr sobre Embargos, deve também ir inserido o 
teor d'êlles. 

Esta instrucç&o geral deve sôr exactamente cumprida, como 
determina o actual Regim. de Custas no Decr. n. 5737 de 2 de 
Setembro de 1874, e Arts. á baixo indicados : 

« As Sentenças, que se-extmhirem dos Processos Ordinários, 
deveráQ conter : 

!.• A Autuação : ^ "' - i^ *'* 

2.» A Petição inifeiál : 

3.« A Fé da Citação : 

4.* A Conciliação : 

5.* As Procurações : 

6.^ O Libéllo : 

7.» A Contrariedade : 

8.* A Replica, e a Treplica : 

8.» A Sentença, e os Documentos, em que ella se-f undar : 

Sendo esta^ Sentenças embargadas, a Sobre- sentença conterá 
os Embargos ; e a Sentença de desprezo dos mesmos Embargos 
com os Bocumentos, i que ella se-referir, se forem diversos dos 
já transcriptos nas Sentenças : E se tiverem sido recebidos, conterá 
mais a Contestação (Art. 131 do cit. Regim; dfe Custas) : » 

« A Sentença de Embargos de terceiro setthòr e possuidor, 
ou prejudicado, conterá : ^^ 

1.» O Auto de penhora : 

2.* Os Embargos de terceiro : 
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3.<» A Sentença» e os Documentos, em que se-íundár : 
4." As Procurações (Art. 132 do cit. Regim. de Custas) : » 
« A Sentença de Artigos de Preferencia deverá colitôr : 
1. O Conhecimento do deposito: 
2.* Auto de penhora : 
3.» Petições, e Citações : 
4.» As Procurações : 
5.» Artigos : 
6.® Contestação : 

7.0 Sentença, e Documentos, em que se-fundár (Art. 133 do 
cit. Begim. de Custas) : » 

« Se a Senterça fôr em Causa Summaria, conterá : 

1.» A Autuação : 

2.® A Petição inicial, e a Citação : 

3.® A Coaciliacão : 

4.® As Procurações : 
5.* A Contestação : 

6.<» A Sentença, e os Documentos, em que se-fundár. 

« Quanto ás Sôbre-sentenças, procedêr-se-ha como se-determi- 
na no Art. 131 (Art. 134 do cit. Regim. de Custas) : » 

« Em qualquer caso, havendo habilitação incidente, a Carta 
de Sentença deverá também conter : 

1»« Os Artigos de Habilitação : 

2.» Contestação : 

3.0 As Procurações : 

4.<^ Sentenças, e Documentos, em que se-fundarem (Art. 135 
do cit. Regim. de Custas) : » 

<( As Sentenças de Formal de Partilhas conterão : 

l.« Autuação : 

2.<> Petição, e Auto de Inventario : 

3.» Declaração de Herdeiros : 

4.<> Collação do Herdeiro, em favor de quem se-passa o Formal: 

5.» Procurações : 

6.» As Declarações, com que se-encerra o Inventario : 

7.* Despacho de deliberação de Partilha : 

8.*» Citação dos Herdeiros para vôrem procederá Partilha: 

9.* Auto e calculo da Partilha, e pagamento respectivo : 

10. <* Sentença, que a-julgar (Art. 136 do cit. Regim. de 
Custas) : 
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« As Sentenças, que se-extrahirem das Causas Ordinárias ou 
Summarías, além das peças já designadas para os Processos da 
primeira Instancia, conteráõ mais a interposição da AppellaçSo, 
ProcuraçSLO, AcordSo final ; e os Documentos, á que êlle se-re- 
ferir, não sendo os mesmos emque se-fundou a Sentença appel- 
lada : 

E as Sóbre-sentenças serão extrahidas com as mesmas peças 
já designadas nas da primeira Instancia (Art. 161 do cit. Re- 
gim. de Custas) ; » 

« As de Revista, sendo esta negada, deveráõ conter a inter- 
posição da Revista, Procuração, e o Acórdão do Supremo Tri- 
bunal de Justiça : 

Concedida a revista, e confirmada a Sentença recorrida 
péla Relação Revisora, se já se-houvér extrahidp Sentença antes 
da Revista, deverá conter somente a interposição da Revista, 
Procurações, e o Acórdão que a-concedeu ; e o da Relação revisora 
com os Documentos, em que êlle se-fundou, se forem diversos 
dos já exarados na Sentença extrahida : 

« Não se-tendo extrabido Sentença, ou tendo esta sido re- 
formada péla Relação revisora, conterá, além das peças marcadas 
para extracção das Sentenças de Appellação, a interposição da 
Revista, Procurações, e a Sentença do Supremo Tribunal ; e o Acór- 
dão da Relação revisora com os Documentos, em que se-fundou ; 
se forem diversos dos que basearão o Acórdão em gráo de Ap- 
pellação (Art. 162 do cit. Regim. Je Custas). » 

Ha porém casos, em que não é preciso extrahir Sentença 
dos Autos ; á saber : 

I— Nas Causas de suspeição, em que basta extrahir uma 
Certidão d'élles (Ord. Liv. 3.«» Tit. 21 §20): 

n— No caso de eondemnação de preceito, em que basta pas- 
sar-se Mandado de paga (Ord. Liv. 3.« 66 §. 9.» e Tit 96 §27): 

Este Mandado [de solvendo) é um Instrumento passado em nome 
do Juiz, e por elle assignado : 

III— Quando a codemnação fôr só nas custas (Regim. de 
Custas no Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de 1874 Art. 70) : 

IV— Nas Causas de valor até lOOjJOOO, que*" são da compe- 
tência dos Juizes de Paz (Tlegul. n. 4824 de 22 de Novembro 
4e 1871 Art. 63 § 7.% Av. de 26 de Setembro de 1872, e cit. 
Regim. de Custas Art. 30) : 
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§ CCCLXXIII 

A mesma Sentença extrahida dos Autos é o fun- 
damento do Juízo da Execução (709). 

§ CCCLXXIV 

A Execução deve sêr requerida péla Parte vence- 



Para a Execução (palavras d'essa legislação) bastará o sim- 
ples Mandado do Juiz de Paz, contendo a substancia do jul- 
gado ; devendo, para este fim, baixar os Autos á aquêUe Juizo, 
caso a Sentença tenha sido proferida em gráo de appellação, e 
tenha passado em julgado. 

Processo da Exectkssõo por conciliações verificadas forma-se 
pélas Certidões dos Termos d'ellas, subscriptas pêlo Escrivão do 
Juízo, e reconhecidas pêlo Juiz : Vêja-se o § LXXXVII supra, e 
sua Nota 190. 

(709) Deve a própria Sentença, extrahida dos Autos, apresentar-se 
ao Juiz para sua Execução^ e não basta o traslado d'ella. A 
Sentença deve executar-se, como expressamente julga, e deter-/ 
mina; e não pode derogar-se na Execução, nem extendêr-se além 
do que suas palavras soão, e declarão (Ass. de 24 de Março de 
1T73) . Quando se-excede o modo da Execução j é esta nuUa, e não 
deve surtir effêito valido. 

Excede-se o modo da Execução : 

1 — quando a condemnação é em uma cousa, e se-executa 
a Sentença em outra : 

II — quando se-faz a Execução em maior quantia, dô que se- 
contém na Sentença : 

III — quando a Execução se-faz sem sêr citada a Parte : 
IV— quando a Parte condemnada allega Embargos, que devem 

sêr recebidos, e o Executor os-regêita (Ord. Liv. 3.o Tit. 76 § 2.«). 
Nas Execuções par conciliações verificadas, está claro, que as 
Certidões extrahidas dos Termos d'ellas são o fundamento do Juizo 
Executório. 
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ê 

dôpa (710), ou por seus herdeiros (711), ou por seu suc- 
cessôr singular (712) . 



(710) Ord. Liv. 3.« Tit. 86 princ. Pode-se requerer a ExecuçSo 
dentro de trinta annos. Passado ôste prazo, prescreve o direito 
executivo, isto é, o direito de executar a Sentença, que até entSo 
era exequivel. Esta prescripçRo , passados os ditos trint' annos, 
não obsta, que por outra acção demande ordinariamente o cre- 
dor a mesma divida (Lobão, Execuç. Nota ao § 5.®). 

Nas Execuções por conciliações verificadas^ não ha Parte ven- 
cedora, não tendo havido litigio. O direito de requerêl-a compete 
á quem figurar como credor contra a Parte constituida na obri- 
gação 

(711) Os herdeiros porém devera habilitar-se no Processo da Exe- 
cução, (Ord. Liv. 3.0 Tit. 28 § 2.o e Tit. 82 princ). Incumbe pro- 
mover a habilitação á quem tiver interesse no adiantamento da 
Causa. Deve a habilitação, pena de nullidade, deduzir-se em cada 
uma das Causas por Artigos; e não basta juntar simplesmente 
certidão da habilitação feita em outra Causa. O Testamenteiro 
universal nomeado em Testamento, onde nenhum herdeiro fôi insti- 
tuido, faz as vezes de herdeiro. 

Da Sentença proferida na Execução sobre habilitações só com- 
pete Aggravo de Petição, ou Instrumento, no Juizo Commerciál 
(Art. 669 § 14 do Regul. n. 737 de 1850); e não no Juizo 
Civil, qualquer que seja a hypothese, e sem attendêr-se á dou- 
trina dos Praxistas antes do Regul. de 15 de Março de 1842. 

(712) Como o cessionário. A acção, ou o direito executivo, é 
transferível para terceiro, ou por venda, ou por doação, ou por 
dote, ou por dação in-solulum, ou por legado, ou por arrema- 
tação em hasta publica (Lei de 20 de Junho de 1774 § 17), como 
também se-pode dar em penhor. De qualquer modo que se-faça 
a cessão, deve o Instrumento da Sentença entregar-se ao cessio- 
naris, para que este possa exercer o cedido direito executivo. 
Deve porém preceder sua habilitação nos proprips Autos, antes 
de extrahida a Sentença ; ou, estando já extrahida, nos da Exe- 
cução; e isto, se o cessionário não tem a qualidade de procura- 
dor em causa própria. 
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§ CCCLXXV 



A Sentença é executada pêlo môsmo Juiz, que a-pro- 
ferio (713) ; ou por qualquer outro, á quem fôr apresen- 



Feita uma cessSo, não pode o cedente fazêr segunda sem con- 
sentimento do cessionário. 

A cessão, nas cousas incorporáes , produz o mesmo effèito, 
que nas corporáes a tradição. 

O mesmo procede á respeito do comprador da herança, do 
novo emphiteuta, como de outro qualquer successôr singular. 

(713) O Juiz, á quem propriamente pertence a Execução da 
Sentença, é aquelle, que a-proferio (Ord. Liv. 2.* Tit. 63 § 4.'') ; 
não o Juiz da Appellação, ou elle a-confirme ou a-revogue. Con- 
firmando-se a Sentença no Juizo Superior, a ultima Sentença é 
a que se-executa, não a primeira. 

0\ successôr no cargo identifica- ée com o antecessor para a 
Bxectíção da Sentença, e reputão-se o mesmo Juiz 

O Juiz arbitro põe termo com a Sentença ao seu Officio, e 
não é mais Juiz para poder executal-a fOrd. Liv» 3.° Tit. 16 § 2.°) ; 
porque não tem jurisdicção própria, devendo porém sua Sentença 
sêr -executada pelo Juizo do domicilio do réo. 

Tal é a instrucção do correspondente Nota do A^itôr, mas 
actualmente cumpre attendêr ás innovações da Lêi n. 2033 de 
20 de Setembro de 187J, e do Regul. n. 4824 de 22 de Novem- 
bro do ^m esmo anno : 

Pêlo Art. 23 d^essa Lêi, e 64 d'esse Regul., compete aos 
Juizes Municipáes a publicação e execução das Sentenças Civeis, 
podendo sêr perante êlles interpostos os Recursos, que no caso 
couberem , salvas as Decisões da competência dos Juizes de Di- 
reito : 

E também cumpre attendêr ao cit. Regul. n. 4824 Art. 68 
§ 2.®, e aos Avisos de 12 de Fevereiro, e 27 de Março, de 1872, 
que declarão competir aos Juizes Substitutos as Execuções i^as 
Causas Civeis de mais de lOOJJOOO, julgadas em primeira e ultima 
Instancia pêlos Juizes de Direito ; salvas as Decisões , que á 
estes competirem. 



- 13- 

tada para o cumprimento dentro dos limites de sua juris- 
dicção (714). 

§ CCCLXXVI 

Pode a Sentença sêr executada perante o Juiz, que 
a Parte vencedora eleger, sendo do domicilio do Exe- 
cutado (715) ; excepto : 



(714) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 princ. Apresentada a Sentença 
passada em julgado á qualquer Magistrado competente, sendo 
elle requerido para sua ExecttçHo^ deve pôr-lhe o cumpra-se^ e execa- 
tal-a. Recusando-o, não se-póde aggravar d'elle, como entendia-se 
6 praticava-se antigamente ; mas o Juiz vem á incorrer em res- 
ponsabilidade criminal, sendo -lhe applicayel a sancçSo do Art. 
128 n. 6 do Cod. Pen. 

Não tem logár nas Bxecuçõet *oypàT incompetência de Juizo, 
porque entende-se havêl-a o Réo renunciado, não tendo declinado 
na Causa principal ; excepto se a incompetência fôr opposta em 
razão do logár do domicilio, porque o Réo condemnatlo deve sêr 
executado no Juizo de seu Foro. 

Não pôde o Juiz da Execnçíío sêr recusado de suspeito, 
nem mesmo quando affirme sêl-o (Ord. Liv. 3.» Tit. 21 § 28). 

Quanto ás Execuções por conciliações verificadas^ a compe- 
tência judicial já se-acha declarada supra no § XCII; com refe- 
rencia á Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, e ao seu Regul. 
n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo anno. 

(715) A Execução da Sentença deve fazôr-se no logár do 
domicilio do Condemnado, posto que tal Sentença fosse alcançada 
em 2.* Instaucia por meio de Appellaçâo. Entre os Juizes do 
Foro do domicilio é licito ao vencedor fazer executar a Sentença 
perante aquêlle, que eleger ; mas, escolhido, não pode variar d'êlle 
para outro. 

A regra aqui exarada, e nas Notas 713 e 714 Siípra, no que 
respeita á Competência Geral determinada pêlo domicilio , deve 
sêr entendida em accòrdo com as instrucções das Notas 43 e 
44 supra. 
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I — Havendo FôPO privilegiado (716) : 

II — Consentindo o Executado (717) : 

III — Ou tendo promettido pagar em logár certo 

(718). 

§ CCCLXXVII 

Não tendo o Executado bens no território de seu 
domicílio , ó executada a Sentença pêlo Juiz do terri- 



« o Executor da Sentença (transcripçSo exacta da Praxe Brazil. 
de Ramalho § 365), qne passou em julgado na 1.^ Instancia, é o 
môsmo Juiz, que a-proferio, ou seu Successôr ; porque aquêlle, 
que é competente para a ' condemnação, também o-é para a Exe- 
cução, á menos que seja Juiz Arbitral. Procede a regra, e per- 
manece a jurisdição do Juiz, assim no c&so do Condemnado mudar 
de domicilio depois da Sentença exequenda, ou da contestação 
da lide, como mesmo depois da citação inicial. » 

« A Execução (Ribas Consolid. Art. 1235) também poderá sêr 
fêíta, á arbítrio do Exequente , pelo Juiz do novo domicilio do 
condemnado, caso o-tenha mudado depois de começada a Acção 
principal. » 

(716) Qrd. Liv. 1.» Tit. 24 § 4.% e Liv. 3.» Tit. 86 § 12. Quando 
a Causa principal pertence á Foro privilegiado, ao Juiz, que deu 
a Sentença, também pertence a sua Execução, por sêr esta uma 
dependência d'aquella. Ha Juizes especiáes, que são privativos 
para as Execuções de suas Sentenças, as quaes porisso não podem 
sêr executadas perante outros Juizes, ainda que as Partes n'Í3S0 
consintão. Quaes sejam actualmente os Juizes Privativos^ vêja-se 
no § XXV supra e nas suas Notas. 

(717) Entenda-se esta excepção — consentindo o Executado — 
somente nos casos, que não competirem á Juizes Privativos, por- 
que n'êstes (Nota supra 717) o consentimento das Partes não 
pode tirar a competência. 

(718) Ord. Liv. 3.» Tit. 6.<» §. 2.% e Tit. 11 § l.«. 

Este é o chamado— ^^«"o do Contracto —^ sobre o qual vêja-se 
a Nota 54 supra. 
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torio, onde ôUe os-tivér, expedindo-se-lhe para esse fim 
do Juízo do domicilio Carta Precatória Executória (719). 

§ CCCLXXVIII 

Executa-se a Sentença contra a própria Parte ven- 
cida (720) , não contra terceiro (721) . Exceptuão-se : 



(719) Ord. Liv. 3.* Tit. 86 princ. A real ExecuçSo dos bens 
deye sôr feita perante aqueUe Juiz, que preside ao território, 
onde os bens são sitos. 

Oppondo-se Embargos á Carta Precatória Executória, devem 
sêr remettidos ao Juiz deprecante sem suspensão da Execução. Do 
Juijz deprecado compete Aggravo de Petição ou Instrumento (Regul. 
de 15 de Março de 1842 Art. 15 § L»j. As Cartas Executórias (Re- 
gim. de Custas no Decr. 5737 de 2 de Setembro de 1871 Art. 
139), tendo o formato das Precatórias, deveráõ conter : 

1.® A Autuação : 

2.0 A Sentença exequenda: 

3.« A Petição, e o Despacho que o-ordena : 

4.® A Procuração. 

(720) É preciso, que soja essa Parte condemnada na Sentença ; 
porque pela litiscontestação se-obrigou á estar pêlo julgado. Deve 
«offrêr a Execução da Sentença a Parte vencida, qualquer que 
seja sua graduação, porque em Juizo não deve haver excepção 
de pessoas. 

(721) Ord. Liv. 3.*» Tit. 81 princ, ou a Sentença soja 
proferida sobre acção real, ou sobre acção pessoal. 

Não se executa pois : 

I.— contra p Procurador, excepto : l.« se se-offerecér á lide, 
2.0 se fôr procurador em causa própria : 

II— contra o Defensor, Tutor, Curador, ou Syndico ; excepto : 
1.0 se ofiferecêrão-se á lide, 2.® se para o Tutor, ou Curador, feita 
a novação, passou a obrigação do julgado; 3.» se se-houverão em 
culpa, ou mora: 

ni— contra o Institôr, ou Prepôsto, finda a sua administração : 

lY— contra a molhér : l.« nos bens dotáes, quando casou sob o 
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I — O successôr universal (722) : 



regimen dotal (Ord. Liy.4.'» Tit.47); porque ao marido perteúcea obri 
gaçfio de pagar as dividas feitas para sustentaçfio da família , salvos 
os bens dotáes, e seus fructos; excepto: l.^ se a divida fôi contrabida 
pela molbér antes do matrimonio , porque contra ella pode 
proseguir a Execução nos bens dotáes, nfto se-considerando dotç 
senfto o que fica deduzidas as dividas: 2.^ so a divida procede 
de contracto de arrendamento, quer de rendas físcaes, quer de parti- 
culares; ou outros taes, de que possa resultar lucro á ambos os cônju- 
ges (Ord. Liv. 4.<» Tit. 60) : 3.» quanto ás dividas resultantes 
de bens adquiridos durante o nj^atrimonio, excepto se no con* 
tracto dotal ha pacto expresso de nilo haver communicaç&o de 
bens adquiridos durante o matrimonio (Ord. Liv. 4.<* Tit. 60)* 
sem o qual pacto expresso elles se-entendem communicados : Fora 
d'éste caso especial, os bens dotáes, assim como os emphi toutiços 
vindos por parte da molhér, estão obrigados ás rendas : 4.<* na 
meação dos bens por dividas contrahidas pelo marido antes do 
matrimonio (Ord. Liv. 4.» Tit. 95 § 4.«) ; nSo assim por divi- 
das contrahidas durante o matrimonio, excepto a divida dê fiança 
do marido (Ord. Liv. 4.» Tit. 60), nSo sendo de fiança de 
rendas publicas (Ord. cit.). 

(722) Porque a Instancia da Causa passa para os herdeiros 
no mesmo estado, e com todas as suas qu<í lidadas assim activa, 
como passivamente (Ord. Liv 3.» Tit. 27, e Tit. 82prÍDC.j. Deve 
porém preceder sua habilitação (cit. Ords.). Incumbe promover 
a habilitação á quem tiver interesse no adiantamento da Causa. 

A cousa julgada aproveita, e prejudica, aos herdeiros, e con- 
tra os herdeiros, por effêito do quasi-contracto, que se-entende 
celebrado em Juizo péla litis-contestação. 

Sendo dois ou mais os herdeiros, não são executados todos, 
solidariamente, mas cada um pela sua quota hereditária. 

Sendo herdeiros á beneficio de Inventario, só estão obriga- 
dos dentro das forças da herança, e não podem sêr executados 
em seus próprios bens. 

Estão na razão de herdeiros : I — o Donatário de todos os 
bens : II — o Fideicomraissario universal: III — o Testamenteiro 
universal, quando no Testamento não fôi nomeado herdeiro, por- 
que n'èssé caso representa o defunto. 
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II — O successôr singular, sendo real a Acção (723) : 
m— O fiador do Juizo (724) : 

IV — O chamado á Autoria, se tomou á si a defesa 
da Causa (725) : 

V — Todos os que recebem causa do vencido (726) : 



(723) Oii soja a successSo por titulo oneroso, ou lucrativo. 
Assim podem sêr executados : 1.^ o Emphiteuta sucessor dos bens 
aforados : 2.® o Successôr do Vinculo. O Emphiteuta responde até 
pêlos foros vencidos ao tempo de seu antecessor, porquanto o foro, 
posto que não seja mais um ónus real, que passe com o prédio para 
o successôr, vigora actualmente como um privilegio nos termos do 
Art. 5.® da Lêi Hypothec. n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 
(Consolid. das Leis Civ. Art. 1270 § 6.° e sua nota 11). Quando 
essa Lêi em seu Art. 6.® colloca o foro entre os onns redes ^ enten- 
da-se o de hjpotheca do immovel aforado; já que, nos termos do 
Art. 2.0 § 1.° da mesma Léi, pode sêr objecto de hypotheca o 
dominio ulil dos bens emphyteuticos. 

(724) Ord. Liv. 3.» Tit. 92. NSo assim o fiador do contracto. 
Só pode o fiador do Juizo sêr executado em face de Sentença pas- 
sada em julgado. E' licito comtudo ao fiador nomear bens do 
devedor originário, para correr a Execução n'êsses bens á sua 
custa (Ord. Liv.3.« Tit. 92, e Liv. 4.*. Tit. 59princ). Juntão-se os 
bens do fiador aos do devedor, e se-reputão o mesmo património, 
quando o fiador é do Juizo, ou se-obriga com a qualidade de principal 
pagador ; podendo o credor promover a Execução contra qualquer 
d'êstes, e até variar de um para outro. 

(725) Ord. Liv. 3.o Tit. 45 §§ 6.o e 1\ 

(726) Ou seja im mediatamente, ou mediatamente. Assim pro- 
cede a Execução : 

I— contra o donatário, porque o doador não podia doar senão o 
que era seu, deduzidas suas dividas passivas : 

II— contra o comprador da herança, porque se-entende vendida 
com todos os ónus (Ord. Liv. 4.° Tit. 61 § 4."): 

III— contra o qu* detém a cousa em nome do Executado, como 

29 
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VI — o menor pôla Sentença contra seu Tutor, ou 
Curador (727): 

VII — O devedor, na existência de certos reque- 
sitos (728). 

O commodatario, o locatário, o depositário ; porque estes só tem 
detenção, e o Executado conserva o dorainio, e a posse ; 

IV— contra o arrendatário devendo-se porém distinguir entre o 
caso, em que a Execução se-faz na propriedade, e o em que 
se-faz somente nos rendimentos; porque n'êste segundo caso pro- 
segue a Execução^ fazendo-se a penhora nas rendas em m&o do 
arrendatário,"* excepto se este pagou as rendas adiantadas. 

V— contra aquêlle, para quem a cousa foi transferida em fraude 
da Execução (Ord. Liy.3.» Tit.86§ 16,e Liv.4.o Tit, 10 § 9.°): A aliena- 
ção, que é feita em fraude da Execução, sempre é nulla, e por titulo 
nullo nunca sahe a cousa do dominio do alienante : Entende-se 
fôita a alienação em fraude da E:xecução, quando se-faz de cousa 
litigiosa na Causa de Acção real (Ord.Liv.3.° Tit.86 § 16); ou quando 
se-faz depois da penhora, ou im mediatamente antes d'ella, na Causa 
de Acção pessoal; ou quando o possuidor, para quem a cousa fôi 
alienada, sabia, que havia Causa pendente, e que o devedor não 
tinha mais bens, por onde podesse pagar (Ord . Liv.3.® Tit.84 § 14, e 
Tit. 86 §17) : N'êste caso não é necessário usar de Acção Pauliana^ 
ou Revocutoria, 

(727) Excepto: !.• se pela calumnia do litigio o Tutor, ou 
Curador, fôi condemnado nas custas : 2.' se o Tutor, ou Curador, 
escondeu os bens do menor, para n'êlles não se-fazêr Execução : 
3.* quando a Sentença fôi proferida contra o menor por culpa, mora, 
ou negligencia, do Tutor, ou Curador, aooim v.uu vencido. 

(728) Lêi de 20 de Junho de 1774 §§ 17, 27, e 28. Estes 
requepitos são : 1.° a confissão de divida certa, e liquida, feita 
no acto da penhora : 2.° a assignatura de devedor do Executado 
no respectivo Auto, pela qual se-entende constituir-se depositário 
do Juízo. Não se-livra o devedor do Executado com dizer, que 
tem na sua mão penhora, ou embargo, de outros credores, 
para deixar de pagar ; pois deve depositar a qua,ntia penhorada em 
seu poder, com declaração dos mais encargos que n'ella tiver, 
para o Exequente disputar preferencia com os respectivos credores. 
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CCCLXXIX 



Deve sêr citado o vencido, antes que a Sentença 
se-dô á Execução (729) : Quando a questão for sobre 



(729) Ord. Liv. 2.o Tit. 53 § 1.% Liv. 3.o Tit. 76 § 2.o, e Tit. 
86 prínc. A razão vem á ser, porniie a F.yecuç5o é uma nova 
Instancia, e n'ella pode ainda o Réo allegar Embargos (Ord. Liv. 
3.» Tit. 87 princ, e § 1.®). Esta citação é de indispensável ne- 
cessidade, e, omittida, a Execução ê nulla, excepto : 

I— Se o Réo fói logo no principio da Causa citado para todo 
o necessário d'ella, por estar para ausentar-se para fora do 
Império, e se-difficultar porisso nova citação ; 

II — Na Execução de Sentença sobre espólio, quanto á resti- 
tuição da posse. 

Deve sêr citada a própria Parte, e não o Procurador (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. !.• §§ 3.% 4.°, 5.% 6 ^ n.o^ e 9.*, e Tit. 85 § 
1.®). Excepto, se o Procurador fôr especial ou geral, e a Parte 
estiver ausente ; porque, n'êste caso podendo fazêr-se, é a pri- 
meira citação da Causa (Ord. Liv. 3.<> Tit. 2.° princ), e 
também Ihe-póde sêr feita esta para a Execução. 

Se o Réo está fora do logár, em que se-ha de fazer a 
Execução, é citado por Carta Citatoria, dirigida ao Juiz do logár, 
onde êlle Réo é morador (Ord. Liv. 3.o Tit. 2.» § 1.% eLiv. 3.» 
Tit. 86 princ). 

Na falta de cumprimento d'esta Carta, tem logár Aggravo de 
de Petição ou Instrumento fRegul. de 15 de Março de 1842 
Art. 15 § .l.*). 

Se o Réo está ausente em parte incerta, ^ '»^*^"/'? por Edic- 
tos (Ord. Liv. 3.» Tit. l.» § 8.»), O mesmo é, se está em 
logár não seguro : Não basta constar da Provincia, em que o 
Réo mora, se não sé-sabe ao certo de sua habitação : Oppon- 
do-se o Réo á Carta Precatória com Embargos, não deve co- 
nhecer d'êlles o Juiz deprecado, mas deve remettêl-os ao Juiz de- 
precante; o que se-exceptúa : l.» quando os Embargos respêitão á 
forma do Precatório, e concluem sua ineptidão, e nullidade : 2.'» 
quando os Embargos mostrão evidentemente a incompetência do 
Juiz deprecante, porque o Juiz deprecado n'êsse caso deve vindicar 
sua jurisdicção. 



-20- 

bens de raiz, deve sôr também citada a molhér 
do Executado (730). 



E' citado o Réo para pagar effectivamente, ou dar bens á pe- 
nhore, se a Sentença respeita á quantidade ; e se ella respeita á cousa 
certa, é requerido o Réo, para que a-entregue (Ord. Liv. 3.* Tit. 
86 princ, e § 7.*). Esta citação comprehende todos os actos 
da ExecuçSo até a Arrematação (Ord. Liv. 2.» Tit. 53 § 1.% 
Liv. 3.» Tit. 86 princ. e §§ 14, 27, e 28, e Tit. 79 princ). 

Netn é necessária nova citação, posto que passem mais de 
sóis mêzes ; visto como na Execução nunca perime a Instancia, 
á não tratar-se da Liquidação. 

Quando o menor não excede a idade de doze, ou quatôrze 
annos, segundo a qualidade do sexo, deve sôir citado seu Tutor. 
Excedendo essa idade, deve sêr citado juntamente com o seu 
Curador. 

O filho -familias, sendo púbere, deve sêr citado juntamente 
com o Pai seu administrador na Causa sobre bens adventicios ; 
e, sendo Autores, ambos devem juntar Procuração (Ord. Liv. 
3.0 Tit. 41 § 8.*»). Pode porém sêr somente citado o filho-familias : 
!.• á respeito de bens castrenses, ou quasi-castrensés (Ord. 
Liv. 3.» Tit. y.« § 3,«; : 2.° á respeito de bens adventicios, em que 
o pai não têm usofructo (Ord. Liv. 3.o Tit. 9.» § 11). 

Nem o furioso, nem o demente, podem sêr citados, mas so- 
mente deve sêl-o seu Curador (Ord. Liv. 3.o Tit. 41 § 8.o). 

(730) (Ord. Liv. 2.» Tit. 53 § 1.°, e Liv. 3.o Tit. 86 §§ 27, 

e28). 

Quando a Execução é sobre bens moveis, ou acções ; basta 
a citação feita ao marido, porque elle é o defensor legitimo da 
molhér : Na Execução de Sentença proferida em Causa sobre 
Acção pessoal, ainda que ella se -promova em bens de raiz, não 
é necessária a citação da molhér ; porque a Lei de 20 de Junho 
de 1774, que deu nova forma ás Execuções, não a-exige, nem 
ella se-pratícava n^êsse caso. Segae-se hoje o contrario na pra- 
tica do Foro, e só por temor de nuUidade, o que não deixa 
de sêr prudente. 

Quando o marido é quem promove a Causa sobre bens de 
raiz, e a molhér recusa injustamente prestar para isso seu con- 
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§ CCCLXXX 



A Execução começa, logo que o Réo é requerido 
para o cumprimento da Sentença (731). 



sentimento, é este supprido pêlo Jiríz á requerimento do marido. 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 47 § fin., e Tit. 63 § 4.«). 

(731) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 princ. Seu primeiro effêito é o da 
Penhora, para a qual se-passa Mandado do Juiz por escripto, 
que êUe assigna (Ord. Liv. 1.* Tit. 75 § 21) ; bem entendido, 
se a Execução tem por fim pagamento de dinheiro, ou entrega 
de cousas fungíveis ; isto é, representáveis umas por outras ; e 
de ordinário consistentes em numero, pêzo, ou medida (Consolid. 
das Leis Civ. Art. 477 e sua Nota). 

Se a Execução provém de AcçSo real, ou pessoal reiperse- 
eutória, isto é, para entrega de cousas não fungiveis ; o proce- 
dimento nSo é o de Penhora, mas o explicado na Nota 735 infrú^ 
com fundamento na Ord. Liv. 3.« Tit. 86 § 15. 

Se a Execução tem os sobreditos dois fins, como sempre 
acontece nas provenientes de Acção real , ou pessoal reipersecu- 
tória, por motivo de cobrança das respectivas custas, de ordiná- 
rio começa pêlo [primeiro d'êsses dois procedimentos (o da pe- 
nhora), se o Exequente nSo prefere começar pêlo segundo ; ou, 
sendo possivel» promover ambos simultaneamente. 

« No começo da Execução (Ramalho Praxe Brazil.) deve o 
Réo sêr novamente citado (requerido j , para que pague, ou dô 
penhores (nomêe bens á penhora), se a Sentença o-condemnou 
em certa quantidade ; ou para que entregue o objecto demandado, 
se fdi condemnado em cousa determinada » : , 

« E' necessária (o mesmo Praxista continuando) esta cita- 
taçSo, porque a Execução é um novo Juizo, onde pode o vencido 
ainda oppôr muitas excepções (defesas) ; ou a nullidade da Sen- 
tença, ou a da forma da mesma Execução^ e outras : E a citaçSo, 
que se-faz no principio da Execução^ basta para todos os actos 
d'ella até a arrematação inclusivamente, ainda que a Execução 
fique suspensa mais de seis mêzes : E' tão essencial a citação 
no começo da Execução (com o nome especial de — requisição), 
que, sendo omittida, annulla-se todo o processado. » 
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§ CCCLXXXI 



Deve a Execução terminar dentro de trôz mêzes (732). 
Se o Executado a-retardar por dolo além d*êste tôrmo, 
pode sêr logo prezo até se-ultimar. (733). 



« A Execução (Consolid. de Eibas Arts. 1222 e 1223) come- 
çará péla citação do condemnado sob pena de null idade : Esta 
citação compreenderá todos os actos da Execução até a Arrema- 
^tação, salvo não havendo lançador aos bens apregoados, findos 
jrf)s dias da Lêi ; pois que deve então sêr citado o Executado 
(e também sua Molhér, tratando-se de bens de raiz), para no- 
mear ou dar lançador : E não será preciso renovar esta primeira 
citação, ainda que a Execução tenha estado suspensa por mais 
de seis mêzes, excepto tratando-se de Liquidação, ou de Em- 
bargos J) : 

ff Por esta citação (a mesma Consol. de Ribas Art. 1224) 
terá requerido o Executado : 

«1.0 Ou para que entregue a cousa certa, sobre qu« versar 
a condemnaçâo (Ord. Liv. 3.« Tit. 86 § 15) : 
,v « ?v ° -Ou para que pague a quantidade de dinheiro, ou de 
cousa fuQgiv<|l^ Am que fôi condemnado, se já está liquidada ; ou dê 
penhores sufficientea, livres, e desembargados (cit. Ord. §§ !.• 
e '?.•). » 

(732) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 18. Não deve a Execução retardar-se 
por principio algum. (Ord. Liv. 3.o lit. 87 princ, e§ 1.»). 

(733) Ord. Liv. 3.* Tit. 86 § 18, e Lêi de 18 de Novembro de 
1677 § 48. Não procede esta disposição com o 3.<» Embargante. 

rPara ella têr logár, é necessário, que se-verifique dolo ; por- 
que não deve o Executado sêr privado de sua justa defesa, 
e sem dolo não se-pode impor pena ; e nem esta Ordenação fôi 
estabelecida tanto em pena, como para o Exequente sêr prom- 
ptamente pago. 

Tem igualmente logár a prisão do Executado , se êUe 
occulta, ou sonega por dolo, os bens em fraude da Execução 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 86 § 13, e Lêi de 23 de Junho de 1774 § 19). 

Dos Despachos, pêlos quaes n'ésses casos (ou em outros eiveis) 
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§ CCCLXXXII 

A Execução não pôde fazêr-se em dia feriado, ex- 
cepto se ha perigo na demora (734). 

§ CCCLXXXIII 

O vencido em Acção real, ou pessoal reiperse- 
cutória ; isto é, em que se-pede cousa certa em es- 
pécie, é. obrigado na Execução da Sentença á entre- 
ga d'ella em espécie dentro do prazo de déz dia» 

(735) . ^ 



ordena-se a prisSo dos Executados, cabe Aggravo de Petiçfio 
ou Instrumento. (Regul. de 15 de Março de 1842 § 6.°). 

A Ord. Liv. 3.® Tit. 86 § 18 diz — ^ condemnado será logo 

m 

preso — , e actualmente não se-usando este rigor, o meu texto n'ê8te 
§ CCCXXXI reduzio o imperioso á facultativo. 

f734) E' uma applicaçSo da regra já estampada supra no • § 
CCX, e sobre a qual deve-se attendêr ao disposto na Jí^ &>§ 
4.« do Decr. n. 1285 de 30 de Novembro de ISõS^qua só exce- 
ptua (no que toca á Execuções) as penhoras, depósitos, e., pri- 
sões. 

f735) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 15, e Lêi de 30 de Novembro de 
1557. AssignSo-se estes déz dias em Audiência ao vencido de- 
pois de citado para largar a posse, ou entregar a cousa deman- 
dada; e, depois de decorrido o dito prazo, se-faz o competente 
lançamento na seguinte Audiência, para então se-verificar a 
revelia; e se-passar Mandado, ou Carta, de posse para lh'a-sêr 
tirada judicialmente. Nem é attendido o Réo, ainda que se-offe- 
rêça á pagar o justo preço. Este termo não pode sêr coarctado 
ou preterido, nem também pode prorogar-se. < 

Deve o vencido entregar, não somente a cousa demandada, 
mas também seus fructos, segundo a forma da condemnação, 
produzidos até o tempo da posse. 

Se o vencido alienou a cousa demandada depois da litis- 
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contestação, prosegue a ExecuçSo contra aquelle, para quem 
passou essa cousa litigiosa (Ord. Liv. 4.® Tit. 10 § 9.S e Liv. 3.» 
Tit. 86 § 16). Faltando a citação para o Réo largar a posse, é 
a Execução nulla; e pode o Executado usar da AcçSo de Força 
para sêr restítuido á sua posse até sôr citado, e se-lhe-assi- 
gnarem depois d'isso os déz dias. 

Mas, na Execução da Sentença em Acção de Força, não 
é necessária a citação do vencido para o vencedor se-ra- 
tificar na posse , nem se-assignão ao Réo déz dias ; pois 
assim como de facto o Réo esbulhou o Autor, também de facto 
Ihe-deve ser tirada a posse em virtude da Sentença. 

Quando o vencido está impossibilitado de restituir a cousa 
julgada, on porque já não existe, ou por outro algum motivo; 
6 compellido á prestar o preço de sua estimação, e do interessei 
• de tudo o mais em que fica lézo o vencedor. 

Se o vencido é condemnado á restituir a cousa, recebendo 
o preço; êlle, como possuidor de bôa fé, faz seus os fructos 
até o preço Ihe-sôr satisfeito ; excepto se possúe, não por titulo 
de domínio, mas só por direito de penhor, porqtíe então deve 
compensar os fructos. Porém não procede isto irrevogavelmente, 
porque, satisfeito o prôço, deve* o vencido restituir os fructos, 
pagando-se-lhe os juros da lôi por equidade^ 

Na Bojecução de Acção real não é o Executado ouvido ; com 
Embargos alguns, sem que se-assignem os déz dias para entre- 
ga da cousa demandada ; mas, achando-se os Embargos do Exe- 
cutado recebidos em apartado, ou pendendo Appiellação, se a 
cousa é movei; não a-recebe o vencedor sem aâançar primeiro 
a sua restituição, e a satisfação dos damnos (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 86 § I.®). Se é immovel, deve somente dar fiança á res- 
tituição dos fructos (Ord. Liv. 3.o Tit. 86 §§ 3,<» e 15). 

Não dando o vencedor fiança, põe-se em sequestro a cousa, 
que se-devia afiançar, e em arrecadação seus fructos (Ord. Liv. 
3.* Tit. 86 §15). O sequestro vem sempre supprir a falta de 
fiança, e quem a-pode dar evita o sequestro. 

Não tem logár o sequestro, ou a fiança, quando o Executado 
allega bemfeitorias por êlle feitas na cousa pedida, em razão 
das quaes Ihe-compete a retenção até sôr pago ; excepto, se o 
vencedor consignar em deposito o valor das bemfeitorias juradas 
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§ CCCLXXXIV 



Nas Acções pessoáes, em que só se-pede quan- 
tidade consistente em cousas fungiveis, deve-se 
logo executar a Sentença sem alguma espera de 
tempo (736). 



pelo vencido, porque entSo, fôito o deposito, a cousa julgada 
se-entrega ao vencedor. 

Mas, no caso de Execução de Carta de Partilha, executa-se 
a Sentença não obstante quaesquér Embargos do vencide, ain- 
da que sêjão de bemfeitorias, sem prestar-se fiança alguma (Ord. 
Liv. 4.'» Tit. 96 § 22). 

O mesmo é na Execução da Sentença proferida em Causa de 
força. 

r736) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 princ. Mas por estilo do Foro, 
depois da citação do Eéo para a Execução, a qual é sempre 
necessária, espera- se vinte e quatro horas para dentro d'ellas 
pagar, ou dar sufficientes bens á penhora. Este estilo é fundado 
na disposição da Ord. Liv. 13.» Tit. 86 § 7.*»). Fora d'êste pra?o, 
é prohibido ao Juiz conceder algum outro na Execução, (Ord. 
Liv. 3.» Tit. 86 princ). 

N'essas vinte e quatro horas, pode o Executado provar pa- 
gamento, ou requerer compensação de cousa liquida já julgada 
por Sentença, e da mesma espécie (Ord. Liv. 3.® Tit. 78 §§ 4.* 
e 7.«), porque compensar é pagar. 

Se o Réo paga logo dentro das vinte e quatro horas, cessa 
todo o procedimento executivo (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 86). NSo é 
o Eéo ouvido com Embargos alguns, até que pague, ou nomôe 
bens á penhora (Ord. Liv. 3. «Tit. 86): Passado o prazo de vinte e 
quatro horas, não âca já livre ao Executado essa nomeação de 
bens (Ord. Liv. 3.«» Tit. 86 §§ l.» e 7.<»). 

O cabeça de casal, condemnado como tal, deve sêr executado, 
se ainda possuir os bens pro indiviso; mas, se os bens já estão 
partilhados, tem logár Embargos de divisão; requerendo o Exe- 
cutado que sêjão citados todos os herdeiros para a Execução, á 
flm de se-pagar pro rata, e segundo as porções hereditárias. 
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ARTIGO I 

Da penhora 

§ CCCLXXXV 

Penhora é o acto éscripto, pelo qual, em cum- 
primento de Mandado do Juiz, se-tirão bens do poder 
do Executado, e se-poem sob a guarda da Justiça, 
para segurança da Execução (737). 



(737) A penhora deve sêr real e filhada^, isto é, com effectiva, e 
corporal, apprehensão de bens, e entrega d'êlles á Justiça, ou á 
quem esta os-manda entregar (Ord. Liv. 2.° Tit. 52 § 7.°, eLiv. 3.* 
Tit. 86 § 1.0); não devendo ficar na posse do condemnado, para que 
ôste não os-esconda, consuma, ou aliene. Sem isso não se-habilita 
o credor para entrar em concurso de prererencia ou rateio (Ord. 
Liv. 3.® Tit. 91 § 1.°). Mas nem porisso perde o Executado o do- 
minio, ou a posse civil, posto que fique privado da natural (Ord. 
Liv. 3.® Tit. 86 § 1.®). Conserva o Executado aquella, e o domínio, 
até a Arrematação; e o Depositário Judicial detêm os bens penho- 
rados em nome do devedor Executado, de maneira que á este * 
compete a Acção de força. Não pode porém o Executado alienar 
os bens depois do penhora, por sêr essa alienação em fraude da 
Execução. 

Ao Depositário só eompete Interdicto para reter a posse, sendo 
perturbado na detenção da cousa penhorada. 

Feita a penhora na propriedade, fieão também apprehendidos 
os fructos d'ella ; porque os fructos se-reputão parte do prédio, 
e seguem a propriedade. Cedem porém em utilidade do Execu- 
tado os fructos percebidos depois da. penhora, porque elle não 
perde o dominio senão depois da Arrematação. 

A penhora feita no casco do prédio comprehende todas as 
suas pertenças. 

Quando o objecto da Execução é a prestação de algum facfo, 
deve e Executado sêr intimado para pratical-o dentro do tempo 
marcado pêlo Juiz, sob pena de penhora; e até de prisão, em. 
falta de bens, porque se-considera em dolo. 
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CCCLXXXVI 



Não se-pode proceder á Penhora contra alguém 
senão em Execução de Sentença, ou por motivo de 
divida, privilegiada (738). 

§ CCCLXXXVII 

Quando a condemnação da Sentença versar sobre 
dinliôiro, ou outra quantidade, podem 'sôr objecto da 
penhora todos os bens do vencido (739), e do seu 



Não se-suppre a penhora pela fiança, ainda que o devedor a- 
offerêça ; porque ha mais segurança na cousa, que na pessoa [melius 
ist fignori incumbere^ çuam in personam agere), 

« Para poder produzir seus effêitos, a penhora (Ram. Praxe 
Brazil. § 377), sob pena de nulidade, é essencial, que seja feita: 

1.0 Por ordem judicial, expedida em Mandado do Juiz com- 
petente : 

2.« Precedendo citação do Executado, e de sua Molhér, se a 
Execução recahir sobre bens de raiz, ainda que a condemnação 
seja por acção pessoal : 

3.* Beál e filhada^ isto é, com effectiva apprenâão de bens : 

4.» Por Officiáes competentes: 

5.<^ Accusada na primeira Audiência, assignando-se n'esta os 
seis dias da Lêi ao Executado para oppôr Embargos : 

6.® Em bens moveis, e removentes; e, na falta d'èstes, em 
bens de raiz. 

(738) Como a divida de alugueres de casas (Ord. Liv. 4.» 
Tit. 23 § 3.°). São as dividas, que dão direito á propor Acções 
Executivas. 

(739) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 §§ 7.%e 8.o. Deve-se porém guardar 
a ordem de Direito, segundo a qual primeiro se-devem penhorar os 
bens moveis ; na falta destes, os de raiz; e, na de uns e outros, os 
direitos e as acções (Ord. Liv. 3.o Tit. 86 §§ 7.»,8.o, e 9.°, eLêi dè 
20 de Junho do 1774 §§ 22 e 27). Só não bastando os bens mo- 
veis, se-f az pelo resto penhora nos bens de raiz (cit. Ord. § 8.»). 
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ChamSo-se bens moveis aquelles, que, segundo sua naturôza, 
e sem desfazer sua forma, podem sêr movidos de um para outro 
logár. Os que por si mesmos se-movem, como os escravos, os 
animaes, chamSo-se semoventes. E os que, segundo sua naturôza, 
e sem desfazêr-se a sua forma, nSo se-podem mover de um para 
outro logár, chamSo-se bens de raiz ou immoveis. 

Na classe dos bens moveis entrSo: l.^ os navios, e mais em- 
barcações, posto que se-reputSo bens immoveis para alguns effêitos 
de Direito, e eram porisso susceptiveis de hypotheca: 2.<^ o uso- 
fructo d'êlles: 3.» o dinheiro. ComputSo-se entre os moveis: !.• 
os semoventes, como os escravos : 2.® os direitos e as acçOes, 
6 porisso tem nove dias de pregões para sua arrematação. 

Numerào-se entre os immoveis as tenças, as pensões, e as 
rendas annuáes, se são perpetuas ; e entre os moveis, se s&o tem- 
porárias (Consol. das Leis Civ. Art. 43); 

Tendo o Exequente hypotheca especial em alguns bens do 
condemnado, ou tendo-lh0 sido consignados alguns bens para 
seu pagamento, por êlles deve começar a Execução, nSo valendo 
hoje a clausula da especial hypotheca não derogar a generalidade 
dos mais bens obrigados. Sendo muitos, os bens hypothecados, 
pode o Exequente começar por aquelles, que Ihe-parecêr. 

NSo pagando o Executado, ou não nomeando bens á penhora, 
no prazo de 24 horas, tal direito de nomeação transfere-se paVa 
o Exequente (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 7.»). 

Devem os bens nomeados á penhora pelo Executado sêr li- 
vres, e desembaraçados, e de outro modo não tem o Exequente 
obrigação de aceital-os (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 §7.«J. Deve por- 
isso o Executado apresentar os titulos dos bens, que nomêa. 

« Nomeando o Executado (Ram. Praxe Brasil. Nota ao § 367) 
bens de raiz, pode requerer o Exequente, e o Juiz mandar, que 
exhiba os titulos em 24 horas (que podem sêr espaçadas até 
trêz dias) ; e, não exhibindo no prazo marcado, o Juiz permit- 
tirá ao Executado, que nomôe outros bens. O Requerimento para 
esta exhibição de titulos deve sêr feito antes de fazêr-se penhora, 
e depois d' esta não é mais admissível, » 

Depois de se- terem já dado bens á penhora, não tem logár 
a nomeação de outros bcDS pelo Executado. 

O credor pode usar dos meios, que Ihe-sugerir sua industria, 
para descobrir onde se-achão os bens do devedor, á âm de por êlles 
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fiador condemaado péla mesma Sentença (740) « 

§ CCCLXXXVm 

Devem tomar-se os penhores proporcionalmente ao 
valor da divida, e só tantos quantos bastem para sua 
segurança (741). 



sêr pago. Entre êsees meios/ é um o de fazer deferir juramento á pes- 
soas, que tenhSo razão de sabor onde taes bens se-achSo, á fim de 
sôrêm ahi penhorados. Deve para isso preceder Despacho, e auto- 
risaçSo do Juiz Executor aos Officiáes para deferir o dito juramento : 
Essas pessoas são obrigadas á prestal-o sob pena de prisão. 

(740) Pode porém o fiador, ainda que se-obrigue como prin- 
cipal pagador, nomear os bens do originário devedor ; e fazer 
promover a Execução á sua custa nos ditos bens, marcando-se- 
Ihe tempo para esse fim. 

(741) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 §§ 8.» e 10. Sendo a penhora 
feita de outro modo, pode-se requerer ao Juiz ; e, se este não 
deferir, tem logár Embargos por excesso no modo da Execução 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 76 princ). Se os bens primeiramente appre- 
hendidos não bastarem, procede-se depois da sua excussão á 
segunda penhora, para a qual não é necessária nova citação do 
Executado (Ord. Liv. 3.<> Tit. 86 § 14). Sem a excussão dos bens 
primeiramente apprehendidos, ou sem a desistência da primeira 
penhora, não se-pode proceder á segunda. A desistência porém 
só tem logár, quando os bens apprehendidos se-mostrão compli- 
cados, ou obrigados á outrem. Ainda que a penhora se-faça em 
bens de mais valor que a divida, nem porisso se-annuUa ; 
porque a Lei não faz nuUo o acto, e só impõe pena aos ufficiáes, 
que excederão o modo. Os OíBciáes, á quem se-entrega o Man- 
dado de penhora, devem fazêl-a dentro de cinco dias sob pena 
de suspensão (Ord. Liv. 1.» Tit. 79 § fin., e Liv. 3.» Tit. 86 §§ 
20, 21, e 22). 

Achando os Officiáes fechada a porta da casa, em que devem 

fazer penhora, não podem proceder á abertura judicial d'ella : 

1.0 Sem Despacho especial do Juiz da Execução, e algumas 
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§ CCCLXXXIX 

Regularmente, a pejilióra pode-se fazer em todos 
os bens alienáveis do devedor (742) : 

Ha porém alguns bens, em que absolutamente 
não se-poie fazer penhora (absolutamente impenhoror- 
veis) ; e outros, que só podem sêr penhorados em falta 
de mais bens, ou em particulares circumstancias (re- 
lativameale impenhoráveis). 

§ cccxc 

• Pertencem á primeira classe, — a dos bens absoluta- 
mente impenhoráveis (§ CCCLXXXIX) : 



vezes com Mandado de arrombamento ; designando-se expressa., 
mente qual a diligencia, e o motivo d'eUa : 

2.° Sem assistência, ao menos, de duas testemunhas : 

Assim dispõe o Art. 212 do Cod. Crim., com applicação á 
matéria eivei, acrescentando o Art. 213 do mesmo Cod,: 

/« O Officiál de Justiça, encarregado Jct Jiligcncia, a-execu- 
tará com toda a attenção para com os moradores da casa, res- 
peitando a modéstia, e o decoro, da família ; e de tudo se-lavrará 
Auto, assignado pêlo Officiál, e pelas testemunhas. » 

Não podem os Officiáes receber o salário da penhora, senão 
depois d^ella feita (Ord. Liv. 3.<» Tit. 86 § 20) ; nem receber 
maior salário do que Ihes-é taxado por Lêi, sem incorrerem np res- 
pectivo crime do Cod. Pen. Nas Execuções Fiscáes não recebem 
salário (Ord. Liv. 1.° Tit. 24 § 28). Vêja-se a disposição geral 
do Art. 201 § 3.0 do acuál Regim. de Custas no Decr. n. 5737 
de 2 de Setembro de 1874. 

(742) Pode-se fazer penhora, não só na propriedade ; mas 
também no usufruto, se só este pertencer ao Executado. 

Em primeiro logár se-deve fazer a penhora em dinheiro, se 
for achado ao Executado, em razão do mais fácil pagamento ; 
depois nos moveis, e finalmente nos bens de raiz. Quanto á estes, 
pode-se fazer penhora nos fructos, ou nos rendimentos. 
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I — Os bens de Morgados, e Capellas (743) : 

II — Os de Beneficios, e Patrimónios, Ecclesias- 
ticos (744) : 



(743) Ord. Liv. 3.* Tit. 93 § 1.°, e Lêi de 25 de Fevereiro 
de 1761. Se de facto se-vendôrem, estão sujeitos á reivindicação. 
Pode-se porém fazer penhora nos fructos, e rendimentos, d'esses 
Vínculos, que o Executado percebe, deduzidos os ónus (Ord. 
Liv. 3.<» Tit. 93 § 1.°). 

A Nota 794 do Autor, á que • refere-se a Nota 795, contém 
muitas particularidades á respeito d'êste assumpto, as quaes 
supprimo por inúteis ; visto que a Lêi de 6 de Outubro de 1835 
prohibio o estabelecimento de quaesquér Vínculos (Morgados, e 
Capellas vinculadas), e extinguio os existentes por morte dos 
actuáes Administradores legítimos. Restão porém alguná Vínculos, 
sobre os quaes é applicavel a legislação anterior, mas com todas 
as modificações da citaaa na Consolid. das Leis Civ. Arts. 73, 
74, e 75, e explicações de suas Notas. 

(744) O Autor ciassificou separadamente os — bens ãe Benefícios^ ^ 
e o^—hens de Património^ E eclesiásticos— ; dizendo sua Nota 796, 
á respeito dos primeiros : 

« Pode-se comtudo fazer penhora nos fructos, em falta de 
mais bens, durante a vida do Executado, comtanto que Ihe-ôque 
salva sua decente sustentação : » 

E á respeito dos segundos, dizendo sua Nota 802 : 

« Excepto, se se-reservar o rendimento annuál taxado em 
cada Diocese : Esta pensão, imposta nos rendimentos do prédio 
vinculado em Património Ecclesiastico, adjudica-se para o fim 
de ficar sempre salva. » 

Reuni estas duas classes de bens, porque os Beneficios e 
Patrimónios Ecclesiasticos tínhão o fim commum de acudir com 
seus rendimentos á conffrua e honesta sustentação dos Ordena- 
dos em Ordens Sacras. Ha hoje esta diff^erença entre êlles, que 
os Patrimónios são de instituição meramente particular, ao passo 
que só ao Governo (Const. do Imp. Art. 102 g II) compete pro- 
ver os Beriefieios Ecclesiasticos ; de modo que os rendimentos 
d'estes são vencimentos de Empregados Públicos, que não podem 
sêr absolutamente penhorados. Coherentemente os Avisos, de 4 
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TTT — Os soldos, e vencimentos, de Militares 
(746) : 

IV — Os ordenados, vencimentos, e quaesquér 
emolumentos, de Empregados Públicos (746) : 

V — As soldadas vencidas no mar, nos Arsenaes 
da Marinha, e nas Obras Públicas ; e os salários 
dos Guarda-Livros, e Caixeiros, das Casas de Com- 
mercio (747) : 

VI — Os salários de Artifices, e Operários (748) : 

VII — As Imagens Sagradas, e os ornamentos do 
Altar (749) : 

VIII— Os bens dotáes (750) : 



de Junho de 1832, e de 24 de agosto de 1859, declararão, que 
os Parochos são Empregados Públicos. 

(745) Lêi de 21 de Outubro dé 1763 § 13. Dantes era per- 
mittida a penhora na terça parte dos soldos dos Militares (Re- 
solução de 20 de Setembro de 1749), depois de excutidos os mais 
bens ; e tinhão os Soldados a reserva dos bens de uso, segundo 
o Regimento da Auditoria Geral. Na mesma razão estão as 
armas, que os Soldados, recebem para o serviço publico. 

(746) Lêi de 17 de Janeiro de 1766, e de 25 de Janeiro de 
1777. Não procede isto nas rendas dos Officios, que pagão os 
Serventuários aos Proprietários, porque o espirito da Lêi fôi 
somente favorecer á quem os-serve. 

(747) Lêi de 16 de Março de 1775. As soldadas dos criados 
podem sêr penhoradas na terça parte em mão dos respectivos amos. 

(748) Alv. de 17 de Julho de de 1771 § 12. A Consolid. de 
Ribas no Art. 1277 § 5.°. menciona também os salários dos 
Actores Dramáticos. 

(749) Ord. Liv. 2.» Tit. 7.<' princ, e Lêi de 22 de Fevereiro de 
1779. 

(750) Ord. Liv. 4.° Tit. 95 § S.'», nem ainda consentindo 
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IX — Os bens destinados para alimentos (751) ; 

X— Os materiáes necessários para obras (752); 

XI — Os teares e instrumentos, dos Fabricantes 
de soda (753) : 

XII — A.S tenças de Obra Pia, e todas as que 
são dadas á titulo de esmola (754) : 

XIII — As Embarcações do alto mar (755) : 
XIV — Os bens castrenses, ouquasi castrenses (756): 
XV — Os bens do Estado, ou Geráes, ou Pro- 

.vinciáes, ou Municipáes (757) : 



a molhér , ou a divida fosse contrahida pelo marido antes do 
consorcio, ou depois (cit. Ord. Liv. 4.° Tít. 95 § 4.o) ; 
excepto : 1.® — se a Execução proceder de Acção real; 2.o — ou 
se a divida fôi contrahida pela molhér, ou pêlo Dotadôr, antes 
do matrimonio ; porque só pode-se dizer dote o que resta, 
deduzidas ás dividas; aliás, estaria em poder da molhér, casando, 
illudir assim os credores. 

(751) Entende-se isto dos alimentos futuros, não dos pretéritos ; 
e dos alimentos devidos por direito de sangue, e não dos con- 
vencionaes (Ord. Liv. 4.'» Tit. 55j. 

(752) Alv. de 12 de Maio de 1757. 

(753) Alv de 5 de Outubro de 1792. 

(754) Alv. de 12 de Dezembro de 1623, e Lêi do 24 de Julho 
de 1713. Nas outras Tenças pode-se fazer penhora, dirigindo-se 
Precatório. 

(755) Excepto por dividas provenientes de sua construcção 
(Alv. de 3 de Majo de 1802), mas actualmente rege o Cod. do 
Com. nos Arts. 471 e 479. 

(753) Isto entende-se quanto á propriedade. Pêlo contrario, 
pode-se fazôr Execução no usofructo dos bens adventícios por 
divida do pai. 

(757) Const. doimp. Art. 14 § 15, Act. Addic. Art. 11 § 4.", 

80 
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XVI — As Apólices da Divida Publica, salvo 
convindo o Executado (758). 

§ CCCXCI 

Na segunda classe, — a dos bens relativamente 
impenhoráveis (§ CCCLXXXIX) , entrão : 

I — Os .vestidos de uso, e camas, das pessoas do 
Executado, e de suas familias (759) : 

II — Os animáes, instrumentos do campo, e as 
sementes do Lavrador para lançar á terra (760) : 



e Art. 10 §§ 5.» e 6.o ; Leis, de 1.» de Oatlbro <^e 1828 Arts. 42, 
43, e 45, e de 25 de Maio de 1840 Arts. 23, e 24, Port. de .20 de 
Fevereiro de 1850. Vêja-se a Consol. das Leis Civ. Art. 52 §§ 2* 
e 3.0, Art. 53 á 59, e Arts. 60 e 61. 

(758) Lêi de 15 de Novembro de 1827 Art. 36, e Av. n. 112_de 
14 de Setembro de 1848. 

(759) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 23, e Liv. 4.'» Tit. 74 § e.\ 

(760) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 24. Excepto: I-quando o Réo 
ao tempo do contracto não era Lavrador: II — quando a divida fôr 
de renda do prédio, onde os animáes trabalharem, ou tiverem 
uso os instrumentos : III— quando forem de abundância, e não 
necessários. 

Na mesma razão estão os navios por causa do commercio. 
A penhora feita nos navios não impede sua viagem, se êlles 
estiverem carregados ; mas fica salvo aos credores o direito, que 
d*êlla Ihes-resulta (Lêi de 15 de Abril de 1757). Quando não esti- 
verem carregados, feita n'êlles a penhora, se-condúz o leme ao 
Deposito Geral; e dá-se-llies Depositário, emquanto não se-arre- 
matão em Praça, precedendo Avaliação, e Pregões. Rege hoje o 
Cod. do Com. Arts. 481 e 482. 

Por identidade de razão, não se-pode fazer Execução nos ins- 
trumentos dos Oflficiáes para exercerem seus Officios. 
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III — Os Livros dos Estudantes, Professores, Ad- 
vogados, e Magistrados (761) : 

IV — As Propriedades dos Engenhos, e Lavou- 
ras, de assuoar (762). 

§ CCCXCII 

A penhora deve sôr feita por Officíáes de Justiça 

(763) . 

§ CCCXCIII 

Deve para a penhora intervir Mandado especial 
do Juiz, e por elle assignado (764). 

(761) Ord. Liv. 3.» Tit, 86 § 23. 

(762) Alv. de 6 de Julho de 1807, e de 21 de Janeiro de 
1809. As maquinas, instrumentos, e animáes ; e os escravos maiores 
de 12 ou 14 annos, segundo os sexos ; que forem effectiva e im- 
Mediatamente empregados em trabalho de industria extractiva, 
agrícola, e fabril, não podem nas Execuções sêr desmembrados 
ou separados dos prédios, ou uns dos outros, salvo por con- 
venção especial do devedor e credor (Alv. de 6 de Julho de 1807 
§ 2.0, 21 de Janeiro de 1809 § 2.°, 17 de Novembro de 1813, 5 
de Maio, de 1814, Lêi de 30 de Agosto de 1833 Arts. 2.» e 3.o). 
Vêja-se a Consolid. de Ribas Art. 1279. 

(763) Antigamente a penhora era feita por EscrivSo, e Al- 
caide, e n'êáte sentido escreveu o Autor o texto do seu § CCCCIV, 
com fundamento na Ord. Liv. 3.* Tit. 89 e Liv. 4.» Tit. 57 
§ 1.®. Actualmente a penhora é feita só por OffLdàes de JusUça 
no sentido vulgar, e nSo no sentido geral das Ords. Vêja-se o 
Art. 191 do Regim. de Custas no Decr. n. 5737 de 2 de Se- 
tembro, de 1874, onde marca-se o salário dos Officíáes de Justiça 
por cada Auto de Penhora. 

(764) Ord. Liv. l.* Tit. 75 § 21, Tit. 79 § 14, Liv. 3.» Tit. 86 
princ, e Tit. 89 princ. Esse Mandado, com o nome de-lfa«- 



. 
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§ CCCXCIV 



A ExeouçSo faz-se nos bens do condeoinado, não 
om sua pessoa (765). 



dado de penhora^ ^ QniTQg?L'9B aos Offictáes de Justiça, para que o- 
exocutom. Bem entendido, Officiáes competentes, isto é, quesirvSo 
no Juízo, por onde corre a Execuçfto. 

. (705) Ord. Liv. l.« Tit. 75§21,Liv. 3.» Tit. 89 § 1.% Léi 
do 20 de Junho de 1774 § 19, e Assento de 18 de Agosto do 
môwmo anno. D'aqui vem, que é hoje inútil no Foro o Bene^ 
ficío de Competência^ como o da Cessão de Bens da Ord. Liv. á,^ 
Tit. 74; iiquelle, para o devedor nâo ficar sem alguma cousa 
para' vivôr ; e o outro, para nfto sôr prôzo. Limita-se : 

I— nos devedores dolosos, que escondem seus bens, ou os- 
aliendo om fraude da Execuçfto (Ord. Liv. 3.» Tit. 84 § 14, e 
Tit. m 89 13 e 10, e cit. LÔi de 20 de Junho de 1774 § 19), o 
quo nilo procede na alienaç&o necessária : 

11— noa Executados, que calumniosamente demorão a Exe- 
ouçfto por mais de trôz môzos (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 18 : 

III— nos Depositários do Juízo (Ord. Liv. 4.« Tit. 7o § 5.»): 
lioputa-se Depositário do Juizo o devedor do Executado, que 
por occasifto da penhora, que se-lhe-faz em seu poder, confessa 
fivida liquida, assignando no Auto d'ella. Fora de taes. circum- 
Ataucías, só podt^ sdr demandado o devedor do Executado por 
Aoçdo competente em Juizo Ordinnrío ; precedendo arrematação do 
din^ito, e acçKo, que se-penhorou. No caso de confessar o devedor 
do Executado divida líquida, e assignar no Auto da penhora, 
que ^o-fai em seu poder no direito e acçfto da mesma divida, 
assi^nfto-^o em Audiência seis dias aos credores. Findo este 
pratO) deY« sér lançado» e pas^sa-se Mandado de entrega, pêlo 
qual com recibo do Exequente £ca o devedor desobrigado. 
Ni^) entrc(raiido o devedOr a importância da divida, é notificado 
par« «m trèi dias pagar; aliás, com certidSo da notificaçio, 
as^naç&o doesse termo em Audiência, e lançamento, se-passa 
Miuadado com a daosula de captarm. 
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§ CCCXCV 

Pode-se fazôr a penhora em qualquer logár, em 
que sôjao achados os bens do Executado (766) . 

§ CCCXCVI 

Se, arrematados os bens penhorados, não chegar 
seu producto para pugamento da Execução, procede-se 
á nova penhora em outros bens do Executado (767). 



(766) Pode-se fazer penhora em géneros existentes na Al- 
fandega, e geralmente nos bens do Executado dentro de qual- 
quer Repartição Publica , comtanto que se-observe o disposto no 
Árt. 520 do Regul. Com. n. 737; isto é, precedendo Precatória 
Rogatória aos respectivos Chefes ; e guardadas as formalidades, 
que o Governo pêlo Ministério da Fazenda tenha ordenado, ou 
haja de ordenar. 

(767) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 14. NSo assim, antes de arre- 
matados, porque só pôla arrematnção consta do valor dos bens 
apprehendidos, que pode péla emulação dos lançadores subir á 
quantia igual á da divida; devendo imputar á si o credor, se 
contentou-se com a primeira penhora. Se porém os bens primei- 
ramente arrematados estiverem implicados com outras dividas, 
pode o Exequente desistir da penhora, e convolar para outros 
bens. Isto procede, ainda que se-íizesse adjudicação dos bens 
penhorados ao credor, se esta não teve efféito, e não poude sêr 
paga a divida. Fora d'êstes casos, não é licito ao crôdôr,' demi- 
tidos os bens penhorados, convolar para outros. 

A' tal respeito, êis o texto do § 282 da Praxe Brasil, de Ra- 
malho : 

« Feita a penhora, procede-se logo nos termos ulteriores da 
Execução, até final arrematação, pagamento, ou adjudicação dos 
bens penhorados ; e não é licito fazêr-se segunda apprehençáo de 
bens, sem que o Exequente desista da primeira penhora nos 
casos, em que por Direito pode-o fazer ; porque antes da arre- 
matação não é conhecido o valor d'êlles, que pode muito subir 
em praça * » 
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a 

§ CCCXCVII 

Feita a penhora, sSo tirados os bens do poder 
do Executado, e postos em deposito judicial (768). 



« Mas, depois de arrematados os bens, verificando-se nSo sôr 
bastante o producto d'êlles para o pagamento do Credor, se-faz 
segunda penhora, precedendo nova citnção ; salvo se o Execu- 
tado, tendo bans, não os-quiz dar á penhora, ou se occultou-os 
para não serem penhorados ; ou se deu taes, que não satisfizerão 
ao Exequente, por insufficientes para o pagamento. » 

(763) Ord. Liv. 2.* Tit. 52 § 7.°, e Liv, 3.o Tit. 86 §^ !.• e 
§ 8.0. Não podem pois os bens ficar em poder do Executado, 
ainda que êlle se-obrigue como deposiitario. Pode sim o Exe- 
cutado abonar ao Depositário, e fica n'êsse caso sujeito á prisão 
na falta d'êlle. Deve-se lavrar o Auto de penhora, no qual as- 
signe o Depositário ; ou, não querendo assignar, assignem duas 
testemunhas (Ord. Liv. !.<> Tit. 24 § 21). 

pára evitar abusos, attenda-se ao Art. 448 da Consolid. das 
Leis Civ., que diz : 

« Provão-se os depósitos judiciáes pêlos respectivos Autos de 
penhora, embargo, e sequestro, assignados pêlo depositário : Sem 
assignatura do depositário não ha deposito. » 

E á Nota 20 d'êsse Art. 448, que accrescenta : 
« Na Ord. Liv. l.<» Tit. 24 § 21 se-diz —tf não as-querendo 
assignar, seráõ de nenhum effèito — , entretanto que autorisa-se 
com esta Ord. a pratica, que fôi adoptada pêlo Art. 511 § 2.» do 
Regul. Com. n. 737, de fazer assignar os depósitos por duas 
testemunhas ; e sem assignatura de quem os Oíficiáes querem, 
que seja depositário . O deposito é contracto, e semelhante pratica 
occasiona muitos abusos. » 

Se os Officiáes retém era sêu poder os bens sem dar-lhes 
depositário, ou leval-os ao Depósito Publico ; êlles mesmos se- 
constituem depositários do Juizo, e ficão sujeitos á prisão (Ord. 
Liv. !.• Tit. 28 § 1.0, Tit. 61 § 6.», e Liv. 4.<' Tit. 49). 

Fazendo-se penhora em bens moveis, se estes forem consis- 
tentes em peças de ouro, prita, diamantes, e outras pedras 
preciosas, devem logo sôr levados ao Cofre dos Depósitos., 
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Sendo de outra qualquer natureza, podem ficar em mfio de 
depositário particular á aprazimento das Partes (Decr. de 17 
de Julho de 1778). 

Sendo a penhora feita em bens de raiz, entregâo-se estes á 
depositário fiel, e abonado, o qual deve amanhal-os, beneficiar 
8ÔUS fructos, e vender os que admittem corrupção, precedendo 
despacho do Juiz. Se os bens penhorados precisão de concertos, 
devem estes fazêr-se á custa do Executado, que conserva seu 
dominio até a Arrematação, precedendo também despacho do Juiz 
Executor. 

Penhorando-se bens semoventes, são conduzidos ao Deposito 
Geral. Em outros loíçáres, são entregues á depositários particu- 
lares, pagandp-se depois as despêzas pêlo producto da arrema- 
tação. * 
Accresce a llegislação nova, que se-achará na Consolid. das 
Leis Civ. Arts. 437 á 455, e suas Not^s. 

Os bens não podem sêr levantados do deposito sem ordem 
do Juiz. 

O Depositário do Juizo é precisamente obrigado á dar conta 
dos bens sob pena de prisão (Ord. Liv. 4." Tit. 76 | 5.» e Tit. 49 
§ 1.°) : Não é necessário a?signarem-se-lhe os nove dias, de que 
falia a Ord Liv. 4.<> Tit. 49 § l.«, que procedem em caso espe- 
cial. Eis a doutrina do Autor em sua Nota 827, sobre a qual 
deve-se attendêr á critica da Consolid. das Leis Civ., Notas aos 
Arts. 434, e 437, assim: 

« Só Lobão Acç. Summ. § 448, entre todos os Praxistas, 
soube entender a Ord. Liv. 4.o Tit. 76 § 5.*», e concilinl-a com 
a do Tit. 49 § 1.*. Não ha antinomia entre ellas, e fora ab- 
surdo suppôr, que o Legislador empregara cuntra o Depositário 
Extrajudicial o meio mais violento de prisão em continente, dando 
entretanto ao Depositário Judicial a espera de nove dias. » 

'« Como na praxe do nosso Foro a Ord. Liv. 4.® Tit. 7ft 
§ 5.» tem sido erroneamente applicada aos Depósitos Judiciáes^ 
a Ord. Liv. 4° Tit. 49 § l.« ficou letra morta; e não ha caso 
algum, em que se-assignem nove dias ao Depositário Judicial. 
E' leviandade suppôr, que a Ord. Liv. 4.* Tit. 49 procede no caso 
especial de têr sido entregue o deposito pêlo Depositário ao 
Magistrado. Pois a Lêi havia de têr contemplações com o 
Juiz prevaricador? » 
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ARTIGO n 

Da Avaliação 
§ CCCXCVIII 

Precedem á Arrematação dos bens penhorados : 

I A Avaliação (7G9) : 

II Os Pregões (770). 

§ CCCXCIX 



•• 



Avaliação é a determinação do preço vulgar de 
alguma cousa em moeda corrente (771). 



O modo executivo de proceder contra o depositário nâo se- 
extende á seus herdeiros, e successôres. E tal é a regra de 
todas as acções não ordinárias, pois não passão, nem contra os 
herdeiros do réo, nem á favor dos herdeiros do autor. 

(769) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 5.», e Alv. de 25 de 
Agosto do mesmo anno no § 28. Isto procede, se o Executado 
nSo oppozér Embargos, oa estes não forem admittidos, ou forem 
rejeitados. 

(770) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 25. 

(771) Valor é a somma de utilidade, que pode resultar de 
alguma cousa, que nos é necessária, com relação á sua abun- 
dância, ou raridade. A Avaliação faz- se pêlo preço nominal, ou 
eminente, que consiste na moeda. A moeda é a quantidade 
geral do valor das cousas. 

Eis as regras do Autor em sua Nota 830, como normas das 
Avaliações : 

a Servem de norma á Avaliação dos bens de raiz seus ren- 
dimentos : O valor dos prédios rústicos estima-se no que im- 
portão seus fructos de vinte annos, depois de deduzidas as des- 
pézas do fabrico (Alv. 14 de Outubro de 1773 § 1.% Lêi de 2C 
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CCCC 



Deve a Avaliação sôr feita por Peritos, isto é, 
por pessoas da Arte, ou do OflScio, á que respêitão os 
bens penhorados (772). 



de Junho de 1774 § 11, e Al v. de 25 de Agosto de 1774 § 30j , 
e o dos urbanos no que importão vinte annos de rendas, dedu- 
zidas primeiro as despêzas dos concertos, com attençSo á sua 
situação, e ao seu estado (cit. Alv. de 25 de Agosto de 1774 
§ 30, e Decr. de 17 de Julho de 1178 : » 

« Nos móveis, peças de valor intrínseco,' e no ' dinheiro, 
o justo preço é seu intrinseco valor (cit. Lêi de 20 de Junho 
de 1774 § lÓ, Alv. de 21 de Maio de 1751 Cap. 5.o § 3.°, e cit, 
Decr. de 17 de Julho de 1778j ; » 

« Nos moveis de valor incerto, e mudável, o justo preço é 
aquelle, em que os Peritos o-estimâo (cit. Lêi de 20 de Junho 
de 1774 § 8.0) : » 

« Nos créditos, o justo preço é sua mesma quantidade (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86, Lêi de 20 de "junho de 1774 §§ 17/27, e 28) : » 

« O valor do foro regula-se péla terça parte da renda do 
prédio, considerado como livre : » 

« Deve-se advertir, que a differença entre prédios rústicos 
e urbanos nâo provém do logár, onde são sitos ; mas do uso, 
para que servem. » 

A Consolid. de Kibas reproduzio estas regras, taes quaes 
ficam' estampadas, em seu Art. 1288 ; entretanto que achâo-se 
alteradas desde o Regul. do imposto de transmissão de pro- 
priedade no Decr. n. 5581 de, 31'de Março de 1874, como pode-se 
"vêr' supra na Nota 661 sobre a avaliação das Causas para o gráo 
de appellação. As regras, pois, que actualmente devem servir 
de norma aos Avaliadores^ seja qual fôr o motivo das Avalia- 
ções, são unicamente as d'essa legislação novissima. Elias se- 
reputem repetidas na presente Nota. 

(772) Alv. de 21 de Maio de 1751 Cap. 5.o § 3.o, e Alv. de 
20 de Junho de 1774 § 10. 

Entrão na classe dos — Arbitradores — quaesquér Avaliadores, 
seja qual fôr sua denominação, como supra advertio-se na Nota 558. 



- 42- 



§ CCCCI 
Regularmente a Avaliação nao se-repete (773) • 

§ CCCCII 

A Avaliação dos bens de raiz faz-se por Manda- 
do do Juiz Executor (774), não assim a dos bens 
moveis (775). 



E* ^ôis aqui applicavel, em sua maior parte, a matéria do — 
Arbitramento - nos §§ CCLXXIII á CCLXXVI supra. 

(773J Excepto em dois casos : l.»-se na primeira Avaliaçãê 
se-verificar lezão, ou por ignorância, ou por corrupção, dos Lou- 
vados (Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 2.«: 2.<»-se entre o tempo da 
Avaliação, e da Arrematação, se-descobrir algum novo ónus, ou 
defeito, na cousa avaliada, que até então se-ignorava ; porque 
esse ónus, ou defeito, diminúe seu valor. Feita porém a segunda 
Avaliação ; raras vezes se procede á terceira, para que a Execu- 
ção não se-extenda ao infinito, quando deve terminar-se com 
celeridade (Ord. Liv. l.» Tit 79 § 14, Liv. 2.» Tit. 53 § 10, • 
Liv. 3.» tit. 86 princ. e § 22). 

Veja- se a Nota 5ôl supra, que trata da repetição do Arhi- 
Mir amento . 

« Feita a avaliação dos bens (§ 384 da Praxe de Ramalho), 
que tem de sêr arrematados, não míiis se-repete; salvo: 1.^ 
verificando-se lesão por ignorância ou dolo, dos Avaliadores : 
2.® quando antes de arrematação se-conhece, que a cousa avaliada 
tem algum ónus, ou defeito, que diminua seu valor: 3.° quando 
os bens avaliados não achão lançador em praça : » 

«Terceira avaliação porém difficilmente se-concede, â fim de 
que não se -retarde a Execução : Se a avaliação se-repete por 
cousa de dolo, ou ignorância, dos Avaliadores, nomêão-se outroB 
Avaliadores; mas, se por causa diversa, servem os mesmos, que 
flzerSo a avaliação antecedente. » 

(774) E' este Mandado dirigido aos Avaliadores, que em 
seu cumprimento passão á avaliar os bens designados, e lavrfio 
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§ CCCCIII 

Na Avaliação da propriedade deve-se comprehen- 
dêr a de suas pertenças (776). 

§ CCCCIV 

Deve a Avaliação conformar-se com o Direito es- 
tabelecido (777). 



certidão de sua avaliação nas costas do Mandado (Alv. de 14 de Ou- 
tubro de 1783, Lôi de 20 de Junho de 1774 § 8.% e Alv. de 25 de 
Agosto de 1774 §§ 24, 28, e 29). 

(775) Alvará de 11 de Abril de 1793. Mnitas vezes, na praxe 
Cl'esta Corte, expede-se Mandado de Avaliação de bens moveis ; e 
de ordinário em geral, quando são muitos, e existem em certo 
logár. 

(776j Assim, para a justa Avaliação das Fabricas de assu- 
car, devem computar- se a escravatura, os gados, os animáes 
e os utensílios, que Ihes-são próprios ; pertencentes, e indispen- 
sáveis, para o melhoramento da sua laboração (Lêi de 6 de Julho 
de 1807, e Alv. de 21 de Janeiro de 1809). 

(777) Alv. de 14 de Outubro de 1773 § 1.% Lêi de 23 d9 
Junho de 1774 § 11, Alv. de 25 de Agosto de 1774 §30, e Decr. 
de 17 de Julho de 1778. 

Péla regra do texto (Nota 771 supra) as Avaliações actual- 
mente devem conformar-se com o Direito estabelecido para o 
imposto de transmissão de propriedade no Regul. n. 5581 de 31 
de Março de 1874. 

E portanto o domínio directo dos bens emphyteutieos deve 
sêr avaliado, nos termos d*essa legislação novíssima (cit. Decr. 
de 31 de Marco de 1874 Art. 25 n. 3.°, confirmatorio do de 17 
de Abril de 18C9 Art. 7.» n. 2.°), no valor de vinte foros, e um lau- 
demio, como também determinava o Alv. de 23 de Fevereiro 
de 1871. E o valor dos bens subemphyteuticados deve sêr ava- 
liado, nus tôrmos da mesma legislação (cit. Decr. de 1869 Art 7.* 
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ARTIGO III 
Dos Pregões 

CCCCV 

Pregão é a proclamação por OíBciál competente 
dos bens, que são postos em hasta publica por auto- 
ridade da Justiça (778). 

CCCCVI 

Antes de come,çarem os Pregões, devera affixar-se 
Editáes, em que se-declarera, a qualidade, e as confron- 
tações, dos bens, que fazem objecto da Arrema- 
tação (779). 



n. 3.®, e cit. Decr. de 1874 Arfc. 25 n. é.*»), como no caso pre- 
cedente ; e antigamente, com deducção de vinte pensões subem- 
phyteuticas, equivalentes ao domínio do emphyteuse principal, 

(778) Ord. Liv. !.<» Tifc. 62 § 45, Liv. 2.° Tit. 53 § 2.». 
Liv. 3.» Tit. 86 §§ 25 á 31, Regimento da Fazenda Cap. 174, 
Lêi de 21 de Maio de 1751 Cap. 3.° § 4.% eLêi de 20 de Junho 
de 1774 § 4.°. 

O Offiçiál Publico, autorisado para npregoar bens, é o Por- 
teiro (Ord. Liv. 1.0 Tit. 87, Liv. 2.» Tit. 52, Liv 3.o Tit. 86 
§ 9.0, e Tit. 89). Os Editáes affixão-se nos logares públicos de 
maior concurso de povo. Esta solemnfJade dos Pregões não se-usa 
nos Juízos divisórios, quando se-procede á Arrematação de bens 
eõa-officto ; como no caso de excederem as dividas o valor dos bens 
da herança, de que porisso não ha que fazer Partilha. 

Sobre a nomeação de Porteiros dos Auditórios vêja-se o Decr, 
n. 3615 de 24 de Fevereiro de 1866, que, revogando o de n. 2530 
de 18 de Fevereiro de 1860, restabeleceu os de ns , 817 de 30 
de Agosto de 1851, e de 31 de Janeiro de 1857. 

(779) Lêi de 20 de Junho de 1774 §§ 4.» e 5.o. Se não se- 
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CCCCVII 



Os Pregões, uma vêz começados, correm succes- 
si vãmente (780), excepto nos Domingos, e Dias 
Santos (781). 

§ CCCCVIII 

Os bens de laiz andão em pregão por espaço do 
vinle dias (782), os moveis por espaço de nove dias (783). 



affixarem Bditáes, e não correrem Pregões^ a Arrematação é nuUa ; 
e devem sêr punidos os Fuaccionarios, que n^isso intervém. Ha- 
vendo lançadores, deve-se-lhes manifestar o preço da Avaliação 
(cit. Lêi de 20 de Junho §§ 5.<>, 7.°. e 9.«), porquanto a Arre- 
matação deve-se fazer por preço maior que o da Avaliação (cit. §§ 7.* 
e 9.'). Concorrendo difFerentes lançadores, deve em iguaes cir- 
eumstancias preferir o que dér lanço maior (Ord. Liv. 3.°Tit. 86 

§ n^ 

(780) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 §§ 25, e 26, Regimento da Fa- 
zenda Cap. 174, Lêi de 20 de Junho de 1774 § 4.°, e Lêi de 21 
do Maio de 1751 Cap. 3.° § 4.». 

Se por qualquer motivo se-suspendêrem, ou interromperem, 
os- Pregões por tempo considerável, começão outra vêz de novo ; 
não assim, se fôr só por trêz dias, uns apóz outros; ou até 
cinco por diversas vezes nos bens de raiz, ou só por dois dias, 
um apóz outro; ou por trêz interpolados, nos bens moveis (Ord. 
Liv. 2.0 Tit. 53 § 2.% e Liv. 3.* Tit. 86 § 29). 

(781) Nos Domingos, e dias de guarda, não se-devem dar 
Pregões, 

. (782) Ord. L. l.^ Tit. 62 § 45, L. 2.» Tit. 53 §2.% e L. 3.- 
Tit. 86 §§ 25, 26, e 29. 

« 

Além d'êstes vinte dias, devem correr mais trêz dias de 
Pregões^ que chamão-se do Estilo, no logár onde os bens são 
sitos. 

(783) Ainda que a Ord. Liv. 3.o Tit. 86 §§ 25, e 26, falle 
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somente de oito dias de Pregões nos bens moveis ; comtudo o 
Estilo accrescenta mais um, com o qual completfio-se nove. 

Com o mesmo termo de nove dias de Pregões se-arremat£o 
real a real os direitos, e as acções ; sem fazôr differença entre a acçSo 
tendente á bens de raiz, e á bens moveis- 

Se a arrematação se-fizér logo depois dos oito dias de Pregõety 
nem porisso anuUa-se ; porque está preenchido o prazo da Lôi 
(Ord. Liv. 2.» Tit. 53 § 2.», eLiv. 3.* Tit. 86 § 29). 

Podem ao mesmo tempo correr Pregões nos bens moveis, 
e nos de raiz, com tanto que não se-arrematem senão depois 
de preenchido o prazo , de cada uma d'estas espécies de 
bens. 

Ainda que as Embarcações sêjão bens moveis, estão com.- 
tudo sujeitas nas vendas judiciáes ás solemnidades das arrema- 
tações dos immoveis (Con^olid. das Lôis Civ. Art. 49). Cum- 
priria, portanto, mesmo no Foro Civil, observar o disposto no 
Kegal. Com. n. 737 Arts. 512 § 5.», e 542, com referencia ao 
Cod. do Com. Art. 478, que a Consolid. de Ribas Art. 1300 
assim reproduzio : 

« Nas vendas judiciáes das Embarcações se-guardaráõ as 
regras relativas ás arrematações dos bens de raiz, devendo as 
ditas vendas, além da affixação dos Editáes nos logares públicos, 
c principalmente nas Praças de Commercio, sêr publicadas por 
trêz annuncios insertos, com o intervallo de oito dias, nos Jor- 
náes do logár, que habitualmente publicarem annuncios ; e, não 
os-havendo, nos do logár mais visinho. » 

Quanto á Escravos, em acordo com a legislação citada ao 
Art. 586 Not. 98 da Consolid. das Leis Civ., a Consolid. de 
Ribas em seus Arts. 1301, 1302, e 1303, assim tem substan- 
ciado : 

« As vendas de Escravos debaixo de pregão em exposição 
publica são prohibidas (bem como os leilões commercíáes de 
Escravos), sob pena de nuUidade de táes vendas ; e de multa de 
lOOJOOO á 3008000 contra o leiloeiro, por cada um Escravo, que 
vender em leilão » : 

« As praças judiciáes em virtude de execução por divida, 
ou de partilha entre herdeiros, serão substituidas por propostas 
escriptas, que os Juizes receberão dos Arrematantes por espaço 
de 30 dias ; annunciando os Juizes por Editaes, contendo os 
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§ CCCCIX 

Pode-se deixar de correr. Pregões, assim nos bens 
moveis, como nos de^raiz, se ambas as Partes n'isso 
convierem (784) . 

§ ccccx 

Os bens, ao tempo dos Pregões, devem estar ex- 
postos á venda (785). 

§ CCCCXI 

Deve-se dar ao menos um Pregão em cada dia 
d'êlles (786). 



nomes, idades, profissões, avaliações, e mais característicos, dos 
Escravos, que tem de sêr arrematados: » 

« Findo aquêlle prazo de 30 dias do annuncio judicial, o 
Juiz poderá renovar o annuncio por novo prazo, publicando em 
Audiência as propostas, se forem insignificantes os preços offe- 
recidos ; ou se forem impugnados por herdeiros, ou credores, 
que requêirôo adjudicação por preço maior. » Vêja-se o Decr. 
n. 1695 de 15 de Setembro de 1869. 

(784) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 §§ 1.% 11, e 28. Mas d'êsta con- 
venção deve-se lavrar Termo nos Autos, assignado pélas Partes; 
e péla molhér do devedor, se fôr casado (Ord. Lív. 1.» Tit. 25 
§ 21, Tit 79 § 5.% e Liv. 3.» Tit. 86 § 28) 

(785) Se os bens de sua naturêzfi sSo divisíveis, como o trigo, 
e vinho, faz-se a venda por amostras. 

(786) Ord. Liv. 2.» Tit. 53 § 2.», e Liv. 3.« Tit. 86 § 26. 
Pode-se porém dar mais Pregões (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 2|6, 
Regimento da Fazenda Cap. 174). De cada um dos fregões se- 
deve passar distinctamente certidão nos Autos. 
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§ CCCCXII 

Não havendo lançador aos bens, que andâo em 
Pregão, findos os dias d'ôlles, deve sôr citado o Exe- 
cutado para remir, ou dar lançador (787). 

ARTIGO IV 
Da arrematação 

§ CCCCXIII 

Penhorados, e avaliados, os bens; e corridos os 
Pregões da Lôi, e do Estilo, sobre ôUes ; procede-se a 
sua Arrematação (788). 

§ CCCCXIV 

Arrematação é a assignaçào judicial da cousa, que 
faz objecto da vencia publica, -ao lançador, que offerece 
máiór preço (789). 



(787) Ord. Liv. 1.» Tit. 80 princ, Tit. 84 § 11, Liv. 2.» 
Tit. 53 § 7.% e Liv. 4.« Tit. 13 § 7.°. Esta notificação deve fa- 
zêr-so antes da cousa estar arrematada (cit. Ord. Liv. 4.* 
Tit. 13 § 7.0, e Regimento dos Contos Cap. 87, e Cap. 82). 

Por equidade recebida no Foro é admittido o Executado á 
remir ainda depois da arrematação, e da adjudicação, da pro- 
priedade ; emquanto a Carta de Arrematação, ou a de Adjudicação, 
não são entregues, pagando o Executado todas as despêzas. 

Sendo casado o devedor, deve sêr também citada a molhér, 
quando a Acçlo é real, e o objecto d'ella são bens de raiz (Ord. 
Li v.^ 3.0 Tit. 86 § 28). 

(788) Ord. Liv.i3.<» Tit. 86 § 27, Lôi de 20 ie Junho de 1774 
§§ 7el6, e Alv. de 25 de^Agôsto do môsmo anno. ""''^ 

(789) E' necessária a Arrematação : I— na venda de bens penho- 
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rados : II — na alienação, e no arrendamento, de bens do D<mi- 
nio Nacional (Regim. da Fazenda Cap. 69) : III — nos aforamentos 
de bens de Capellas, Confrarias, e Irmandades (Ord. Liv. !.<> Tit. 62 
§§ 45, e 64) : rV— na venda, e no aforamento, de bens Municipáes 
(Ord. Liv. 1.® Tit. 66 § 17) : V— na venda, e no arrendamento, de 
bens de menores (Ord. Liv. l.» Tit. 88 §§23 e 25): Vl-na venda 
de bens de Testadores á requerimento de Testamenteiros (Ord. 
Lvi. 1.0 Tit. 62 § 7.0). 

Estes diferentes casos de Arrematação^ assim coUigidos na 
Nota 847 do Autor, tem hoje as modifícaçOes da Legislação 
moderna : 

Quanto aos beús do Domínio Nacional (Consolid. das Leis 
Civ. Art. 52), não podem ser vendidos sem faculdade da Assem- 
bléa Geral (cit. Consolid. Art. 586 § l.o) : Vendem-se com essa 
faculdade, e arrendão-se, muitas vezes sem dependência de 
hasta publica, e só por contractos administrativos com o The- 
souro Nacional, e suas Thesourarias : 

Quanto aos bens de Capellas, Hospitáes, Confrarias, e Ir- 
mandades, vêja-se a cit. Consolid. Art. 611, com a seguinte 
advertência de sua Nota : 

« As distincções do § 46 da Ord. Liv. l.o Tit. 62 § 45 não são 
applicaveis ao Brazil : E também não nos-é applicavel a Ord. 
Liv. 4.0 Tit. 41 sobre a nullidade dos aforamentos de bens Vin- 
culados, e da Coroa etc. : » 

Quanto aos bens Municipáes (cit. Consolid. Art. 61), não 
podem sêr vendidos sem concessão das respectivas Assçmbléas 
das Províncias, e na Corte sem autorisação do Governo (cit. 
Consolid. Art. 586 § 2.o) ; e não podem ser aforados sem essas 
mesmas autorisações (cit. Consolid. Art. 610 § 2.*), com funda- 
mento na Lêi de 22 de Setembro de 1828 Art. 2. o § 10, e do l.o 
.de Outubro de 182 S Art. 42; em harmonia com o Acto Addi- 
cionál, e com a Lêi de 26 de Maio de 1840 Arts. 23 e 24, 
existindo na Collecção Officiál os respectivos Orçamentos appro- 
vados pêlo Governo : Sabem todos, que os bens Municipáes não 
estão sujeitos á penhora, como vê-se declarado no Av. n. 120 
de 24 de Marco de 1863: 

Quanto á venda, e arrendamento, de bens de Menores, vêja-se 
a cit. Consolid. Arts. 283 á 293; attendendo-se porém, sobre o 

31 
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§ ccccxv 

A Arrematação deve-se fazêr depois de findos os 
Pregões, e não dentro do prazo d'êlles (790). 

§ CCCCXVI 

Deve-se proceder á Arrematação no território, onde 
os bens sâo sitos (791). 



arrendamento de táes bens, á observação da Nota da mesma 
Consolid. ao Art. 289 : 

K Deve-se entender por arrendamento a locação de immoveis 
por tempo determinado : Locações sem tempo determinado os Tu- 
tores podem fazêr sem licença do Juiz, e isto entra nas facul- 
dades de sua administração : A Lêi não prohibe a locação de 
bens moveis, pois que manda conserval-os, ou vendêl-os, se assim 
convier; mas pode convir alugal-os, como acontece com os es- 
cravos, e estas locações também podem os Tutores fazêr sem li- 
cença do Juiz. » 

Quanto á venda de bens de Testadores á requerimento de 
Testamenteiros, veja- se a cit. Consolid. Arts. 585 § 4.<>, 1117, e 
1118, com fundamento na Ord. Liv. 1.° Tit. 62 § T.^, e no 
Regul. das Correições n. 834 de 2 de Outubro de 1851 Art. 35. 

Quanto á bens de Defuntos e Auzentes, incumbe aòs Cu- 
radores de heranças jacentes solicitar nos devidos tempos a 
arrematação dos bens moveis e semoventes, e o arrendamento dos 
immoveis (cit. Consolid. Arts. 1237 § 4.o, e 1248). 

(790) Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 27). 

(791) Com justa razão, para que possao sêr vistos por todos aquêl- 
les, que intentarem compral-os. Se os bens existirem fora do terri- 
tório, onde o Juiz Executor não tem jurisdicção ; deve deprecar 

ao Juiz do território respectivo, commettendo-lhe a Arrematação 

d'ênes. 

Se os bens penhorados são diversos, e existem em diversos 
logares distantes entre si ,* deve-se fazêr d^êlles separada Arre- 
matação em cada districto, deprecando-se para isso ao Juiz res- 
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CCCCXVII 



São requesitos da Arrematação : 

I — que se-faça por ordem judicial (792) : 

II — que sêj a presidida pêlo Juiz (793) : 

III — que se-faça á quem offerecôr maior preço 
(794), com tanto que cubra o da Avaliação (795) : 

IV — que sa-faça com dinheiro á vista, ou sob 
de fiança idónea para pagar em de três dias, e não 
á credito (796). 



pectivo ; e, se houver ahi impedimento, como o da peste, ao do logár 
vizinho. 

Os bens moveis devem transportar-ae para o logár do mer- 
cado mais próximo, e ahi serem arrematados (Ord. Liv. 2.» 
Tit. 52 §§ 7.0 e 8.0). 

(792) Ord. Liv. 3.* Tit. 86 § 27. 

(793) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 27, Decr. .de 23 de Abril 
de 1709, e Lêi de 20 de Junho de 1774 § 13. Sem isso a Ar- 
rematação é nulla. 

(794) Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 27, nas palavras —a quem por 
êlles mais dér—. 

(795) Lêi de 20 de Junho de 1775 § 7.°, excepto, se o Arre- 
matante lançar, findos os dias dos Pregões, sem haver lançador, 
mais do valor das quatro partes, pêlo qual se-ha de fazer a Ad- 
judicação ao credor (Lêi de 22 de Fevereiro de 1779). 

Se não se-fizér a arrematação á quem dér maior lanço, é 
nulla (Regim. da Fazenda Cap. 164). 

Em igualdade de lanços, prefere aquêlle, que offerecêr melhor 
condição. 

(796) Ord. Liv. 3.o Tit. 91, Liv. 4.o Tit. 49 § 1.% Tit. 76 § 5.S 
e Lêi de 20 de Junho de 1774 § 16. De outro modo se-daria um 
progresso infinito, não pagando o Arrematante, se houvesse nova 
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§ CCCCXVIII 

Pode sôr admittido á arrematar os bens, que andSo 
em Praça, todo aquôUe, que nSo íôr prohibido (797) . 

— — — — ^-^- ■ — 

penhora em seus bens, e nova ExecuçSo. Sem esse pagamento, 
ou fiança, ainda que o Arrematante tire Carta de ArremataçSo, 
e com ella tome posse ; não se-lhe-transfére domínio, e a Ar- 
rematação âca sendo nulla. 

O Arrematante, ou seu fiador, passados os trêz dias, deve 
8ôr citado para entrar com o preço d' Arrematação no Depósito Pu- 
blico sob pena de prizSo (cit. Ord. Liv. 4.» Tit. 49 § 1.% Tit. 76 
§ 5.<>, e Lêi de 20 de Junho de 1774 § 16), porque não deve o acto 
judicial tornar-se illusório. 

Não pode a Arrematação fazêr-se á credito, ainda que o-con- 
sinta o credor. 

Feito o deposito do preço, lavrado o Auto d' Arrematação, a 
Carta d'ella deve sér entregue ao Arrematante para seu titulo ; 
precedendo pagamento do imposto de transmissão de proprie- 
dade (antiga siza), cujo Conhecimento deve sêr junto aos Autos, 
e transcripto na mesma Carta. O Arrematante paga esse imposto 
por inteiro, mas vai haver metade do preço principal d' Arrema- 
tação, sendo essa metade por conta do Executado. Assim de- 
terminava, quanto á siza, a Ordem n. 137 de 16 de Novembro 
de 1816 ; mas regem agora, o Regul n. 4355 de 17 de Abril 
de 1869 Art. 8.°, e o de n. 5581 de 31 de Março de M874 
Art. 27, mandando que, nas Execuções particulares, o Execu- 
tado pague metade do imposto de transmissão, e o Arrematante 
a outra metade. Não cabe porém a mesma interpretação (Con- 
solid. das Leis Civ. not. ao Art. 600), quando for Arrema* 
tante a Fazenda Publica exequente, em vista do Art. 28 n. 1.° 
do cit. Regul. de 1874, repetindo o Art. 4.*^ n. 1.» do de 1869; 
E, por identidade de razão, quando fôr Arrematante a Fazenda 
Provincial, ou a Fazenda Municipal. 

(797) São prohibidos : I — Os que péla natureza não podem 
contractar, como: 1.° os furiosos, 2.° os dementes, 3.° os pró- 
digos, á quem fôi tolhida a administração de seus bens ; II — 
Os Juizes, Escrivães, e mais Officiaes do Juizo (Ord. Liv. 2.^ 
Tit. 53 § 5.0): III— O Tutor, e Curador, quanto aos bens do 
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§ CCCCXIX 

Ninguém pôde sôr obrigado á arrematar os bens 
que andão em Praça (798). 



menor (Ord. Liv. l.« Tit. 88 § 29), que nem mesmo podeíd 
comprar depois ao arrematante (cit. § 29): IV — O Juiz, e o 
Escrivão dos OrphSos (Ord. Liv. !.• Tit. 88 § 30): V- O Tes- 
tamenteiro quanto aos bens do defunto (Ord. Liv. l.« Tit. 62 
§ 7.*) ; VI — A pessoa desconhecida, que nSo produz testemu- 
nhas, que a-conhêçSo, assignando estas ; ou nSo mostre procu- 
ração de pessoas, de cuja idoneidade, e estabelecimento, haja 
cabal noticia (Lêi de 20 de Junho de 1774 § 6.«): VII — O pró- 
prio Credor Exequente, excepto nâo havendo lançadores estranhos, 
ou tendo estes lançado menos fOrd. Liv. 3.«'Tit. 86 § 30). 

Sobre a prohibiçSo aos Juizes, Escrivães, e mais Officiáes 
do Juízo, vêja-se a Consolid. das Lôis Civ. Art. 585 §.7.", com 
fundamento no Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 
Art. 549 § 1.». 

Sobre a prohibiçSo aos Tutores, e Curadores, vêjâo-se os 
Art». 291, 292, e 585 § 2.°, da mesma Consolid. ; com funda- 
mento na Ord. Liv. l.« Tit. 88 § 29, e no Regul. das Correi- 
ções n. 834 de 2 de Outubro de 1851 Art. 32 § 6.o. 

Sobre a prohibiçSo ao Juiz e ao Escrivão de Orphãos, a 
mesma Consolid. Arts. 293 e 585 § 3.», com fundamento na 
Ord. Liv. l.<» Tit. 62 § 38, Tit. 88 § 30, Tit. 89 § 8.o, e cit. 
Regul. de 2 de Outubro de 1851 Art. 32 § 6.°. 

Sobre a prohibição aos Testamenteiros, a mesma Consolid. 
Arts. 585 § 4 «, 1117, e 1118, com fundamento na Ord. Liv. l.<> 
Tit. 62 § 7.«, e no cit. Regul. de 2 de Outubro de 1851 Art. 35; 
sendo para advertir que essa Ord. prohibe compras, e portanto, 
arrematações^ por interpostas pessoas ; e não, compras feitas em 
bôa fé á terceiros, que arrematarão os bens. 

Sobre a prohibição ao próprio Credor Exequente, vem á ces- 
sar, precedendo licença do Juiz da Execução (cit. Consolid. 
Art. 585 § 8.°). Deve sempre essa licença preceder, pena de nul- 
lidade. 

(798) Ord. Liv. 2.^ Tit. 49 § l.o, e Liv. 4.o Tit. 11 ; nem 
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§ CCCCXX 

A Arrematação, em que nao se-guardão as so- 
lemnidades legáes, é nuUa (799). 

§ CCCCXXI 

A arrematação solemnemente feita não se-retracta 
ainda que se-offerêça maior preço (800). 



môsmo nas Eitecuções Fiscáes (Ord. Liv. 2.<> Tit. 53 § 6.*»);, 
porque, na falta de lançador, adjudicSo-se á Fazenda Publica 
os bens penhorados com abatimento da quarta parte; e não é. 
obrigado á arrematal-os, como d'antes, credor estranho (Regim. 
da Fazenda Cap. 1'77). 

(799) Regim. da Fazenda Cap. 176, e Lêi de 20 de Ju- 
nho de 1774, 

(800) Ord. Liv. 3.o Tit. 91 princ, e Liv. 4.o Tit. 6.° § 2.o. 
Depois de finda a arremataçSo, e entregue o ramo ao Arrejna- 
tante, julga-se perfeita a venda. 

Não tem pois logár arrependimento, nem se-admitte novo 
lanço ; excepto : I — se a Arrematação é nuUa : II — se o Execu- 
tado rime a Execução •• III — se a Arrematação é feita com lezão 
enormissima, ou enorme fOrd. Liv. 4.<> Tit. 13 § 7.®) ; N'êste 
caso deve-se propor Acção ordinária. 

Na arrematação de escravos, além das innovações exaradas 
na Nota 783 supm, acrescem as seguintes, que transcrevo da Con- 
solid. de Ribas Arts. 1316 á 1322 : 

« E' prohibido, pena de nullidade, em taes arrematações, se- 
parar-se o marido da molhér, o filho do pai ou mãe, salvo 
sendo o filho maior de doze annos (Decr. n. 1685 de 15 de Se- 
tembro de 1869, Lêi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 Art. 4.» 
§ 7 % e Decr. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872 Art. 90 § llj. 

« Esta prohibição extende-se á todas as vendas de escravos, 
3 Vjão particulares ou judiciaes (cit. Decr. n. 5135 Art. 90 
} 1.°):» 

« Não obstante a dita prohibição, poderáõ, em beneficio da 
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liberdade, sêr separados do pai, ou da mãe, os filhos menores 
de doze annos, que fôrem manumittidos com, ou sem, clausula 
de futuros serviços (cit Decr. n. 5135 Art. 90 § 1.*) : » 

« Nas vendas judiciaes, como nos inventários, em geral, o 
Juiz concederá carta de alforria aos escravos, que exihibirem á 
vista o preço de suas avaliações ; e, n'êste caso, é permittida a 
liberalidade directa de terceiro (cit. Decr. n. 5135 Art. 90 § 2.<', 
e Lêi n. 2040 Art. é.^ § 2.°): » 

« As propostas de arrematação para alforria sem condições, 
respeitando a avaliação, preferem á outras quaesquér : Em se- 
gundo logár seráõ attendidas as propostas para alforria com a 
clausula de contracto de serviços : E, entre estas, as que conce- 
derem menor prazo para servir, havendo igualdade no preço da 
indemnisação (cit. Decr. n. 5135 Art. 90 § 3.0):» 

(( Havendo proposta d'essa natureza, não será renovado o an- 
nuncio por novo prazo, nem se-admittirá impugnação de her- 
deiros, ou de credores, que requêirão adjudicação por preço 
maior (cit. Decr. n. 5135 Art. 90 § 3.°):» 

« O escravo, que tiver direito á sêr manumittido pêlo fundo 
de emancipação dentro do anno, em que fôr annunciada a ar- 
rematação, não será preterido, embora arrematado com o con- 
tracto de prestação de serviços ; excepto, se incorrer em alguma 
das faltas mencionadas no Art. 32 § 2.° do Decr. ' n. 5135 de 
13 de Novembro de 1872 (cit. Decr. n. 5135 Art. 90 § 3.oJ. » 

Quanto ás arrematações feitas com lezão enormissima ou 
enorme, ou outra nullidade, cabe aqui reproduzir o texto da 
Consolid. das Leis Civ., Arts. 569 á 574: 

« A Acção de lesão não é admissivel na compra e venda, 
que se-fizér em hasta publica com as solemnidades legáes 
(Ord. Liv. 4.0 Tit 13 § 7.°, combinada com a do Liv. 2.* 
Tit. 53 § 7.0, e com o § 18 da Lêi de 20 de Junho de 1774): » 

« Resolve -se porém a compra e venda feita em hasta pu- 
blica, quando a Sentença, cuja execução a-motivara, se-revogár 
no todo pêlo provimento dos recursos, que pendião (Ord. Liv. 3.o 
Tit. 86 § 4.0, e Tit. Si § 14):» 

« Os bens vendidos, em tal caso, seráõ restituídos ao Exe- 
cutado; e o Arrematante será embeiçado do preço da arrematação, 
e das despêzas d'esta, á custa do Exequents, ou de seu fiador 
(cit. Ord. Liv. 4.0 Tit. 86 § 4.o): » 
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§ CCCCXXII 

Extingue a Arrematação os ónus da cousa arre- 
matada, que se-transferem para seu prôço; ficando 
a môsma cousa arrematada salva, e livre, ao Arre- 
matante (801) . 



«( Se a Sentença fôr somente revogada em parte, o Exe- 
quente, e o Executado, contribuiráõ proporcionalmente para o 
embolso das despêzas da arrematação (cit. Ord. Liv. 3.<> Tit. 86 

« O Arrematante, que restituir os bens arrematados, nâo 
tem obrigação de restituir os fructos ou rendimentos percebidos, 
e ílca direito salvo ao Executado para indemnisar-se pêlos bens 
do Exequente (Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § 5.o): 

« Se o Arrematante tiver feito benfeitorias na cousa arre- 
matada, sêr-lhe-h5o pagas pêlo Executado, e serSo compensadas 
com os ditos rendimentos (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.*). » 

Cumpre também têr em vista os Arts. 860 e 861 da mesma 
Consolid . das Leis Civ . , nos seguintes termos : 

« O direito do Executado, para haver a restituição dos 
bens nullamente arrematados, prescreve dentro de um mêz, á 
contar do dia, em que a Sentença revogatória passar em julgado 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 86 § 4.o): 

« Passado esse prazo, só fica ao Executado direito de 
haver o preço da arrematação pêlo deposito ; ou do Exequente, 
se este o-recebeu, ou de sêu fiador (cit. Ord. Liv. 3.* Tit. 86 
§ 4.0) » 

(801) Ord. Liv. 4.o Tit. 6.» §§ 2.o e 3.o. Procede isto somente 
nos ónus impostos pelo Executado, ou por facto d*êste ; não 
assim, nos ontis redes, que affectão o prédio, e com que êUe já 
vêió gravado para o poder do Executado. Estes ónus passam com 
o prédio para o novo possuidor, e porisso a avaliação d'êlle 
se-faz com relação á taes ónus ; os quaes não se-extinguem péla 
Arrematação, mesmo nas dividas da Fazenda Publica (Ord. Liv. 
2.0 Tit. 52 § 5.0, Ordenações da Fazenda Cap. 156). 

A Anematação da propriedade, sendo uma venda judicial, 
o Executado (cujo facto presta o Juiz) não pjde transferir para 
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§ CCCCXXIII 

A Arrematação tem força de venda, e regula-se 
pelos mesmos princípios d'êste contracto (802). 



o Arrematante mais direito, que elle mesmo Executado tinha; nem 
o Exequente deve sêr pago senão pelos bens do seu devedor, e 
tanto quanto este n^êlles tinha. 

Nos ónus impostos pelo Executado, ou por facto d'êlle, pro- 
cede a regra — Resoluto jure dantis resolvitur fus acdpientfs — 
(resolvido o direito de quem dá, resolve-se o direito de quem re- 
cebej ; e portanto cessão as penhoras, e as hjpothecas, n'êste8 
casos. 

As rendas, ou alugueres, dividem-se rateadamente entro o Exe- 
cutado, e o Arrematante, pertencendo á este as vencidas desde 
o tempo da Arrematação. 

Nos prédios rústicos, se pende alguma porção de fructos ao 
tempo da Arrematação, pertencem todos ao Arrematante, que 
os-deve exigir do arrendatário ou locatário. 

Os fructos pendentes, não estando arrendado, ou alugado, 
o prédio, pertencem desde logo ao Arrematante pela sua Arre- 
matação, ainda antes da posse; com tanto que tenha depositado, 
ou aflBiançado, o preço da arrematação (Ord. «Liv. 4.® Tit. 5.*» 
§ 1.% e fit. 67 § 3.0)'. 

Não é necessário, para ficar livre a propriedade, fazer citar 
credores para disputarem seu direito sobre o preço depositado. 
Tal solemnidade só se-exigia nas vendas extrajudiciáes (Ord. 
Liv. 4.® Tit. 6.0 § 2.0), posto que a Praxe admittisse por abun- 
dância essa cautella nas vendas judiciaes. Actualmente, havendo 
credores hypothecarios, os immoveis hypothecados nunca poderáõ 
sêr executados por outro credor (salvo nos casos de fallencia e 
insolvabilidade do devedor), que não sejão os hypothecarios, sob 
pena de nnllidade (Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 Art. 
10, e Kegul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865 Art. 240 § 5.o). 

Tem pois cessado, quanto á remissão das hypothecas^ á que 
estêjão sujeitos immoveis comprados, e portanto arrematados, 
toda a legislação anterior, em que mostra-se apoiada a Consolid. 
das Leis Civ. em seus Arts. 522 á 527, e 1296 á 1299. 

(802) Ord. Liv. 3.o Tit. 86 princ. e §4.°, Tit. 91princ.,e 
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Tit. 93 princ. e §§ 1.° e 3.°. D'aqui vem, que, as8im como o 
comprador nâo é obrigado á conservar o arrendatário ou Toca- 
tario posto pêlo vendedor, se á isto nâo sujeitou-se no contracto 
de compra (Ord. Liv. 4.o Tit. 9.°), também o Arrematante nâo 
é obrigado á conservar o arrendatário ou locatário posto pêlo 
Executado : O arrendatário ou locatário só tem AcçSo pessoal 
contra o locador para sua indemnisaçâo : Exceptúa-se o caso de 
haver adjudicação judicial de rendimentos, porque esta se-deve 
observar péla autoridade da hasta publica (Ord. Liv. 4.» Tit. 6.* 
§ 2.0). 

No caso da evicção, compete ao Arrematante Acção contra 
o Exequente, se o Executado nSo tiver por onde pague. 

O Arrematante vencido judicialmente por terceiro, que Ihe- 

demandou a cousa arrematada, tem direito de exigir, que o Exe- 

, quente lhe pague o preço recebido, ou o valor da cousa com perdas 

e damnos (Consolid. das Leis Civs. Art. 575, com apoio na Ord. 

Liv. 3.0 Tit. 45 § 3.0) : 

Para exercer ôsse direito por causa de evicção, o Arrematante 
deve denunciar ao Executado, e ao Exequente, o litigio proposto, 
no tempo, e péla forma, que determinão as Leis do Processo 
(cit. Consolid. Art. 576, com apoio nas Ords. Liv. 3. o Tit. 44, 
e Tit. 45) : 

Não pode o Arrematante demandar péla evicção : l.o se fôi 
privado da cousa arrematada, não por meios judiciáes; mas por 
caso fortuito, força, roubo, ou furto: 2.o se sabia, que a cousa 
era alheia (cit. Consolid. Art. 577, com apoio na Ord. Liv. 3. o 
Tit. 45 §§4.0 e 5.0). 

Perecendo a cousa arrematada depois da Arrematação^ pe- 
rece para o Arrematante, se já não trazia vicio anterior (Consolid. 
das Leis Civs. Art. 537). 

Quando o objecto da Arrematação é alguma divida do Exe- 
cutado, todo o perigo da cobrança corre por conta do Arrema- 
tante, ficando substituído em tudo ao Executado: á menos que 
o Exequente, para não correr o perigo da cobrança, faça, com li- 
cença do Juiz a arrematação— r^íí^ d real—, que consiste no di- 
reito (le cobrar a divida sem correr algum risco por sua conta; 
Para tal fim o Porteiro publica, que o Exequente lança— r^á^ á 
real—, isto é; um real por cada um r^á^ cobrado (Praxe Brazil. de 
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ARTIGO V 



Da Adjudicação 

§ CCCCXXIV 
Adjudicação é a assignação dos bens do devedor, 



Ramalho Nota ao § 394, com fundamento na Lêi de 20 de Ju- 
nho de 1714:, §§ 17, 20, e 27). 

Quanto aos effêitos da Arrematação, sem duvida equipará- 
veis também aos da compra e venda, o titulo do Arrematante 
vem á sêr sua Carta de Arrematação, ou os bens arrematados 
sêjão moveis ou immoveis, quanto respeita á perfeição do con- 
tracto; não assim, para transmissão do dominio d'êlles, que 
sempre depende da Tradição \ Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. 
nos Caps. da Compra e Venda, e do Dominio Arts. 906 á 913. 

Para ficar perfeita a Arrematação como Contracto, não basta 
como é de costume, a entrega do ramo ao Arrematante, se por 
qualquer motivo a Carta de Arrematação nãose-vem á passar; da 
qual deve constar o pagamento do preço, e do respectivo impos- 
to de transmissão de propriedade. 

As Cartas de Arrematação devem conter (Regim. de Custas 
no Decr. n. 5137 de 2 de Setembro de 1874 Art. 137) : 

1.°— Autuação : 

2.<»— Sentença exequenda : 

3.0— Penhora : 

4.°— Avaliação : 

5.0— Declaração do numero de pregões, e praças, que corre- 
rão: 

6.0— Auto de Arrematação: 

7.0— Conhecimento do pagamento dos Direitos Nacionáes : 

8.0— Quitação, ou deposito : 

9.0^ Procuração. 

Para ficar perfeita a Arrematação quanto a Tradição, sem a 
qual não se-opéra transmissão de dominio ; cumpre distinguir 
entre bens moveis, e immoveis : Sendo moveis os bens arrema- 
tados, a Tradição consiste na effectiva entrega d'êlles, a que se- 
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fêita judicialmente ao credor por justo preço, em 
pagamento da divida (803). 

§ ccccxxv 

Não havendo lançador, que dô o valor, em que 
os bens fôrão avaliados, ou excedente da Adjudicação 
/804), são ôUes adjudicados ao credor (805) com di- 



gue-se o acto da posse (Consolid. das Leis Cíys. Art. 909; 
Sendo immoveis, a Transcripção da Lêi Hypothecaria n. 1237 de 
24 de Setembro de 1864 Art. 8.«, e do seu Regul. n. 3453 de 
26 de Abril de 1865 Arts. 256 a 281, vem á sêr actualmente 
o unlco modo de Tradição (cit. Consolid. Nota 33 ao Art. 909). 

(803) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 20. 

Concorda a Adjudicação com a Arrematação, em que ambas 
tirSo o domínio do Devedor, e o-transferem para o Crédôr, ou 
para o Arrematante (Ord. Liv. 4.® Tit. 6.®); com diversidade 
da penhora, que só transfere a posse do Executado para o Juizo, 
do qual passa depois pêlo meio da Arrematação, ou da Adjudicação, 
para o Arrematante ou para o Crédôr (Ord. Liv. 3.« Tit. 86). Quanto 
á transmissão do domínio dos bens adjudicados, e com distincçSo 
entre bens moveis e immoveis, procedem actualmente as mesmas 
regras, já indicadas sv^ra na Nota 802 sobre a trrnsmissão do 
domínio dos bens. 

Differem porém, em que de ordinário a Arrematação faz-se 
á estranhos, e a Adjudicação faz-se ao próprio Credor. 

As Carias de Adjudicação, alem das peças das Carias de Ar- 
rematação, devem conter : 

1 . o Certidão de não haver lançador : 

2.° Sentença (Regim. de Custas no Decr. n. 5737 de 2 de 
Setembro de 1874 Art, 138). 

(804) Lêi de 22 de Fevereiro de 1779. 

(805) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 20 Precede, porém a 
citação do Executado para remir, ou dar lançador ; e também 
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miauiçao compensativa da coacção, que se-lhe-faz, 
de receber bens em yôz de dinheiro (806). 



da molhér, sendo elle casado, e versando a Acção sobre bens de 
raiz. 

(806) Lêi de 20 de Junho de 1774 §§ 20 á 23, e Lêi de 22 de 
Fevereiro de 1779. Esta diminuição, ou abatimento, é :— da decima 
parte nos bens moveis com valor intrinseco (cit. Lêi de 20^ 
de Junho § 22):— da quarta parte nos outros, que o não tem 
(cit. Lêi § 21) :— e da quinta perte nos bens de raiz (cit. Lêi § 
23); excepto, se o devedor não tem mais bens, ou não tem bas- 
tantes para pagamento de todos os credores, e os penhorados 
chêgão por sua avaliação para pagamento da divida ; porque 
então adjudicão-se péla avaliação, sem abatimento algum (cit. § 
23). 

Se o valor dos bens adjudicados exceder a importância da 
divida, deve o credor consignar o excesso no Deposito Publico, e 
sem isso não se-lhe-passa Carta de Adjudicação: Não se-admitte 
compensação, para o credor deixar de fazer esse deposito : Ainda 
que regularmente não se-possa pagar ao credor com uma cousa 
em vêz de outra, limita-se isso em caso de necessidade. 

Da Adjudicação, como da Arrematação, se-deve imposto de 
transmissão de propriedade (antiga siza), e o* respectivo Conhe^ 
cimento do pagamento d'êsse imposto insere-se na Caria de 
{Adjudicação . 

Ainda que hajão mais credores do Executado, não ha neces- 
sidade de serem ouvidos; pois não se-prejudica ao direito d*êlles, 
que podem á todo o tempo disputar preferencia com o credor adju- 
dicatário no casco da propriedade. 

Se porém os credores acudirão á Juizo antes da Adjudicação, 
e protestarão preferencia, não se-passa ao Exequente Carta de 
Adjudicação sem fazer deposito da quantia, péla qual a proprie- 
dade Ihe-f^i adjudicada, para sobre ella formar-se o concurso ; e 
corre a preferencia no mesmo casco da propriedade, á fim de se- 
adjudicar esta ao vencedor (Ord. Liv. 3.° Tit. 91). 

Entretanto, se algum credor se-achar na posse da cobrança 
dos rendimentos da propriedade, continua n'essa posse até a 
questão da Preferencia sêr finalmente decidida. 
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§ CCCCXXXVI 



Excedendo o valor dos bens penhorados o dobro 
da divida, não se-arremata, nem se-adjudica, a pro- 
priedade dêUes (807); mas se-adjudicão seus rendi- 



Nas Execuções Fiscáes, adjudicEo-se os bens para os próprios 
da Fazenda Publica, com abatimento da quarta parte. (Regim. da 
Fazenda Cap. n7). 

Quando p Exequente é Corporação de mão morta, ainda que 
na Praça não houvesse lançador aos bens de raiz, não podem 
estes adjudicar-se ao Exequente péla prohibição das Leis de 
Amoritsação; mas deve-se mandar arrendal-os judicialmente, para 
pélas rendas ser paga a importância da Execução. As Lôis de 
30 de Julho de 1611, e de 20 de Abril de 1613, somente são 
relativas aos bens, que n*êsse tempo possuíssem os Mosteiros, e 
as Confrarias; e as Leis de 4 de Julho de 1768, e de 12 de 
Maio de 1769, somente dizem respeito á consolidação do dominio 
útil com o directo nos bens emphyteuticos : Está pois em todo 
o seu vigor a prohibição da Ord. Liv. 2.° Tit. 18, e da Lêi 
de 9 de Setembro de 1769 § 10. 

Confere a Consolid. das Leis Civ. em seus Arts. 634, 635, 
e 636, assim : 

« Para o pagainento dos foros, e laudemios, as Corporações 
de mão-morta podem fazer penhora nos rendimentos dos bens 
aforados ; e nos próprios bens, se os rendimentos não bastarem: » 

« Em falta porém de lançadores, a adjudicação é prohibida, e 
as propriedades serão arrendadas pelo Juizo da Execução : » 

« As Corporações, em tal caso, farão aunuál cobrança dos 
rendimentos até inteira satisfação dos foros, e laudemios, de- 
vidos, emquanto não houverem compradores. » 

Eisaqui um arrendamento judicial (Consolid. Nota no cit. 
Art. 635), que se-deve fazer em hasta publica. 

(807) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 24. Já antes d'esta Lèi 
não se-arrematava uma propriedade de grande valor por uma 
divida pequena. 

Não procede porém este beneficio da Lêi : 
I — Quando o Executado tem outras dividas, que accumu- 



-63- 



mentos aq crédôr por tantos annos, quantos bastem 
para pagamento da divida (808) . 



ladas excedem metade do valor do prédio (Alv. de 6 de Julho 
de 1807 § 3.0): 

II — Quando o Executado tem outros bens de raiz, além da 
propriedade, de dobrado, ou maior valor que o das dividas, e 
nomêa esta á penhora (cit- Alv. § 4.°) í 

III — Na Execução de Formáes de Partilha : 

IV — Quando o prédio poucos, ou nenhuns, fructos produz ; 
ou em razão de sua construcção por sêr feito mais para recreio 
que para rendimento, ou em razão de sua situação: Excepto: 1.® 
sendo módico o excesso fcit. Lêi de 20 de Junho § 26) : 2.° 
consentindo o devedor* 

(803) Lêi de 20 de Junho de 1774 §§24 e 25. Pode fazêr-se 
Adjudicação dos rendimentos de diversas propriedades ao mesmo 
tempo, porque o credor não é obrigado á receber por pequenas 
parcellas o pagamento, quando pode sêr embolsado mais breve- 
mente (Lêi de 2<) de Junho § 25). 

Esta Adjudicação de rendimentos é uma locação judicial, na 
qual se-consignão os rendimentos da propriedade ao credor, paca 
recebêl-os por certos annos, até sêr integralmente pago (Ord. Liv. 3." 
Tit. 93 5 1.0). 

O credor adjudicatário dos rendimentos faz as despêzas ne- 
cessarias, e paga os ónus reáes do prédio, que depois se-lhe 
descontão. 

Compete ao crédôr adjudicatário dos rendimentos, não Acção 
de força, porque não é senão um arrendatário ou locatário, mas 
sim direito para requerer ao Juiz a conservação de sua posse. 

Esta Adjudicação de rendimentos, porisso que é locação ju- 
dicial, não transfere dominio, e não pode impedir a Arrematação 
da propriedade. Deve porém o credor adjudicatário sêr conser- 
vado na fruição dos rendimentos até a Arrematação , e mesmo 
depois d'ella se não fôr citado para concurso da Preferencia sobre 
o dinheiro dopositado, producto d' Arrematação. Péla mesma razão 
não é obrigado o credor adjudicatário ao caso fortuito, assim 
como o não é o arrendatário ou locatário. 

Imputa-sô-lho porém em pagamento o que deixou de cobrar 
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por 8ua negligencia (Ord. Liv. l.» Tit. 68 § 13, Liv. 2.« Tit. 33 
§ 2.% Liv. 3.» Tit. 69 § 5.%eLiv. 4.» Tit. 53 § 2.»). 

É licito ao credor pagar-se pêlos rendimentos, ainda quando 
pode arrematar a propriedade ; e pode variar para sôr pago péla 
propriedade, se requereu com esse protesto a Adjadicaçdo dos ren- 
dimentos. 

Se a divida nfio fôr paga pelos rendimentos do primeiro anno, 
sendo precisos mais annos para seu pagamento ; tem logár a Arre^ 
matacão dos rendimentos real d reálj precedendo Avaliação, o 
Pregões (Ass. de 23 de Março de 1786). 

Na falta de lançador estranho, o Exequente é admittido á 
lançar real á real para seu pagamento ; e, sendo-lhe feita a Ar~ 
rematação^ se-lhe-passa Carta d'êlla. 

Sondo o Arrematante lançador estranho, deve segurar os ren- 
dimentos com fiadores perante o Juiz da Execução. 

Sobre o texto d'ôste § CCCCXXV lê-se na Consolid. das Leis 

Civ. : 

Em seu Art. 586 § 7.» : — « Não se-pode vender bens pe- 
nhorados nas Execuções, quando sêu valor exceder o dobro de 
divida, menos nas Execuções da Fazenda publica : » Este caso 
de excepção, sua Nota respectiva apoia nas Instrucções de 31 
de Janeiro de 1851 § 41, acrescentando : — « Menos também nas 
Execuções por dividas hypothecarias, onde os bens penhorados 
podem sêr arrematados, ou adjudicados, qualquer que seja seu 
valor, e a importância da divida (Art. 14 § 1.° da Lêi Hypo- 
thecaria de 24 de Setembro de 1864) : 

Em seu Art. 587 :^-« No caso do Art. antecedente os credores 
seráõ pagos pêlos rendimentos d'êsses bens, que não podem sér 
arrematados em razão de exceder seu valor ao dobro das dividas 
(Lêi de 20 de Junho de 1774 §§ 24 e 25, e Regul Com. n. 737 
de 25 de Novembro de 1850 Art. 564): » 

Em seu Art. 588 :— « Não procede este beneficio : 1.° Quando 
o Executado tem outras dividas, que acumulladas excedem me- 
tade do valor da propriedade penhorada (Ãlv. de 6 de Julho 
de 1807 § 3.0, e cit. Regul. Com. Art. 554 §!.<>) :--2.o Quando 
o próprio devedor nomear a propriedade á penhora, tendo outros 
bens de menor valor (cit. Alv. de 6 de Julho de 1807 § 4.°, 
e cit. Regul. Com. Art. 564 § 2.°) :,» 

Em sua Nota ao Art. 588 § l.»:— «Porém o modo pratico 
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§ CCCCXXVII 

Quando a Execução se-faz em dinheiro, ou exis- 
tente na mão do devedor do Executado, ou consig- 
nado no Deposito Publico, não é necessária sua Arre-- 
matacão, ou Adjudicação; mas entrega-se logo tal dinheiro 
ao credor, precedendo somente penhora, e assignação 
de seis dias aos credores incertos (8Q9). 



achí\-se estabelecido no § 3.» do Alv. de 21 de Janeiro de 1809: 
Os outros credores devem têr também Execução apparelhada, e 
penhoras feitas ; e devem, por meio de cessão, ou de outro con- 
tracto legal, unir seus créditos em Execuções á Execução prin- 
cipal, de modo á considerar-se uma só divida : » 

E no seu Art. 832 : — « Quando o pagamento se-íizérpor partes, 
por exceder o valor dos bens penhorados ao dobro da divida ; 
é imputável ao credor adjudicatário dos rendimentos o que deixar 
de receber por sua culpa, omissão, ou negligencia (Lei de 20 
de Junho de 1774 §§ 24 e 25, e Regul. Com. n. 737 Art. 
565).» 

(809) Ord. Liv. 4.<» Tit. 6.» § l.^. Se os credores comparecem 
dentro do assignado prazo de seis dias, são ouvidos com seu 
direito. Se não comparecem, são lançados, e se-passa Precatório, 
ou Mandado, d'entrega ao credor para receber em pagamento 
o dinheiro penhorado (cit. Ord. Liv. 4.* Ti%. 6.» § 1.°). 

Com o Mandado d'entrega é intimado o devedor do Excu- 
tado para pagar em trêz dias, que se-lhe-assignão em Audiência. 
Findo este prazo, é lançado, e se-passa então Mandado com clau- 
sula de captura. 

Se a Sentença pende, ou de Appellação recebida só no ef- 
' feito devolutivo (porque, recebida em ambos os efiPèitos, suspende 
a Execução), ou de Embargos recebidos em apartado; não recebe 
o Exequente o dinheiro, sem primeiro prestar fiança idónea (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86 § 3.°j ; excepto, se a Execução é de Formal de 
Partilha, porque então não se-depende de fiança (Ord. Liv. 4.* 

Tit. 96 § 22). 

32 
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Com a consignação do dinheiro no Deposito Publico enten- 
de-se feito o pagamento da divida, e cessão os juros; quando não 
lia impedimento de receber causado pêlo devedor, ou por outros 
credores. 

A solemnidade da penhora, e assignação de seis dias á cre- 
dores, não se-faz necessária no dinheiro, que é producto da Ar- 
rematação, porque sempre o preço succede no logár da cousa. 

Passa-SQ logo ao Exequente Precatório d'entrega do preço da 
Arrematação em concorrente quantia da divida, dirigido ao De- 
posito Publico. 

Se o Conhecimento original está junto á diversa Execução, 
por onde o dinheiro entrou no Deposito ; dirige-se d'ahi o Preca- 
tório d'entrega, que leva as forças da Causa ao Juizo d'essa Exe- 
cução, para d'êlle. emanar o Precatório de levantamento do De- 
posito Publico. 

Se os Autos, onde se-acha o Conhecimento original, tem su- 
bido á Superior Instancia por Appellação ; pode-se (não sendo 
porém indispensável) fazer averbar o Precatório d'entrega no dito 
Conhecimento original pêlo Escrivão do Juizo Superior; declarando 
ôste em verba nas costas do mesmo Conhecimento, como por 
effêito de tal Precatório sahe d'êlle a quantia, de que peJo mesmo 
Precatório se-depreca a entrega, para assim ficar descarregada ; 
especificando-se n'essa verba, o J,uiz que mandou passar o Pre- 
catório, o Escrivão que o- sobrecreveu, a quantia que faz objecto 
d'êlle, e a sua data. 

Quando se-perde o original Conhecimento, reqiier-se á Repar- 
tição do Deposito Publico, jurando-se tal perda, para que se-passe 
Certidão da Receita, á fim de substituirão original Conhecimento. 

Se o dinheiro, de que se-pretende o embolso, não é do próprio 
devedor, mas de devedor do Executado, cujo direito o credor fèz 
seu por penhora, adjudicação, e posse, habilitando-se na Exe- 
cução de tal devedor ; por essa Execução, em que se-acha ha- 
bilitado, é, que se-devem expedir as ordens da entrega ; e sem 
dependência da primeira Execução, que com a Adjudicação ficou 
extincta, visto que o credor não vai cobrar por seu direito pró- 
prio ; mas por direito do seu devedor, que fêz seu pela Execução 
alheia. 

Quando o dinheiro é próprio de quem requer a entrega, como 
se o Executado o-depositou para segurança do Juizo ; então não 
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ARTIGO VI 
Da Liquidação 

§ CCCCXXVIII 

Ha nas Execuções incidentes, que retardam seu 
progresso : Taes são : 
I — Á Liquidação : 
II — Os Embargos do Executado : 
III — Os Embargos de Terceiro : 
IV — A Preferencia, 

§ CCCCXXIX 

Liquidação é o acto, pêlo qual se-fixa em certa 
quantia, ou quantidade, a incerta condemnação da 
Sentença (810). v 



é necessária a solemnidade da penhora, e assignação de seis 
dias aos credores. 

O dinheiro depositado não se-manda entregar, em quanto não 
consta do levantamento dos encargos, com que se-acha deposi- 
tado ; os quaes devem levantar-se pelos respectivos Jnizos, por 
onde fôrão feitos, expedindo-se Precatórios de levantmento d'elles 
para a Repartição do Deposito Publico ; excepto o caso da Pre- 
ferencia, em que o Juizo d'ellaf pode haver' por levantadas as pe- 
nhoras de todos os credores, que fôrão citados para o concurso 
depois de têr passado em julgado a Sentença de Preferencia; ou, 
antes d'isso, por consentimento em termo judicial nos Autos: Pêlo 
concurso dos credores se -constituo seu Juiz o commum de todas 
as suas Execuções. 

(810) As Sentenças proferidas em Acções pessoáes são li- 
quidas, ou illiquidas. A Sentença na parte, em que se-acha li- 
quida, deve logo sêr executada, porque a Execução do liquido 
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§ ccccxxx 

A Liquidação tem logár, quando a Sentença, de 
cuja Execução se-trata, versar : 

1/ Sobre fructos (811): 

2/ Sobre cousas consistentes, em numero, pêzo, 
ou medida (812) : 

nSo se-suspende pêlo illiquido (Ord. Liv. 4.' Tit. 78 § 4.o). Li- 
mita-se isto, quando o liquido, e illiquido, procedem da mesma 
causa, como os salários de Administradores, que são liquidos; 
mas fazem-se dependentes de prestação de contas, antes de cujo 
ajuste não se-sabe quem é credor, quem devedor. Sendo illi- 
quidas as Sentenças, devem liquidar-se, antes que se-passe á 
sua effectiva execução (Ord. Liv. 3° Tit. 20 § 5.», Tit. 66 §§ 2.» 
e 3.®, e Tit. 86 § 2.°). Se a Sentença illiquida se-executa antes de 
sua liquidação, é nulla a Execução (cit Ord. Liv. 3.® Tit. 66 
§§ 2.« e 3.% e Tit. 86 §§ 1.» e 2.»). 

Antes da Liquidação não se-julga constituído o devedor em 
mora, porque não se-pode saber o que, e quanto, deva pagar ; 
e porisso não pode proseguir contra êlle a Execução, nem mesmo 
sob caução de restituir o excesso do que se-liquidar. 

Nas condemnações do facto, deve-se precisamente prestai -o; e 
só é executado o Réo pêlo interesse, quando não cumpre, ou 
não pode cumprir, a obrigação exactamente. 

E' dispensável a Legislação nas Execuções de Formal 
de Partilha, quanto aos bens moveis não entregues pêlo Cabeça 
de Casal ; pois que, pélas avaliações do Inventario, se-ha por 
liquidado seu valor (Ramalho Praxe Brasil. § 370, e Consolid. 
de Ribas Art. 1254 §!.•). 

(811) Os fructos são naturáes^ ou civis ; sendo estes últimos 
as rendas, ou rendimentos, de qUalquér cousa (Consolid. das 
Leis Civ. Nota. 4 ao Art. 45 pag. 46). 

Os fructos são, ou forão, de ordinário accessorios de cousas 
immoveis; e consistem em numero, peso, ou medida; porém 1 

podem não sêl-o, podem não têr essa consistência fungível, e 
porisso no texto classiflquei-os á parte. 

(812) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § !.•. São estas as cousas mo-. 
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3.° Sobre perdas e interesses (813) : 
4.* Nas Sentenças proferidas em Acções universdes, 
ou gerács (814). 

§ CCCCXXXI 

Para a Liquidação exige-se nova citação do 
Eéo, porque é novo Juizo (815). 



dernamente ehamadas — fundíveis — , por opposiçSo ás -^ não 
funfftvets-', de que também tratSo a Ord. Liv. 4.» Tit. 50 
priDC, Tit, 53 § 1.0, e Tit. 78 princ. (Consolid. das Leis Civ. 
Nota ao Art. 842) . 

(813) As — perdas e interesses — sSo o que chama o Autor 
— interesses e damnos—, vulgarmente — perdas e damnos — ; quando 
as Sentenças julgSo a indemnisação d'ellas, e dâo direito ao 
vencedor para liquidal-as na Execução. Vêja-se a Consolid. das 
Lôis Civ. Nota ao Art. 801, 

E' hoje muito usado em nosso Foro pedir-se geralmente nos 
Libellos indemnisação de perdas e interessas, que se-liquidarem 
na Execução das Sentenças. 

(814) Ord. Liv. 3.o Tit. 66 § 3.% e Ass. de 5 de Abril de 
1770, 

Veja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 1032 e 1033, com 
fundamento n'essa Legislação. 

(815) De outra sorte o processado na liquidação é nullo. 

Deve a citação sêr pessoal, e não feita na pessoa do Pro- 
curador; excepto, se o Executado está ausente, e o Procurador 
tem poderes especiáes para sêr citado; ou os-tem geráes, e suf- 

-jficientes. 

Se a Liquidação estiver parada em poder do Escrivão por 
mais de seis mezes, não pode continuar sem nova citação da 
Parte; porque na Liquidação dá-se conhecimento de Causa, e 
consequentemente Instancia. 



-70- 
§ CCCCXXXII 

E 2L Liquidação consequência da Sentença (816), 
e um principio de Execução (817). 

§ CCCCXXXIII 

* Faz-se a Liquidação : 
I — Ou por Artigos (818) : 



(816) Daqui vem, que deve-se fazer segundo o teor da Sen- 
tença. (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 §§ 1.0 e 2.o). Deve pois fazêr-se 
do que é expresso unicamente na Sentença, e não do que n'eira 
fôi omisso (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 2.«). Diz-se expresso na Sen- 
tença o que n'ella se-exprime por palavras, ou consta de Ins- 
trumento, á que ella se- refere. 

(817) Deve pois a Liquidação fazêr-se no Juizo do domicilio do 
Réo condemnado, posto que a Sentença seja dada na Superior Ins- 
tancia; á não ser caso de Juizo privativo, ou se o Réo consentio 
no Juizo. 

Pode-se na Liquidação oppôr a suspeição do Juiz, posto 
que não se-possa na \Execução (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 28, 
e Tit. 23 princ), péla razão de na Liquidação dar-se Instancia. 

(81S) Nas Causas, em que a Liquidação se-póde fazer por 
Artigos, não devem estes omittir-se, para que se não tire ao 
Réo sua defêsá, salvo consentindo este (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 
§ 19) ; e, omittidos os Artigos, pode-se annullar a Liquidação. 

Ha casos porém, em que a Liquidação só pôde fazêr-se por 
Arbitradores. Deduz os Artigos de Liquidação a Parte vencedora, 
que pretende executar a Sentença (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 19). 

« A Liquidação por Artigos (Ramalho Praxe Brazil. § 372), 
se-faz em processo summario, guardada a ordem substancial dò 
Juizo; começando-s3 pela citação, que deve sêr pessoal, á não 
têr poderes o Procurador para receber a primeira citação » 

« Feita, e accusada, a citação, o Liquidante offerece em Audiência 
seus Artigos, que devem conformar-se com o teor da Sentença, 
de modo que a Liquidação só contenha o julgado : 



- 71 - 



II— Ou por Arbitradores (819). 



« Recebidos os Artigos, dá-se vista dos Autos ao Liquidado 
para a contrariedade (vulgo Contestação); que deve sôr tendente 
á mostrar, ou que é menos o que se-pre tende liquidar, ou que 
não se-compreende na Sentença, ou que o facto fôi menos dam- 
nôso do que se-diz nos Artigos ; » 

« Offerecida a Contestação, ou, em falta d'ella, á revelia do 
Liquidado; põe-se a Causa em prova de déz dias, sem replica 
nem treplica, seguindo-se os ulteriores termos summarios : » 

« Feita a prova, e arrasoando-se á flnál, profére-se a Sentença, 
mandando-se correr a Execução pela quantia liquidada ; mas, não 
provando o Liquidante seus Artigos, deve o Juiz mandar pro- 
ceder a Liquidação por outro modo, pois que a Sentença não 
pode ficar sem Execução : » 

« Julgada a Liquidação^ corre a Execução nos mesmos Autos 
em que se-proferio a Sentença, sem dependência de extracção : » 

« Da Sentença de Liquidação pode appellar a parte prejudicada, 
recebendo-se porém por estilo a appellação no effèito devolutivo 
somente, sendo appellante o Réo Liquidado; e em ambos os 
effêitos, se o appellante fôr o Autor Liquidante. » 

(S19) Recorre-se á Arbitradores : 

I— Quando, depois de formados, e disputados, os Artigos 
de Liquidação, ha difficuldade na prova d'êlles (Ord. Liv. 3.° Tit. 
86 § 2.0) : ' 

II — Quando a Liquidação, péla natureza do objecto d'ella, não 
se-pode fazer de outro modo • 

III — Quando os bens se-occultão, ou não existem: 

IV— Quando assim é ordenado pela Sentença, que se-executa: 

Devem os Arbitradores sêr peritos no objecto, de que se- 
trata, e juramentados ao darem seus laudos (Ord. Liv. 1.° Tit. 
88 § 5.0, Liv. 3.0 Tit. 17 § \,\ e Liv. 4.o Tit. I.» § 1.°). 

Não se-deve admittir para Arbitradores os que fabricarão a 
cousa, de que se-trata, nem os que fôrão Testemunhas na Causa, 
ou já n'ella propalarão seu voto. 

Não podendo liquidar-se a condemnação pelo modo, que as 
partes escolherão, pode o Juiz escolher outro, para que não 
fique a Sentença sem execução.. 
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§ CCOCXXXIV 



Processa-se a Liquidação suramapiamente (820). 



(820) (Ord. Liv. 3.» Tit. 83 §5 2.« e 19). Daqui vem: 

I — Que nSo se-admitte Réplica nem Tréplica, e só Contra- 
riedade : 

II — Que se-pode fazer a Liquidação por todo o género de 
provas (Ord. Liv. 4.» Tit. 78 § 4) : 

III — Que da Sentença sobre Liquidação só cabe Appel- 
laçSo no efifôito devolutivo, e não no suspensivo ; excepto, quando 
se dá excesso na Liquidação : Procede isto, se appellar o liquidado ; 
e nâo, se appellar o liquidante : 

IV — Que na. Liquidação nSLo são admissiveis Excepções, á nâo 
sêr a de suspeição do Juiz. 

« Quando não é possivel, (Ramalho Praxe Brazil § 373) a 
Liquidação por Artigos, procede-se por Arbitradores (vulgo Arbitras) 
nomeados pélas Partes : » 

« Reputa-se impossivel a Liquidação por Artigos, quando a 
verdade não pode sêr conhecida pélas provas já produzidas : 
Resulta pois, que, sendo possivel a Liquidação por Artigos, não 
pode uma das Partes soceorrêr-se do Arbitramento para assim 
liquidar contra a vontade da outra Parte ; e a razão é, que o 
Liquidante, articulando, pode provar muitas cousas desconhecidas 
aos Arbitradores^ as quaes augmentem o valor da Liquidação : E, 
á seu turno, pode o Liquidado allegar, e provar, contestando, 
quanto baste para diminuir o valor da Liquidação : » 

« E ainda quando não se-possa fazer b. Liquidação "por Artigos^ 
recorre -se á Arbitradores somente no caso, em que os factos á 
liquidar são de permanente existência, que permittão observação 
ocular : Do contrario, recorre-se ao juramento in litem. 
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ARTIGO VII 

Dos Embargos do Executado 

§ CCCCXXXV 

O Executado pode oppôr Embargos na Execução 
(821) , mas só se-lhe-admittem : 

I — Embargos de nullidade (822) : 

II — Embargos' modificativos da Sentença (823) : 



(821) Ord. Liv. 3.o Tit. 87. 

(822) Ord. Liv. 3.» Tit. 87 §§- l.<» e 2.*, porque a Sentença 
nnlla nunca passa em julgado (Ord. Liv. 3." Tit. 75 princ.) NSo 
se-diz verdadeira a Sentença nuUa, nem produz cousa julgada ; 
pois o que é nullo, nunca produz effêito válido. Para serem 
admissíveis estes Embargos, é necessário, que nSo fossem já al- 
legados na Causa principal (Ord. Liv. 3.o Tit. 87 §§ 2.% 5.°, 7.% 
e 10), 

A nullidade pode resultar : 

I— Da falta de jurisdicção, ou de competência do Juiz que 
deu a Sentença: 

II — Da falta de primeira citaçSo, posto que, segundo entendem 
alguns, sendo nullidade núa, ou sem fomento de justiça ; isto é, 
sem dairno causado j não se-attende : 

III—De falsa prova : 

IV— lie Sentença dada por peita (Ord. Liv. 3.» Tit. 75 
princ.) : 

V — De Sentença fundada em falsa causa : 

VI— De Sentença contraria á Lêi expressa (cit, Ord. Liv. 3.» 
Tit. 75 princ.) : 

A nullidade só pode sêr opposta por aquella parte, á favor 
de quem ella milita; ou por seus herdeiros, ou successôres. 

Pode-se allegar a nullidade, não só por via de Embargos, 
senSo também por Acção ordinária até trinta annos (Ord. Liv. 3.» 
Tit. 75 princ, e Liv. 4.'> Tit. 79). 

(823) Ord. Liv. 3.» Tit. 84 §.8.% e Tit. 87 §§ l.« e 2.o ; não 
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III — Embargos, que não respêitão á cousa jul- 
gada, mas á sua execução, e modo d^ella (824) : 
IV — Embargos de restituição (825) . 



assim os que forem infringentes do julgado ; porque é de interesse 
publico,que as Sentenças se-executem promptamente péla autoridade 
da cousa julgada; excepto, se os Embargos são fundados em factos 
novos, acontecidos depois da Sentença; ou, sendo anteriores á 
esta, o Executado os- ignorava. Deve porém jurar n'esse caso, 
que Ihe-viérão de novo á noticia (O rd. Liv. 3.» Tit. 87 § 2.o). 

Os mê^os Embargos modificativos da Sentença não se-ad- 
mittem, se já fòrão oppostos e desprezados (Ord. Liv. 3.° Tit. 87 
§§!.% 4.S 7.0, e 10). 

Não se-dizem porém de matéria velha : 
I— Quando se-revestem de novas qualidades : 
II— Quando sua matéria fôi só deduzida em Razões, ou 
mesmo em Artigos sôbre os quaes não se-deu prova (Ord. Liv. 3.® 
Tit. 87 § 2.0) : 

III — Se forem consistentes em Direito. 

(824) Ord. Liv. 3.o Tit. 87 §§ l.» e § 2.°. Taes são os de 
pagamento, compensação, retenção, divisão, novação, delegação, 
transacção, pacto de não pedir, erros de contas, SeQatus-Consulto 
Macedoniano, Senatus -Consulto Velleano (Notas 349 e 350 supra). 

erro de contas nunca passa em julgado, e pode-se allegar 
á tçdo o tempo ; excepto, se sôbre êlle já houve disputa, e 
Sentença . 

Os Embargos de erros de custas não suspendem a Execução, 
quanto ao principal (Lêi de 18 de Outubro de 1752) ; nem é 
sôbre élles ouvida a Parte, que os-allega sem primeiro segurar 
o Juízo com deposito' da quantidade contada (Nota 608 sup7'a). 

(825) Ord. Liv. 3.0 Tit. 41 princ, e § 4.o, Tit. 86 § 6.o, e 
Tit. 87 § 2.0. Excepto : 

1 — Se são oppostos maliciosamente (cit. Ord. Liv. 3. o Tit. 
41 § 5.0), e sem mostrar-se lezão : 

II— Se são oppostos pêlo marido em nome da molhér (Ord. 
Liv. 3.<» Tit. 41 § 5.0), ainda que aliás Ihe-compita restituiçãp 
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 42 § 4.o) ; porque, podendo o marido sêr 
restituido por cabeça da molhér (cit. Ord. Liv. 3.o Tit. 42§4.o), 
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§ CCCCXXXVI 



Devem os Embargos sêr oppostos dentro de sóis 
dias depois da penhora (826). 



comtudo o não é suspensivamente, e deve prestar caução (Ocd. 
Liv. 3.0 Tit. 41 § 5.0) : 

III— Na Execução de Formáes de Partilha (Ord. Liv 4.* Tit. 
96 § 22) : 

IV — Depois Je feita a Execução. A restituição não se-con- 
cede senão uma vêz á respeito de cada acto. Compete porém a 
restituição, não só ao menor, senão também aos herdeiros do 
menór em negócios tratados com este ; porquanto, ainda que o be- 
neficio da restituição seja pessoal, e os benefícios pessoáes não 
passem da pessoa ; assim é, quando elle se-concede principal, e 
immediatamente, em razão da pessoa, e.não em razão da causa 
de lezão, como n'êste caso. Compete também ao cessionário, 
porque este representa a pessoa do cedente ; e aproveita aos litis- 
consortes, se a Causa é indivisivel (Ord. Liv. 3.° Tit. 80 § 3.°) ; 
Do privilegio de restituição gozão, não só os menores; mas também 
os Soldados, os Lavradores rústicos ; os moradores de logares, 
onde não haja Letrado, com quem se-possam aconselhar (Ord. Liv. 
3.0 Tit. 87 § 2.0) ; os mentecaptos, os furiosos, e os pródigos 
(Ord. Lir. 3.o Tit. 41 § 4. o). 

(826) Ord. Liv. 3.» Tit. 86 § l.o, e Tit. 87 princ. Não se-computa 
n'êstes seis dias o da penhora (Ord. Liv. 3. o Tit. 87 princ), 
pela regra da Ord. Liv. 3 o Tit. 13 princ. 

Pode-se porém conhecer dos Embargos ainda depois do termo 
de seis dias : 

I — Se a Parte não se-oppõe á sua admissão, e cala-se : O 
silencio da Parte f»z presumir consentimento : 

II — Se, passado o dito termo, o Executado não fôr excluído 
dos Embargos ; e os-formar, segundo o axioma— ww/^a fieri p'oht- 
òeníur, qum fada tenent (não obstante a prohi bicão, muitas cousas 
se-fazem) — . 

III — Jurando o Executado que Ihe-viérão de novo depois dos 
seis dias (Ord. Liv. 3.o Tit. 87 princ), pela regra de Direito-^ 
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§ CCCCXXXVII 



Os Embargos do Executado regularmente não se- 
admittem senão em auto apartado, depois de seguro 
o Juízo (827) . 



de novo emergunt^ novo indigent remédio (o que de novo sobrevem, 
de novo remédio carece) — : 

IV — Sendo oppostos, não á Sentença, mas á sua ExecueSo, 
e ao modo d'ella (Ord. Liv. 3.» Tit. ff7 §§ 7,» e 12) : 

V — Na Execução de Formáes de Partilha, porque podem op- 
pôr-se dentro de um anno, havendo lezão além da sexta parte 
(Ord. Liv. 4.<» Tit. 96 § 19) : 

VI - Por via de restituiçSo (Ord. Liv. 3.« Tit. 41 § 4.°, e Tit. 
87 § 2.») : 

VII — Quando os Embargos são de pagamento provado logo 
com quitação, ou de nuUidade provada do ventre dos Autos (Ass. 
de 4 de Março de 1690) : 

VIII — Quando os Embargos são de erro de contas. 

(827) Ord Liv. 3.» Tit. 86 §§ l.» e 15, e Tit. 87 princ. 
Exceptuão-se : 

I — Os Embargos de restituição de menor (Ord. Liv. 3.® Tit. 
41 §§ 4.% e 5.0) : 

II — Os Embargos de concordata, segundo o disposto no Cod. 
do Com. Arts. 842 á 854, no Regul. n. 737 de 25 de Novem- 
bro de 1850 Art. 577 § 4.®, e no Regul. das — quebras — com a 
mesma data. 

III — Os Embargos de retenção de bemfeitorias, sendo liquidas, 
ou juradas pelo Executado (Ord. Liv. 3.® Tit. 86 § 5.*, Liv. 4.» 
Tit. 48 § 7.0, Tit. 54 § 1.% e Tit. 95 § 1.0) : Limita-se isto : 1.* 
á respeito de prédios urbanos, não sendo as bemfeitorias pro- 
vadas em continente, e feitas com expresso consentimento do 
senhorio (Ass. de 23 de Julho de 1811) : 2.o na Execução de Sen- 
tença em Acções de força : 3.o na Execução de Cartas de Partilha 
(Ord. Liv. 4.0 Tit. 96 § 22) : Todavia, depositando o Exequente 
a importância jurada pelo Executado, das bemfeitorias allegadas, 
pode seguir na Execução ; porém não pode levantar a quantia 
depositada, ainda com Ôança, antes da Sentença ônál : Havendo 
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§ CCCCXXXVIII 



o Juiz Executor pode conhecer dos Embargos 
do Executado, ou remettôl-os aos Juizes, que a Sen- 
tença dérão 



deteriorações, se-compensão com eUas as bemfeitorias em con- 
currente quantidade : 

TV— Os Embargos de nuUidade, patente dos Autos ; ou de paga- 
mento provado logo com quitações, e documentos legáes ; para os 
quaes, seguro o Juizo, dá-se vista nos próprios Autos (Ass. 
de 4 de Março de 1630) ; posto que fica livre ao Juiz, á vista 
da matéria d'êlles, recebêl-os nos próprios Autos, ou em apar- 
tado (cit. Ass. de 4 de Março de 1690): 

V— Os Embargos de compensação, quando de liquido á li- 
quido já julgado ; não assim, sendo de diversa espécie, ou de 
coifta illiquida (Ord. Niv. 4.«, Tit. 78 princ.) : 

Vi— Quando o Executado deposita em dinheiro liquido toda 
a importância da Execução, porque então cessa a razão da Lêi : 
Pôde comtudo o Exequente n'êste caso levantar o dinheiro depo- 
sitado, prestando fiança idónea, depois de preenchidos os reque- 
sitos legáes da penhora, e assignação de seis dias á credores, e 
lançamento d'êlles. (Nota 809) ; porque o deposito em Juizo de 
dinheiro liquido faz as vezes de pagamento, reputando-se com êlle 
concluida a Execução ; e não resta mais, que receber o vence- 
dor a quantia depositada, como Ihe-é licito, prestando a sobre- 
dita fiança (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 3.°); e torna-se então desne- 
cessário o traslado da Execução, devendo evitar-se despêzas su- 
pérfluas : 

VII— Os Embargos fundados em reserva de Direito, feita na 
Sentença exequenda. 

(828j Ord. Liv. 3.° Tit. 87 § 12. Esta escolha porém não 
tem logár, sendo absolutamente necessária a remessa : 

I — Nos Embargos oppostos, não á Execução, e ao modo d*el- 
la, mas á mesma cousa julgada (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 87 § 

13) : 

II— Quando o Juiz é incompetente para conhecer originaria- 
mente da Causa principal. 
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§ CCCCXXXIX 



Recebidos os Embargos, não se-entrega a cousa 
pedida, ou o preço da arrematação dos bens penho- 
rados, sem fiança idónea (829). 



A remessa faz-se com citação das Partes (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 9.0, eTit 87 §§ 12 e 14). Tal citação deve sôr pessoal, não 
bastando ser feita ao Procurador, se este tiver poderes bastantes 
para d'êlle começar a Causa. 

(829) Ord. Liv. 3.° Tit. 25 princ, Tit. 54 § 13, e Tit. 86 §§ 3.« 
e 15). Não basta a caução juratoria (Ord. Liv. 3.<» Tit. 86 § 3."). 
Nem satisfaz o Exequente, dando penhores. Não se-admitte qual- 
quer fiador, mas só o que tenha bens suíficientes de raiz no 
logár do Juízo (Ord. Liv. 3.» Tit. 80 § 3.<'). Na falta desta 
fiança, permanece em deposito a cousa, ou o preço, até decisão 
dos Embargos (Ord. Liv. 3.o Tit. 25, e Tit. 86 §§ 3.° e 15). Ex- 
ceptúa-se: 

I — O caso de Execução de Formáes de Partilha, em que a 
cousa se-entrega logo ao Exequente, sem necessidade de fiança 
(Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 22) : 

II — O caso de Execução de Sentenças sobre força nova : 

III - Quando na Escriptura do contracto fôi posta a clau- 
sula, de que o credor receberia o pagamento da divida sem 
fiança : 

IV ~ Quando o caso fôr de Execução de Sentença de ali- 
mentos, e ex'pensas litis^ de que se-appellou, porque alimentos 
não se-restituem. 

Deve o fiador obrigar-se á pagar o que fôr julgado (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86^ § 3.^ e Tit. 92). 

Deve-se prestar esta fiança, ainda que o Exequente seja no- 
toriamente rico ; e deve sêr approvada pela Parte, ou pêlo Juiz. 

Dando o Exequente a dita fiança, debaixo d'ella se-lhe-faz 
entrega do dinheiro depositado, e sujeito á restituiçãjo, se se- 
julgarem provados os Embargos. 

O mesmo acontece no «aso de pender Appellação. 
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CCCCXL 



Se os Embargos á final se-julgão provados, tudo 
se-reduz ao estado antigo (830). 



(830) Ord. Liv. S.^ Tit. 86 §§ 4.o e 5.o. Deve pois, em tal 
caso, o Arrematante restituir a cousa arrematada ao Executado ; 
sendo primeiramente embolsado do preço da arrematação, e das 
despêzas. . 

mesmo é se a Sentença, que se-executa, revoga-se por meio 
de appellação (Ord. Liv. 3.o Tit. 84 § 14, e Tit. 86 § 4.0). 

Não restitúe porém o Arrematante os fructos, ou rendimentos, 
da cousa arrematada (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 4.°) ; porque os-faz 
seus como possuidor de bôa fé (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 86 §4.°). 
Excepto : 

1 — se versou em dolo : 

II — se a Arrematação fôi julgada nulla. 

Deve-se porém, n'êsse caso, pagar ao Arrematante os juros de 
seu dinheiro. 

Fora d'êstes casos só pode indemnizar-se o Executado dos 
fructos pelos bens do Exequente (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 4.°). 

As bemfeitorias, que o Arrematante houver feito, devem sêr- 
Ihe-pagas pelo Executado, á quem os bens são restituídos (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 86 § 5,°) : Deve porém o Arrematante compensal-as 
com os fructos recebidos (cit. § 5.°), o que se-entende dos fructos 
do prédio antes de bemfeitorisado ; e não dos fructos das mesmas 
bemfeitorias (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 5.°, e Liv. 4.° Tit. 48 §7.°) 
próprios do bemfeitorisante. Ainda que as bemfeitorias cêdão 
ao solo, isto se-entende depois de pago seu preço ; e, em quanto 
não se-rimem, quemdespendeu em bôa fé, se-reputa senhor ; e, 
como senhor, Ihe-pertencem os fructos de suas bemfeitorias, ou 
seja por direito próprio, ou seja pêlo direito compensativo dos 
juros do dinheiro despendido (Ord. Liv. 4.* Tit. 67 § 3.°). 

Se a Arrematação fôr julgada nulla, procede-se executivamente 
contra o Arrematante, c contra o Exequente, e seu fiador (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86 § 4.V e Tit. 92), o que se-deve fazer dentro 
de um mêz ; mas, sendo o Executado menor, concede-se-lhe res- 
tituição contra este lapso de tempo. 
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§ CCCCXLI 
Tem estes Embargos conhecimento summario (831) • 

ARTIGO VIII 
Dòs Embargos de Terceiro 

§ CCCCXLII 

Pode-se oppôr á Execução qualquer Terceiro, que 
tiver interesse nos bens, em que ella corre ; não tendo 
sido citado, ou condemnado na Sentença exequenda 

(832) . 



Quando os bens são adjudicados ao próprio credor Exequente, 
deve á todo o tempo restituil-os com seus fructos ; porque a 
concessão do mêz só fôi feita á favor do terceiro comprador, 
que houve a cousa em bôa fé ; e não cooperou, para que se-pro- 
seguisse na Execução, pendentes os Embargos, ou a appellação. 

Passado o mêz, que corre do dia da sciencia, só pode o Ex- 
ecutado haver o preço pêlo deposito ; ou do Exequente, se o re- 
cebeu; ou do seu fiador, excutidos os bens do afiançado (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86 § 3.0, e Tit. 87 § 12). 

Da decisão final sobre os Embargos do Executado compete 
appellação (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 3.°, e Tit. 87 § 12), excepto, 
se couber na Alçada (Ord. Liv. 3.» Tit 70 § O.», Tit. 79 princ, 
e Tit. 87 § 12)* 

(831) Ord. Liv. 3.° Tit. 87 princ. Daqui vem : 

I — que não tem Réplica, nem Tréplica (Ass. de 8 de Agosto 
de 1651), posto que d'antes a Prática fosse em contrario : 

II — não podem addir-se, ainda estando o caso re integra ; 
islo é, não contestado : 

IIT — não se-dá appellação suspensiva da Sentença proferida 
sobre estes Embargos do Executado (Ord. Liv. 3." Tit. 76, Tit. 79 
§ 5.°, e Tit. 86 § 3.<>); excepto, quando o Juiz Executor excede o 
modo da Execução (Ord. Liv. 3.° Tit. 76 §§ !.<> 2.<>). 

(832) Ord. Liv. SÍ.» Tit. 86 § 17. Não se-deve executar bens, 
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que não sêjâo do próprio devedor, nem devem ficar sugeitos ^ 
Execução alheia bens dos que não forão Partes na Causa (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 81). Isto procede, ainda mesmo nas Execuções Fiscáes. 

O mesmo Executado pode yir com Embargos de Terceiro^ como 
se é herdeiro á beneficio de Inventario, e a Execução se-faz por 
divida hereditária em seus próprios bens, e não nos da herança; 
porque pode muito bem uma pessoa fazer as vezes de duas, e mais 
pessoas, á diversos respeitos. 

A molhér do Executado pode também oppôr-se com Embargos 
de Terceiro por seu dote, ainda que fosse condemnada juntamente 
com o marido ; e ainda que assignasse a obrigação, e a divida 
fosse contrahida para seus alimentos. 

Entende-se isto quanto á propriedade, não quanto aos fructos ; 
porque estes são do marido para sustentar os ónus do ma- 
trimonio, e podem porisso penhorar-se, e executar-se, por di- 
vidas contrahidas na constância do matrimonio ; somente, porém, 
durante a vida do marido. 

Entende-se também do dote não estimado, porque, sendo 
estimado, passa o dominio para o marido: Pode porém n*êste 
caso oppôr-se a molhér, pedindo a separação dos bens do casal 
para. segurança do dote ; precedendo Sentença contra o marido, 
obtida em acção por élla intentada contra este em razão de ir 
cahindo em pobreza. 

Se a molhér tem adjudicados á si rendimentos dos bens do 
marido para segurança do dote, a Execução só pode proseguir 
nos bens do marido, e nos adquiridos na constância do matri- 
monio. 

Pode não menos oppôr-se a mulher como meeira, na Exe- 
cução contra o marido por divida de fiança, á que os bens do 
casal, quanto á sua meação, não ficão obrigados (Ord. Liv. 4.® 
Tit. 60). 

Pode oppôr-se o Credor de penhor convencional, correndo 
n'êste a Execução; porque tem posse, não só natural, mas civil; 
excepto sendo o penhor de grande valor, e pequena a divida; 
porque então deve arrematar-se o penhor, salvo o direito credi- 
tório. 

> O Cessionário é também admittido á embargar a Execução, 
se péla tradição adquirio dominio na cousa á élle cedida com 
titulo legal. 

33 
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§ CCCCXLIII 

Sendo dada a Sentença em acção real, ou pes- 
soal reipersecutória ; os Embargos de Terceiro, que 
á cousa pretende têr direito, só tem logár em 
apartado sem prejuizo do progresso da Execução (833) . 



O Credor Adjudicatário de rendimentos, *com efifectiva posse, ^ 
pode impedir a Execução nos mesmos rendimentos ; porque é 
primeiro em tempo, e os rendimentos já não estão em podôr 
do Executado. Não pode porém impedir a Arrematação da pro- 
priedade, porque a adjudicação de rendimentos é uma locação 
judicial, e pela locação não se-transfere dominio. Arrematada 
a propriedade, resolve -se a locação, pela qual nao é obrigado 
á estar o comprador (Ord. Liv. 4:» Tit. 9.°). 

Feita porém a Arrematação, pode o Credor Adjudicatário 
preferir sobre o preço. 

O Arrendatário pode defender por meio de Embargos de Ter- 
ceiro sua posse nos fructos, ao menos, pelo anno em que cul- 
tivou o prédio. 

Admitte-se também a opposição do credor de Bemfeitorias, 
que para pagamento d'ella se-acha de posse do prédio. 

Vindo um terceiro á Juizo só com o titulo de credor, não 
suspende a Execução, mas a cousa se-vende; e, posto seu 
producto no Deposito, trata -se da Preferencia (Ord. Liv. 4.« 
Tit. 6.« §§ 2.» e 3.0). 

Aquelle, que só tem dominio commum com o Executado, 
não pode impedir, que a execução se-faça na parte, que á este 
pertence na cousa penhorada; e o Arrematante íica possuindo 
em commum, como o Executado possuia. 

O mero detentor, como o Depositário, ou o Arrendatário, 
quando a Execução não corre nos fructos não pode sêr admit- 
tido á impedil-a. 

Nem o Credor hypothecario, á quem compete seu direito 
de preferencia pêlo modo estatuído na Legislação moderna. 

Cabe Aggravo de Petição, ou Instrumento, da Decisão, que 
não admHte o terceiro, que vem oppôr-se na Causa (Regul. de 
15 de Março de 1842 Art. 15 § 3.«>). 

s 

(833) Ord. Liv. 3.o Tit. 20 § 31, e Tit. 86 § 17. Excepto, se é 
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também possuidor, porque então é ouvido nos próprios Autos 
suspensivamente (Ord. Liv. 3.« Tit. 86 § 17). 

Basta, que se-allegue a mera posse, porque o possuidor se- 
presume senhor, até que se-prove o cohtrario. É pois útil cau- 
tella allegar só a posse, e não outro titulo de domínio mais que 
presumido pela mesma posse ; porquanto os Embargos de Ter- 
ceiro são um remédio possessorio (Lei de 22 de Dezembro de 
1761 Tit. 3.° § 12). Basta, para fundamentar a opposiçao de 
Terceiro, a posse ficta, qual a que provém da clausula — Consti', 
tuti — , ou da reserva de usufructo, tendo sido aceito o contracto. 

Ainda que o Possuidor seja injusto, deve sêr conservado na 
sua posse até sêr ordinariamente ouvido, e convencido. Excepto : 

I— Se essa posse é notoriamente injusta, como,— 1.° Se o 
possuidor recebeu causa do Executado,— 2. <» se fôi transferida a 
posse de cousa litigiosa (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 16, e Liv. 4.« 
Tit. 10), ou em fraude da Execução. 

Diz-se a alienação em fraude da Execução, quando feita 
depois da penhora, ou estando já apparelhada a Execução. O 
titulo voluntário principalmente entre pessoas conjunctas faz 
presumir fraude. 

II— Se o titulo é notoriamente nuUo, porque de titulo nullo 
não resulta posse válida ; e tal é sempre a posse, qual o titulo ; 
não assim, quando a nullidadé não se^mostra evidente, e réquér 
maior' indagação, porque então essa nullidadé deve disputar-se 
Juízo Ordinário ; pois pelo contracto nullo também se-transfere 
posse, accedendo tradicção real. 

O que se-diz senhor, mas não possuidor, da cousa deman- 
dada,* não suspende a Execução com seus Embargos. 

Nem basta têr direito á posse, sendo necessário têr a mesma 
posse. 

Nas cousas, que não se-pódem possuir sem titulo, deve-se 
logo apresentar o titulo. 

« O possuidor. (Consolid. das Leis Civ. Art. 821), que fôr 
penhorado por Execução de divida alheia, pode oppô'r-se á esta 
turbação com — Embargos de terceiro possuidor — . » Ahi não se-diz, 
como é de costume no Foto,— Embargos de terceiro senhor e pos» 
suidôr—; e com apoio na Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit.-3.<^ 
§ 12, onde lê-se : 

« Sendo igualmente certo, que o^— Embargos de terceiro senhor' 
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§ CCCCXLIV 

O Exequente porém, para receber a cousa, que 
faz objecto da Execução, deve dar fiança ao seu 
valor, se for movei ; e aos seus fructos, se for cousa 
im movei (834). 

§ CCCCXLV 

Sendo objecto da Sentença a quantidade, se na 
Execução se-penborão bens, que um Terceiro diz serem 
seus ; concede-se-lbe vista nos próprios Autos da Exe- 
cução, para deduzir seus Embargos (835). 

§ CCCCXLVI 

É todavia necessário, que ôste Terceiro prove 
seus Embargos em termo breve (836). 

e possuidor —contém por sua natureza um remédio meramente 
possessório, no qual sempre se-j untam títulos, ainda que não 
se-trate senão de justificar com êlles a posse. » 

(834) Ord. Lív. 3.o Tit. 20 § 31, e Liv. 4.o Tit. 54 § final. 

f835) Ord. Liv. 3.o Tit. 8l5 § I7. Pode-se oppôr o Ter- 
ceiro com Embargos ainda depois da Arrematação, emquanto não 
se-extrahe Carta d'ella, e não se-faz tradição dos bens. 

Os Embargos de Terceiro prejudicado não tem lugar nos 
próprios Autos da Execução, mas só em auto apartado. ' 

Nem é obrigado o Exequente á parar com a sua Execução 
contra o devedor Executado, porisso que tem mais credores (Ord, 
Liv. 3.0 Tit. 91) ; e só podem estes sêr ouvidos sobre o preço 
depois de feita a Arrematação, quando n'êlle bajão feito, ou 
ratificado, suas penboras para disputarem Preferencia. 

(836) Por estilo concede-se o termo peremptório de trêz dias 
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§ CCCCLXVII 



Feita a prova summaria dos Embargos, êUes se- 
recobem (837) ; e procede-se guardada a ordem do 
Juízo, até decisão final (838). 



ao Terceiro Embargante, para elle allegár e provar, suspensa a 
Execução, seus Embargos; e, não se-fazendo esta prova no triduo 
legal, não suspende-èe a Execução*. 

Contão-se os trôz dias, dôsde que os Autos vão para o poder 
do Advogado do Embargante, não entrando n'êsse termo os dias 
feriados. 

« 

(837) Os Embargos de Terceiro, provados no triduo legal, re- 
cebem-se; e pelo seu recebimento fica suspensa a Execução, 
quanto aos bens, á que elles se-oppoem. 

Não tem lògár o recebimento : 

I — Quando manifestamente consta, que o Executado deixou 
de possuir em prejuízo da Execução imminente : 

II — Quando o Terceiro adquirio dominio fraudulentamente 
para prejudicar a Execução (Ord. Liv. 3.° Tit. 84 § final, Tit. 
86 §§ 13 o 16), independentemente de Acção Ordinária Revoca- 
tória : 

III — Quando o titulo é notoriamente nuUo : 

IV — Quando a cousa se- achava litigiosa, porque n*êsse caso 
não se-transfere dominio, e pode annullar-se a Execução (Ord, 
Liv. 3.0 Tit. 86 § 16, e Liv. 4.o Tit. 10 § 9.o): Contrahe-se o 
vicio do litigioso péla Acção, em que se- trata do dominio da 
cousa (Ord. Liv. 4.<> Tit. 10 princ.) ; não assim, pela Acção hy- 
pothecaria (hoje de assignação de déz dias), ou péla Acção de 
servidão. 

V— Quando o Terceiro só tem um direito creditório, e não 
chegou á conseguir dominio péla tradição. 

VI — Quando a alienação fôi fôita por causa lucrativa. 

Conhece dos Embargos de Terceiro o Juiz da Execução, pois 
é executor de direito, e não de mero facto ; excepto, se o Ter- 
ceiro Embargante allega era seus Embargos matéria, que respeita 
á Sentença, e Causa principal ; porquanto n'êsse caso devem 
remettêr-se ao Juiz, que proferio a Sentença exequenda. 
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ARTIGO IX 



Da Preferencia 



CCCCXLVIII 



Arrematados os bens penhorados, e depositado 
seu preço (839), se concorrem credores, que preten- 
dem têr direito ao mesmo preço, tem logár a Pre- 
ferencia. 



Recebidos os Embargos, se-passa ao Terceiro Embargante, 
requerendo-o, Mandado de manutenção, dando fiança 'aos fructos, 
6 rendimentos. 

(838) Os Embargos ãe Terceiro se-processão ordinariamente, e 
tem porisso Réplica e Tréplica. 

Da Sentença, que despreza os Embargos, e da que os-julga 
não provados, compete Appellação. A Appellaçao é suspensiva, 
se os Embargos de Terceiro fôrão recebidos ; porque, ficando sus- 
pensa a Execução pêlo recebimento dos Embargos de Terceiro^ 
' deve continuar a suspensão até finalizar seu conhecimento. Não 
assim, se êlles não fôrão recebidos, mas fôrão liminarmente 
regeitados . 

Não é embargavel com suspensão a Sentença, que despreza 
liminarmente os Embargos de Terceiro 

Existindo outros bens penhorados, á que os Embargos de 
Terceiro não respêitão; pode n'êlles correr a Execução, sem es- 
perar-se pêlo êxito dos ditos Embargos (Ord. Liv. 3.o Tit. 86 § 17)e 

(839) A Preferencia corre sobre o preço depositado, porqu. 
para este passão os ónus do prédio, que fica livre ao arrema- 
tante (Ord. Liv. 4.° Tit. 6.* §§ 2/> e 3.»); de maneira que, concor- 
rendo Credores á Juizo antes da arrematação, não se -suspende 
esta (Ord. Liv. 4.° Tit. 6.° § 3.") ; e, depois de feita a Arrema- 
tação, se-deposita seu preço, sôbr^ o qual são ouvidos os Cre- 
dores com seu direito (Ord. Liv. 3.» Tit. 91, e Liv. 4.» Tit. 6.<» 
§§2.0 e S.*»). Se o mesmo Credor Exequente é quem arremata. 
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CCCCXLIX 



Preferencia é a decisão, péla qual, no concurso 
de credores do mesmo devedor commum, sobre os 
bens d'êste, ou sobre seu producto, dá-se primazia á 
quem tôm melhor direito (840). 



está obrigado á depositar o dinheiro, como qualquer pessoa es- 
tranha, para o dito fim de sobre ôlle correr a Preferencia, 

Se os bens não se-arrematão por falta de lançador, mas 
adjudicão-se ao Credor Exequente, corre sobre os mêsinòs bens 
a Preferencia. Não tem o Crédôr Exequente n'êsse caso obriga- 
ção de depositar o total preço da avaliação , mas só o excesso 
da quantia, pela cousa que lhe é adjudicada ; porquanto o Crédôr 
Adjudicatário é um comprador forçado, que receberá a cousa> 
queira ou não queira ; e não é justo, que seja obrigado á depositar o 
preço, pelo qual se-lhe-move a questão da Preferencia, Se vence 
no Juízo d'esta, fica com a cousa ; e se decahe, larga a cousa, 
e fica sem effêito a Adjudicação. 

Emquanto corre a Preferencia, e não se-decide por finál 
Sentença, suspende-se na extracção da Carta de Adjudicação. 
Procede isto, quando a Preferencia corre nos Autos do próprio 
credor Adjudicatário ; porque, se corre em Autos diversos, deve 
ultimar-se a Execução d'êsse credor Adjudicatário com a entrega 
da Carta. N'êsse caso os bens passão gravados para o Cre- 
dôr Adjudicatário com os ónus das outras penhoras, e Ihe-fica 
salvo seu direito para disputar Preferencia no Juizo, onde se-fórma 
o concurso. 

Não pode porém o Credor Adjudicatário fazer seus os ren- 
dimentos da cousa adjudicada depois de citado para a Preferencia^ 
porque os-perceTse de má fé ; nem pode tirar d*ahi algum lucro, 
com prejuizo dos mais credores. 

Estando algum credor na posse dos rendimentos da cousa 
ao tempo, em que se-institue o concurso de Preferencia, para 
pagamento da sua divida ; o credor, á quem se-fêz' Adjudicação 
da propriedade, não o-pode expulsar da sua posse, emquanto ôlle 
não completar seu pagamento. 

(840j Podem sêr objecto do Concurso da Preferencia^ não so- 
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§ CCCCL 

Não se se-admitte Concurso de Preferencia : 

I — quando ha bens, que chègKo para o paga- 
mento de todos os credores (841) : 

II — quando os credores acodem a Juizo depois de 
entregue ao credor Exequente o preço depositado /'842) : 

III — quando o devedor commum é Commerciante 
fallido (843). 



mente o preço depositado, mas também os mesmos bens, como 
no caso da Adjudicação 'da propriedade; e os mesmos rendi- 
mentos d'esta, apezar de estarem adjudicados á alpfum credor. 

A Adjudicação de rendimentos não é mais, que uma consi- 
gnação, ou locação, judicial ; pôis com preço illiquido, e incerto, 
não pode haver venda (Ord. Liv. 4.° Tit. 1.° § 1.»). 

No caso da Adjudicação da propriedade, corre a Preferencia 
no mesmo casco dV.lla, sem que o Credor Adjudicatário seja obri- 
gado á depositar o preço de sua Adjudicação, para sobre elle 
correr a Preferencia ; porquanto o Crédôr Adjudicatário é um com- 
prador forçado, e não voluntário, como é.o Arrematante. 

(841) Ord, Liv. 3° Tit. 91 princ. Não se-computão porém 
os bens do Fiador, ainda que estêjão obrigados á algum dos 
credores. 

(842) Ord. Liv. 3.<> Tit. 91 princ. Podem porém tratar a 
Preferencia por Acção Ordinária (Ord. Liv. 4.° Tit. 6.® § 2. o). 
Antes da entrega do preço ao credor Exequente, é licito aos 
outros credores, que tem Sentença, e penhora, protestar na Exe- 
cução d'aquelle, que não se-lhe-entregue o dito preço {o\x que 
não se-lhe-passe Sentença de Adjudicação da propriedade, no 
caso de não se-havèr arrematado esta por falta de lançador, e 
de se-lhe-havêr porisso adjudicado), sem primeiro disputar-se a 
Preferencia (Ord. Liv. 3.® Tit. 91 princ). 

(843) Quando o devedor commum é Commerciante fallido, 
procede-se actualmente como dispõe o Cod. do Com., onde 
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CCCCLI 



Para Credores poderem entrar em Concurso de 
Preferencia, devem legitimar-se com Sentença (844), 
e penhora (845). 



se- trata (Arts. 873 á 892) das diversas espécies de créditos e suas 
graduações^ e das preferencias e distribuições. 

Sendo Commereiante o devedor insolvavel (Art. 610 do Reg. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850), a preferencia será regulada 
conforme as disposições doCod. Com. 

Vêja-se o Reg. n. 738 da mesma data Arts. 102 á 187, onde 
se -trata do Processo 'das Quebras. 

As Preferencias:^ posto que os devedores communs nãio sêjão 
Commerciantes, também podem sêr disputadas no Juizo Commer- 
cial ; e regem, n'estes casos, não as regras do Direito Civil, 
mas as dos Arts. 603 á 638 do cit. Refful. n. 737. 



'Í3 



(844) Sem Sentença nenhum credor pode têr Preferencia (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 91 princ.j. Devem as Sentenças, para poderem 
attendêr-se no Concurso da Prefencia^ sêr havidas em Juizo con- 
tencioso (Lêi de 20 de Junho de 1774 §§ 33 e 34), e não serem 
simplesmente de preceito, e fundadas meramente na confissão 
da Parte (Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 5.o § 14, e de 
20 de Junho de 1774 § 43), posto que [aliundé) de outro modo 
se-prove a verdade da divida; nem em escriptos meramente par- 
ticulares, não assim ; 

I— Quando as Sentenças, posto que de preceito, são funda- 
das em escripturas públicas (Lêi de 15 de Maio de 1776 § 3.°). 

II— Ou em escriptos particulares, que tenhão os requesitos 
legáes do § 33 da Lêi de 20 de Junho de 1774 (cit. Lêi de 15 
de Maio de 1776 § 3.o). 

Na Sentença de preceito ha presumpção da fraude, e por- 
isso é excluida do Concurso; o que precede, quando ella é pos- 
terior á contracção das dividas dos outros credores:; porque, 
sendo anterior, não se-pode dar essa presumpção; e, cessan- 
do a razão da Lêi, deve cessar sua disposição. N*êste caso, a 
Sentença, sendo um acto judicial, e solemne, não deve produzir 
menor efiFêito, que a escriptura publica. 
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§ CCCCLII 



Devem, para o Concurso da Preferencia, sêr cita- 
dos todos os Credores (846). 



As escripturas publicas, que se-contemplão na Lêi de 15 de Maio 
de 1776 § 3.0, para as Sentenças, que n'ellas se-fundão, posto 
que de preceito, valerem, como se fossem havidas em Juizo con- 
tencioso, são as de contracto, não as de simples confissão de 
divida, sem numeração de dinheiro, que o Tabellião porte por fé. 
Se a confissão judicial, feita por Termo em Juizo, não apro- 
veita ao credor (Lêi de 20 de Junho de 1774 § 43), menos pode 
aproveitar a extrajudicial, feita perante o Tabellião. 

A Sentença, ou Carta, de Partilha, não sendo dada em Juizo 
contencioso, mas só por declarações de Inventariantes, não pode 
têr mais effêito, que a Sentença de preceito. • 

(845) Ord. Liv. 3.° Tit. 91 § 1.°. Deve porém a penhora sêr 
valida, pois o acto nuUo é como se não existisse, e não produz 
algum eff^êito. 

É nulla a penhora : 

I — Se feita sem ordem judicial : 

II— Se feita pendente a Appellação da Sentença (Ord. Liv. 
3.0 Tit. 73) : 

III— Se feita sem preceder citação do Executado (Ord. 
Liv. 3.0 Tit. 86 princ.) : 

IV— Se não é filhada, isto é, feita com efí^ectiva apprehenção 
de bens (Ord. Liv. 2.o Tit. 86 § l.o, é Tit. 91 § l.o), pois 
não basta uma penhora vaga. 

O Crédôr, que por legitimo impedimento não puder proceder 
á penhora, deve protestar em tempo opportuno, e tal protesto 
Ihe-aprovêita, 

Nas Causas executivas, em que, pêlo privilegio da divida, 
se-começa por penhora , basta esta sem Sentença , para o 
Crédôr privilegiado entrar em Concurso; mas, depois da sua gra- 
duação, sempre necessita de Sentença para poder receber p dinhei- 
ro depositado. . 

(816) Ord. Liv. 4. o Tit. 6. o princ.,' e § 1.*». O Crédôr, que, 
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§ CCCCLIII 

Deve-se tratar o Concurso da Preferencia no 
Juízo da primeira penhora (847). 

§ CCCCLIV 

Devem os Credores, depois de citados, deduzir 
seus Artigos de Preferencia (848); os quaes se-re- 
cebem, sendo concludentes. 



sendo citado, não comparece ao tempo, que se-lhe-assigna, é 
lançado ; e perde a prelação n'aquôlles bens, que são objecto do 
Concurso; porém não perde a divida, que pode sêr paga por ou- 
tros bens do devedor ; ou pêlos do fiador, havendo-o ; ou pêlos 
dos corréos na obrigação, isto é, devedores solidários. 

Esta citação deve sêr pessoal, á não serem incertos oscre-^ 
dores, ou ausentes em parte incerta ; porque, então, tem logár a ci- 
tação edictál. 

Sendo fallecidos alguns dos credores, citão-se para a Prefe^ 
rencia seus herdeiros sem dependência de habilitação ; excepto, 
se êlle falleceu depois de citado para a Preferencia, e depois de 
instituído o Concurso doesta. Basta uma só citação, sendo feita 
com a comminacão de revelia. 

(847j Quando, porém, o objecto do Concurso não são bens 
penhorados, mas dinheiro depositado, deve disputar-se no Juizo, 
onde se-acha junto o original Conhecimento do deposito, e não 
pode algum dos credores declinar o Juizo do Concurso, 
Exceptuão-se porém : 
' I — a Fazenda Publica, mas, depois de paga, é remettida 
a Causa ao Juizo, de onde veio avocada : 

II — quando o devedor commum é commerciante fallido. 

(848) O Credor, que está na posse dos bens por titulo de 
Adjudicação, pode deixar de deduzir Artigos, e somente contes- 
tar 03 dos outros credores, defendendo assim sua posse. 
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§ CCCCLV 

Recebidos os Artigos, contestao-se mutuamente 
(849), e se-procede segundo a forma regular até 
final Sentença (850). 

§ CCCCLVI 

Ha trêz classes de Credores, á sabor : 
I — Os Hypothecarios (851): 



(849) SSo n'êste Concurso Autores, e Réos, reciprocamente 
todos os çoncurrentes, formando cada um sôus Artigog de Pre- 
ferencia, e contestando depois os dos outros (Ass. de 17 de 
Março de 1792). 

(8Õ0) Esta fórma é a ordinária. A razSo d'isto é, porque a 
demanda já não é com o Executado ; mas privativa dos cre- 
dores entre si, que instituem um novo Juizo, no qual nSo é 
ouvido o Executado. 

D'aqui vem, que os Artigos de Preferencia podem tér Ré- 
plica, e Tréplica, e seguem os termos ordinários. 

(851) Péla Legislação anterior á da Reforma Hypothecaria na 
Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, no Concurso de Credores, os 
Privilegiados tinhão primazia aos Hypothecarios ; porquanto as Hypo- 
thecas eram legáes ou convencionáes, e as legáes erão privilegiadas ou 
simplices ; além de que, todos os bens erão susceptíveis de hy- 
potheca, assim immoveis, como moveis. Actualmente só os im- 
moveis são susceptíveis de hypotheca, os Credores Hypothecarios 
tem primazia aos Privilegiados^ já que os immoveis hypothecados 
nunca podem sêr affectados por Privilégios, como tudo vê-se na 
Consolid. das Leis Civ. Arts. 1268 e segs. Eis a nova Legislação 
da Reforma Hypothecaria sobre a Hypotheca em geral. 

Não ha outras ffypothecas, senão as estabelecidas péla 
Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 (Regul. n. 3453 de 
26 de Abril de 1865 Art. 110). 

A Hypotheca é regulada somente pôla Lêi Civil, ainda que 
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algum, ou todos os credores, sôjão Commerciantes : FicSo de- 
rogadas as disposições do Cod. do Com. relativas á hypothecas 
de bens de raiz (cit. Lêi de 1864 Art. 2.°, e cit. Hegul. de 1865 
Arts. 114 e 115). 

Só podem sêr objecto de Hypotheca : 

Os immoveis (Av. n. 273 de 27 de Julho de 1866) : 

Os accessórios dos immoveis, com os mesmos immo- 
veis: 

Os escravos, e animáes, pertencentes ás propriedades agrí- 
colas, que forem especificados no contracto, sendo com as 
mesmas propriedades : 

O dominio directo dos bens emphyteuticos : 

O dominio útil dos mesmos bens, independente de licença 
do senhorio ; o qual não perde, em caso de alienação, o direito 
de opção (cit. Lêi de 1864 Art. 2.° §1.°, e cit. Regul. de 1865 
Arts. 138 e 139): 

N. B.: Péla redacção d'êste § l.^ Art. 2.» da cit. Lêi de 
1864 parecerá, que sua disposição refere-se unicamente ás Hy* 
pothecas Convencionáes ; ma? sem duvida refere-se também ás 
Hypothecas Legáes, pois que só bens immoveis são susceptiveis 
de hypotheca : 

Outrosim : Dizendo a Lêi que pode ser hypothecado o do- 
minio útil dos bens emphyteuticos, importa dizer, que os bens 
emphyteuticos, como os immoveis allodiáes, podem sêr hypothe- 
cados: E o mesmo importa dizer, que o foro se-considera 
ónus real, porquanto não ha hypotheca sem ónus real. 

São accessórios dos immoveis agrícolas os instrumentos de 
lavoura, e os utensílios das fabricas respectivas, adherentes ao 
solo (ci*;. Lêi de 1864 Art. 2.» § 2.», e cit. Regul. de 1865 
Art. 140); 

!Fiea entendido, que não são objecto de hypotheca os immo- 
veis assim chamados pêlo objecto, á que se-applicão (Consolid. 
das Leis Civ. Art. 47), como são : 

O usufructo : 

As servidões : , 

As acções de reivindicação (cit. Regul. de 1865 Art. 141) . 

O preço, que, no caso de sinistro, fôr devido pêlo segura- 
dor ao segurado, não sendo applicado á reparação, fica subro- 
gado ao immovel hypothecado : Esta disposição é applicavel á 
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desapropriação por necessidade, ou utilidade, publica; assim como 
á inde mnisação, péla qual fôr responsável algum terceiro em razão 
de perda ou deterioração (cit. Lêi de 1864 Art. 2.° § 3.«). 

A Hy^potheca compreende : 

§ l.<> O immovel, com todas as suas pertenças, e servidões 
activas : 

§ 2.** Os accessorios hypothecados com o mesmo immovel : 

§ 3.« Todas as bemfeitorias, que accrescêrem ao immove 
depois de hypothecado : 

§ 4.* Todas as accessões naturáes, que sobrevierem, nas quaes 
se-considerâo incluídas as crias das Escravas hypothecadas: 

§ 5.° O preço, que, no caso de sinistro, fôr devido pêlo se- 
gurador ao segurado, não sendo applicado á reparações do im- 
movel hypothecado : 

§ 6.° A indemnisação, em casos de desapropriação por neces- 
sidade, ou utilidade, publica, ou em razão de perda ou deterio- 
ração (cit. Regul. de 1865 Art. 142). 

Na genérica disposição do Art. antecedente se-subenten- 

de m : 

§ 1.0 Os novos edifícios construidos no solo hypothecado : 

§ 2.° A consolidação de um dominio com outro, quando os 
immoveis forem emphyteuticos : 

§ 3.° Os terrenos adquiridos pêlo devedor, incorporados ex- 
pressa ou tacitamente ao immovel hypothecado : 

§ 4.<' Os terrenos de alluvião, qualquer que seja sua extensão 
(cit Regul. de 1865 Art. 143). 

EFFÊITOS DAS HYPOTHECAS 

A Hypotheca é indivisível, grava o immovel, ou immoveis 
respectivos, integralmente, e em cada uma de suas partes ; qual- 
quer que seja a pessoa, em cujo poder se-acharem (cit. Lêi 
de 1864 Art. 10, e cit. Regul. de 1865 Art. ^239). 

Em consequência d'esta disposição : 

§ 1.° Ainda que tenhão sido hypothecados á uma obrigação 
diversos immoveis, e o valor de um se-torne sufficiente para 
solução da mesma obrigação; a hypotheca não pode sêr reduzida 
á esse immovel, salvo querendo o Credor : 

§ 2.* O herdeiro, que possuir o immovel hypothecado, ainda 
que pague sua parte na divida, está sujêitoj como terceiro de- 
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tentôr, á excussão do immovel até a effectiva solueão da mesma 
divida : 

§ 3.° Quem adquirir o immovel, e nos trinta dias depois da 
transmissão não tratar da remissão da hypotheca, fica sujeito á 
excussão d'êlle : 

§ 4.*^ Os bens especialmente hypothecados só podem sêr exe- 
cutadlfe por credores de hypothecas geraes anteriores, depois de 
excutidos os outros bens do devedor commum: 

§ 5.<* Outrosim, e salvos os casos de fallencia e insolvabili- 
dade do Devedor, os iminoveis hypothecados nunca poderão sêr 
executados por outro Credor, qne não seja hypothecario, pena 
de nullidade : 

§ 6.<> Nos sobreditos casos de fallencia e insolvabilidade : 

1.° O Credor hypothecario considera-se habilitado para o 
concurso simplesmente com seu titulo inscripto ; independente- 
mente de Acção, e Sentença, contra o devedor: 

2.° A divida hypothecaria se-reputará vencida: 

3.0 Os juros correrão até onde chegar o producto do immo- 
vel hypothecado : 

4.'» E' applicavel ao credor hypothecario a disposição do Art. 
881 do Cod. do Com. : 

5.0 A hypotheca constante de Escriptura Publica, legalmente 
celebrada e inscripta, não pode sêr objecto de contestação ; ma s 
terá todos os seus efféitos, emquanto não fôr annullada, ou res- 
cindida, por acção ordinária (cit. Regul. de 1865 Art. 240). 

Até a transcripção do titulo da transmissão, todas as acções 
são competentes e validas contra o proprietário primitivo ; % 
exequíveis contra quemquér, que seja detentor (cit. Lêi de 1864 
Art. 10 § 1.0). 

Ficão derogadas : 

A Excepção de excussão : 

A faculdade de largar a hypotheca (cit. Lêi de 1864 Art. 
10 § 2.0) . 

REMISSÃO DAS HYPOTHECAS 

Eis sobre a Remissão das Hypothecas o que dispõe a Lêi Hypo- 
thecaria de 24 de Setembro de 1864: 

Se, nos trinta dias depois da transcripção, o adquirente 
não notificou os Credores Hypothecarios para remissão da hypotheca^ 
fica obrigado : 
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A's acções, que contra êlle propozerem os Credores Hypo- 
thecarios para indemnisação de perdas e damnos : 

A's custas, e despêzas judiciáes : 

A' diflferença do preço da avaliaçSo, e o da adjudicação, se 
esta houver logár : 

O immovel será penhorado, e vendido, por conta do ^qui- 
rente ; ain:la que este queira pagar, ou depositar, o preço da 
venda, ou avaliação : Salvo : 

Se o Crêdôr consentir : 

Se o preço da venda, ou avaliação, bastar para pagamento 
dahypotheca : 

Se o adquirente pagar a hypotheca ; 

A avaliação nunca será menor, que o preço da venda : 

Se o adquirente quizér garantir-se contra o effêito da 
excussão da hypotheca, notificará judicialmente, dentro dos 
trinta dias, aos credores hypothecarios o seu contracto ; de- 
clarando o preço da avaliação, ou outro maior, para têr logar 
a remissão : 

A notificação será feita no domicilio inscripto, ou por 
edictos, se o Crêdôr ahi não se-achar : 

O Credor notificado pode requerer, no prazo assignado 
para opposição, que o immovel seja licitado : 

São aduiittidos á licitar : 

Os Credores Hypothecarios '- 
■ Os fiadores : 

O mesmo adquirente : 

Não sendo requerida a licitação, o preço da avaliação, ou 
o proposto pêlo adquirente , se-haverá por definitivamente fi- 
xado para remissão do immovel^ que ficará livre de hypothecas, 
pago ou depositado o dito preço : 

O adquirente, que soffrêr a desappropriação do immovel, ou 
péla penhora, ou péla licitação, ou pagar a hypotheca ; pagal-a 
por preço excedente ao da alienação por causa da adjudicação, 
ou da licitação ; e supportar custas, e despêzas judiciáes ; tem 
acção regressiva contra o vendedor : 

A licitação não jiode exceder ao quinto da avaliação : 

A remissão da hypotheca tém logár, ainda não estando 
•/encida a divida (cit. Lêi de 1864 Art. 10 § 3.o á § 10). 
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Eis agora sobre a Eemissão das Hypothecas o que dispõe o 
Regul. Hypothecario de 26 de Abril de 1865. 

Se o adquirente do immovel hypotecado quizér evitar a ex- 
cussão, deve notificar para b. remissão os Credores Hypothecarios . Esta 
notificação deve aêr feita no Foro Civil (cit. Regul. Arts. 293 e 294) : 

Só é admissível a di.a notificação nos trinta dias depois da 
transoripção (cit. Regul. Art. 295) : 

O adquirente, na sua Petição inicial, denunciando a acquisiçSo, 
e declarando o preço da alienação, ou outro estimado, requererá, 
que sêjão notificados os. Credores Hypothecarios para em 24 horas 
dizerem o que Ihes-conviér sobre a remissão, mediante o preço 
proposto (cit. Regul. Art. 296) : 

Se os Credores não comparecerem, ou comparecerem e nada 
oppozérem sobre o preço proposto, o Juiz julgará a remissão por 
Sentença para produzir seus eífèitos (cit. Regul. Art. 298) ; 

Comparecendo, porém, o Credor, e requerendo que o immovel 
seja licitado, o Juiz mandará proceder á licitação no dia, que 
designar, annunciando por» trêz dias de Editáes consecutivos (cit. 
Regul. Art. 299): 

São admittidos á licitar : 

§ 1.° Os Credores Hypothecariosi 

§ 2.0 Os fiadores : 

§ 3.0 O adquirente (cit. Regul Art. 300j : 

A licitação não poderá exceder ao quinto da avaliação pro- 
posta pêlo adquirente ; Este será proferido em igualdade de circum- 
stancias (cit. Regul. Arts. 301 e302): 

A Remissão terá logar, ainda não sendo vencida a divida (cit. 
Regul Art. 303) : 

As Hypothecas Legáes especialisadas são remiveis^ como as 
especiáes ; figurando péla Fazenda Publica, o Empregado com- 
petente; e péla molhér casada, e pêlo menor, e interdicto, o Pro- 
motor Publico, como Curador Geral ; e pélas Corporações de mão- 
morta, o Promotor de Capellas (cit. Regul. Art. 304) : 

As hypothecas legáes não especialisadas serão remíveis^ ou 
substituidas por fianças idóneas prestadas pêlos responsáveis (cit. 
Regul. Art. 305) : 

As sobreditas fianças serão admittidas, convindo o Promotor 
Publico, como Curador Geral, e sendo autorisadas pelo Juiz com- 
petente (cit. Regul. Art. 306) : 

34 
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A Acção de Remissão não é necessária, e applicayel, quando o 
preço da alienação fôr sufiBciente para o pagamento da divida 
hypothecaria ; e o Curador outorgar, e âssignar com o Devedor e 
o Comprador, a Escriptura de venda do immovel (cit. Regul. 
Art. 301) : 

Julgada a remissão^ e á vista da Sentença d'ella, da qual deve 
constar o pagamento do preço respectivo ; o immovel ficará livre 
da hypotheca, esta remida, e cancellada a inscripção (cit. Regul. 
de 1865 Art. 308). 

EXTINCÇÃO DAS HYPOTHECAS 

A Eyfoiheca se-extingue : 

§ 1.° Péla extincção da obrigação principal : 

§ 2.° Péla destruição da cousa hypothecada, salva a substi- 
tuição de seu valor : 

I 3.0 Péla renuncia do Credor : 

§ 4.° Péla remissão : 

§ 5.° Péla Sentença passada em julgado : 

§ 6.<> A extincção das hypothecas s^ começa á têr effêito depois 
de averbada no competente Registro, e só poderá sêr attendida em 
Juízo á vista da Certidão de tal averbamento : 

§ 7.'» Se na época do pagamento o credor não se- apresentar 
para receber a divida hypothecaria, o devedor liberta-se pêlo de- 
posito judicial da importância da mesma divida, e juros ven- 
cidos; sendo por conta do credor as despézas do deposito, que 
se-fará com a clausula de sér levantado péla pessoa, á quem de 
direito pertencer: 

A prescripção da hypotheca não pode sér independente, e 
diversa, da prescripção da obrigação principal (cit. Lêi de 1864 
Art. 11, cit. Regul. de 1805 Arts. 249 á 254). 

Tal prescripção não poderá sêr provada senão por Sentença, 
que a-declare, e só á vista da Sentença se-fará a averbação (cit. 
Regul. de 1865 Art. 254). 

A prescripção adquisitiva de 10 e 20 annos não poderá valer 
contra a hypotheca iascripta, se o titulo da mêsina prescripção 
não estiver transcripto : ' O tempo d'esta prescripção só correrá, 
da data da transcripção do titulo (cit. Regul. de 1865 Art. 255). 
O cancellamento tem logár por convenção das Partes, e Sen- 
tença dos Juizes e dos Tribunáes (cit. Léi de 1864 Art. 12). Vèja-se 
o cit. Regul. de 1865 Arts. 102 á 109. ' 
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II — Os Privilegiados (852) : 



ESPÉCIES DE HYPOTHECAS 

A Hypotheca é legal, ou convencional (cit. Lêi de 1864 Art. 
2.0 § 8."). 

Não se-considera derogado o direito, que ao Exequente com- 
pete, de proseguir na Execução da Sentença contra os adquirentes 
dos bens do condemnado ; mas, para ser oppôsto á terceiros con- 
forme valer, depende de inscripção (cit. Lêi de 1864 Art. 3.° 
§ 12, e cit. Regul. de 1865 Art. 111). 

Também subsistem, posto que sem o nome de hypotheca^ as 
obrigações reáes^ que á favor de certos créditos' o Cod. do Com. 
estabelece sobre navios, e mercadorias (cit. Eegul. de 1865 Art. 
112). 

Navios não são objectos de hypotlieca, e do registro de que 
trata a Lêi Hypothecaria ; mas todavia subsistem, como declara 
o Art. 112 dp Regul. de 2q de Abril de 1865, posto que sem o 
nome de hypotheca, as obrigações redes, que sobre os mesmos na- 
vios estabeleceu o Cod. do Com., as quaes obrigações reáes devem 
sêr registradas em Livro destinado pêlo Art. 58 § 1.° do Decr. 
n. 738 de 25 de Novembro de 1850 para as hypothecas commer- 
ciáes (Av. n. 96 de 5 de Março de 1866). 

N. B. Tal expediente de — obrigações reáes — não satisfaz, 
porque na hypotheca essa obrigação existe [obligatio re%). Ou hy- 
patheca, ou privilegio, não ha meio termo ; e as embarcações do 
alto mar, também para o effêito de serem susceptiveis de hypo- 
theca, podião sêr consideradas como bem immoveis. 

A Hypothecas, ou são geráes, ou especides, ou especialisadas : 
A-s das molhéres casadas, dos menores, e dos interdictos, 
são as únicas geráes, que a Lêi reconhece ; isto é, compreen- 
sivas de todos os bens presentes ou futuros : ^ 

As Hypothecas Convenciondes são sempre especides, sob pena de 
nullidade; e a quantia, que ellas garantem, deve sêr determinada, 
ou estimada;' e só pode recahir sobre imoaoveis especificados, q 
existentes ao tempo do contracto (cit. ReguL de 1865 Arts. 117, 
118, e 119). 

(852) Estão quasi completamente mudadas, para não dizer, 
sem vigência, as disposições da antiga Legislação, reunida na 
Consolidação das Leis Civis, sobre o que ahi chamou-se— hypo- 
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III — Os Chirographarios (853): 



theca legal privilegiBda — , com a classificação do seu Art. 1269. 
Agora, porém, os — Privileí^ios — n^o tem hypotheca^ sendo bem 
defectivas as disposições seguintes da Reforma Hjpothecaria sobre 
este assumpto : 

Os Privilégios referem-se : 

Aos bens moveis : 

Aos immoveis nâo hypothecados : 

Ao preço dos immoveis hypothecados, depois de pagas as 
dividas hypothecarias : 

§ 1.0 Exceptuão-se os créditos provenientes de despêzas, e 
custas judiciaes, feitas para excussão do immovel hypothecado, 
as quaes serão deduzidas principalmente do producto do mesmo 
immovel : 

§ 2.« Conlinúão em vigor as preferencias estabelecidas péla 
Legislação actual, tanto á respeito dos bfens moveis, semoven- 
tes, e immoveis não hypothecados; como á respeito do preço 
dos immoveis hypothecados, depois de pagas as dividas hypo- 
thecarias (Lêi u. 1237 de 24 de Setembro de 1864 Art. 5.°). 

A preferencia das hypothecas privilegiadas, será regulada 
péla sua natureza, conforme a Legislação anterior até a inscrip- 
ção, se esta se- verificar no prazo nomeado ; e pêlo numero de 
ordem do Protocolo, depois da inscrfpção (Regul. de 26 de Abril 
de 1865 Art. 330J. 

(853) São Credores Chirographarios (ou simplices) todos, quantos 
não são, nem hypothecarios ^ nem privilegiados ; estando nas con- 
dições da Lei para entrarem como taes em Concurso de Prefe- 
rencia, ou pêlo menos em Rateio. 

Péla terminologia precedente vem á importar no mesmo a 
disposição do Autor em sua Nota 933, dizendo — os que não tem 
hypotheca tacita ou expressa — . Véja-se a Not. 476 supra, onde 
chamou -se — Chirographo — o iDstrumento parti^culár obrigatório ; 
em contraposição ao liberatório, que o Autor em sua Nota cha- 
mou — apocha — . 

Os Credores não deixão de sêr — chirographarios — por falta 
de instrumentos particulares obrigatórios* a priori; pois que 
entrão n'esta classe os que obtém Sentenças em Juizo Conten- 
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Por esta ordem se-deve regular a preferencia 
entre ôUes, nos casos, e pêlo modo, e forma, que 
as Lôis determinão (854). 



ciOso, com plena discussão sobre a verdade das dividas (Lêi de 
20 de Junho de n74 § 44. 

(854) O Concurso de Credores pode sêr singutár^ ou gerdl. O 
singular pode occorrêr sem ExecuçSío de Sentença, ou só da 
Execução da Sentença é peculiar. 

E aqui trata-se unicamente d'êste ultimo, isto é, quando um 
ou mais Credores protestSo, e disputão, preferencia na Execução 
de outro Credor contra devedor commum insolvavel. 

Nas Execuções de Sentenças podem occorrêr Concursos de Cre- 
dores com esta variedade : 

De Credores Hypoihecarios entre si : 

Entre Credores Hypoihecarios e Credores privilegiados^ compe- 
tindo á aquelles o direito prelaticio : 

De Credores Primtegiados entre si : 

D'êstes, e dos Hypoihecarios^ com os Chirographarios^ á quem 
compete a ulcima gradação. 

Na Consolid. do Ribas Art. 1388 lê-se : 

« O Concurso de Credores também pode sêr requerido nos 
seguintes casos: • 

§ 1.° Pêlos próprios Credores, quando fizerem — cessão de 
lens — : 

§ 2.^ Pêlo comprador, que, receiando que a cousa comprada 
«steja obrigada á outrem, deposita seu preço, e faz citar os cre- 
dores para dentro de seis dias virem á Juizo disputar o dito 
preço. » 

Quanto ao primeiro d'èsses dois casos, o de — cessão de 
bens — , opponho a doutrina da Consolid. das Leis Civis, em 
accôrdo com a pratica do Foro hodierno, onde não ha exemplo 
de — cessão de bem — : 

Em sua Nota ao Art. 436, assim : 

<c A — eessão de bens—, nas termos do § 1.° da Ord. Liv. 4.° 
Tit. 76 § 5.», era remédio para evitar a prisJo em matéria civil ; e 
tal remédio cessou, porque cessou o mal, que evitava. Péla Lêi 
d« 20 de Junho de 1774 § 19, e pêlo Ass, de 18 de Agosto da 
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§ CCCCLVII 



Na primeira classe de Credores, a dos Hypothe^ 
carios (§ CCCCLVI n. 1.°), ou as hypothecas sêjão le- 
gues, ou convencionáes, sua preferencia regula-se uni- 
camente pôla prioridade (855). 



mesmo anno, os devedores impossibilitados de pagar não podem 
sêr prêzos. » 

E na sua Nota ao Art. 839, assim : 

« Tem relação com a matéria de pagamentos, — as moratórias^ 
de que tratão a Ord. Liv. 3.o Tit. 37 e 38, e Liv. 2.» Tit. 52 
§ 10; — e a — cessão de bens — e q.s — concordatas — , da Ord. Liv. 
4.° Tit. 74, Liv. 3.0 Tit. 78 § 8.0, da Alv. de 14 de Março de 1780, 
e do Ass. de 15 de Fevereiro de 1791. Toda essa Legislação está 
sem vigor, e substituída pêlo Cod. do Com. na parte das fal- 
lencias. No Juizo Civil cessarão s.s — moratórias — com a nova 
ordem de cousas. A — cessão de bens — evs. remédio para evitar 
a prisão dos devedores, abolida pelo § 19 da Lê i de 20 de Junho 
de 1774. A — concordata — era eflPêito da cessão de bens.» 

Quanto ao segundo d'êsses dois casos da Consolid. de Ribas 
Art. 1388, faz parte da — remissão das hypothecas — pêlo novo 
systema do § 10 da* Lei 1237 de 21 de Setembro de 1864, e do 
seu Regul. de 1865, cujas disposições á tál respeito achão-se 
transcriptas swpra na Nota 851. Foi um dos enganos, em que 
cahio aquelle Livro; quanto mais que os seis dias da Ord. 
Liv. 4.° Tit. 6.<>, para os Credores virem á Juízo disputar sobre 
o preço do immovel hypotliecado, estão substituídos pêlos 30 dias 
da Legislação ' nova, O antigo precesso da — remissão das hypo- 
thecas — consta do Consolid. das Leis Civ. Art. 1296 e Arts. 522 
á 526. Não procede hoje o ensino de Lobão Execnções § 485 
sobre as diversas espécies de Concursos de Credores. 

(855) Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1861 Art. 2.<» § 9.V 
A prioridada (ahi-se-diz) é determinada péla data, ou péla ins- 
cripção. As hypothecas legáes, ou convencionáss, somente se-re-, 
guião péla prioridade ; ou seja entre si mesmas, ou concorendo 
as convencionáes com as legáes (Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 
1865 Art. 115). 



!> 
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CCCCLVIII 



Na classe dos CrMôres Hypothecarios por hypotheca 
legal entrão somente os Credores, á quem compete 
essa hypotheca por expressa disposição da Lêi (856). 



A' excepção das hypothecas legáes^ que não forem especia- 
lisadas, nenhuma hypotheca goza de preferencia^ senão quanto 
aos bens, á que ella se-refere, existentes ao tempo do con- 
tracto (cit. Lei de 1864 -Art. 2.« § 10). 

A prioridade da hypotheca legal das molheres casadas, dos 
menores, e dos ínterdictos, é determinada péla data da consti- 
tuição das mesmas hypothecas ; e a das outras hypothecas legáes 
é determinada péla prenotação, e successiva inscripçao (cit. Regul. 
de 1865 Art. 116 §§ l.o 6 2.°). 

Devem sér necesariamente especialisadas, para que possao 
sêr inscriptas, e para que inscriptas possão valer contra terceiros, 
as Hipothecas Legáes : 

§ 1.0 Da Fazenda Publica: 

§ 2.0 Das Corporações de mão -morta í 

§ 3.0 Dos offendidos (cit. Regul. de 1865 Art 120). 

A especialisação consiste : 

§ 1.0 Na determinação do valor da responsabilidade : 

§v2.o Na designação dos immoveis dos responsáveis, que fôrao 
especialmente hypothecados (cit. Regul. de 1865 Art. 121). 

Considerão-se especialisadas, e somente dependentes de ins- 
cripçao, para que valhão contra terceiros : 

§ 1.0 A hypotheca do Coherdêiro : 

§ 2.0 A Hyhotheca Judicial (cit. Regul. de 1865 Art. 122). 

As Hypothecas legáes das molheres casadas, dos menores, e 
dos Ínterdictos, posto que geráes sêjão, podem sér especialisadas ; 
e mesmo, sem serem especialisadas, devem sér inscriptas ; e posto 
que nao incriptas, valem contra terceiros desde sua data (cit. 
Regul. de 1865 Art. 123). 

(856) Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 Art. 3.o, que 
assim dispõe : A hypotheca legal compete : 

§ 1.0 A' molhér casada, sobre immoveis do marido : 
Pêlo dote : 



\ 
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Pêlos contractos antenupciáes, exclusivos da communhão : 

Pêlos bens provenientes de herança, legado, ou doação, que 
adquirão na constância do matrimonio, se taes bens fôrão 
deixados com a clausula da nSo sôrem communicados : 

§ 2.*> Aos menores, e interditos, sôbrê immoveis de seu 
Tutor, ou Curador : 

§ 3.*> Aos filhos menores, sobre immoveis do pai, que admi- 
nistrar bens maternos, ou adventicios, dos mesmos filhos : 

§ 4.® Aos filhos menores do primeiro matrimonio, sobre 
immoveis do pai, ou da míle, que passe á segundas núpcias, 
tendo alguns herdados de filho d'aquêlle matrimonio : 

§ õ.° A' Fazenda Publica, geral, provincial, e municipal, 
BÔbre immoveis de seus The<5ourèiros, Collectôres, Administrado- 
res, Exactôres, Prepostos, Rendeiros, Contractadôres, e Fiadores: 

§ 6.° A's Igrejas, Mosteiros, Misericórdias, e Corporações de 
mSLo-morta, sobre immoveis de seus Thesourêiros, Prepostos, 
Procuradores, e Syndicos : 

§ 7.® Ao Estado, e aos ofiPendidos, ou seus herdeiros, sobre 
immoveis do criminoso : 

§ 8.<> Aos coherdêiros, para garantia de seus quinhões, ou 
tornas de partilha, sobre immoveis da herança adjudicados ao 
herdeiro reponente : 

§ 9.® Oá dotes, ou contractos antenupciáes (cit. Regul. de 
de 1865 Art. 137), não valem contra terceiros : 

Sem escriptura publica : 

Sem expressa exclusão da communhão : 

Sem estimação . 

Sem insinuação nos casos, em que a Lôi a -exige: 

§ 10 Exceptuadas as hypothecas legáes das molheres ca- 
sadas, dos menores, e dos interdictos, as demais devem sêr 
especialisadas : 

§ 11 As hypothecas legáes das molheres casadas, dos me- 
nores, e dos interdictos, são geráes, e compreensivas dos im- 
moveis presentes e futuros; salvo, se foram especialisadas, 
determinando-se o valor da responsabilidade, e os immoveis á 
ellas sujeitos. 

O cit. Regul. de 1865, nos Arts. 144 á 187, tmivi á^prenotaçUo, 
e espeeializaçãOy das hypothecas legáes. 
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CCCCLIX 



As hypotliecas legaes, para darem preferencia, 
deVetn ser inscriptas no Registro Geral, nos casos, e 
pêlo modo, e forma, que as Lôis determinão (857) . 



As Hypothecas legáes ficão constituídas : 

§ 1.0 Pêlo termo de tutella, ou curatella, e desde sua data; 
a do menor, ou interdicto, sobre os immoveis do Tutor, ou 
Curador : 

§2.0 Desde a morte da mãe, e por este facto, a do menor 
pêlos seus bens maternos, sobre os immoveis do pai : 

§3. o Pêlo titulo de acquisição, e desde que fôr exigível, a 
do menor por seus bens adventícios, sobre os immoveis do 
pai : 

§ 4.0 Desde o casamento, e por este facto, a dos menores 
HXhos do primeiro matrimonio, sobre os immoveis do pai, ou 
da mâe, que passào á segundas núpcias : 

§ 5.0 Péla Escriptura ante-nupcíal, jnas desde o casamento, 
a da molhér por seu dote, sobre os immoveis do marido ; 

§ 6.0 Pêlo titulo de acquisíçao, e desde que fôr exigível; a 
da molhér casada pêlos bens, que Ihe-toquem na constância 
do matrimonio com a clausula de nao-communMo , sobre os 
immoveis do marido: 

§"7.0 Pêlo titulo de nomeação, ou pêlo Termo de fiança, e 
desde sua data, a da Fazenda Publica, sobre os immoveis de 
seus responsáveis, ou fiadores ; e pêlo titulo de nomeação, e 
desde sua data, a das Corporações de mão-mona, sobre im- 
moveis de seus responsáveis : 

§8,0 Desde a data do crime, a do ofíVindido sobre .immo- 
yeis do criminoso : 

§9.0 Péla Partilha, e desde sua data, a do coherdêiro, sobre 
immoveis adjudicados em seu pagamento : 

§ 10. Péla Sentença, e desde que passar em julgado, a Hy- 
poiheca judiciaria fcit. Regul. de 1865 Art. 136). 

(857) As hypothecas legáes especialisadas somente valem 
contra terceiros desde a data da inscripção : 

Todavia, as hypothecas legáea não especialisadas das mo- 
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Iheres casadas, dos menores, e dos interdictos, serão inscrip- 
tas, posto que sem inscripção valhão contra terceiros (Lêi 
n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, Art. 9.°): 

A inscripção, não se-extinguindo antes a hypotheca, valerá 
por trinta annos ; e só depende de renovação, findo este 
prazo : N'esta disposição não se-comprehende a inscripção da hypo- 
theca da molhér casada, e do interdicto, a qual subsistirá por 
todo o tempo do casamento, e da interdicção (cit. Lêi de 18Ô4 
Art. 9.0 § 2.0): 

Um anno depois da cessação da tutella ou curatella, da 
dissolução do matrimonio, ou da separação dos cônjuges, cessa 
a hypotheca legal dos menores, dos interdictos, e da molhér 
casada, salvo havendo questões pendente* (cit, Lêi de 1864 
Art. 9.0 § 3. o). 

As inscripções das hypothecas legáes, (como a das h3rpo- 
thecas convencionáes) serão feitas péla ordem, em que forem 
requeridas : 

Esta ordem é designada pêlos números : 

O numero determina a prioridade : 

Quando duas ou mais pessoas concorrerem ao mesmo 
tempo, as inscripções serão feitas sob o mesmo numero : 

O mesmo tempo quer dizer, de manhã, das seis horas até 
as doze ; e de tarde, das doze até as seis horas : 

Não se-dá prioridade entre as inscripções do mesmo numero 
(cit. Lei de 1864 Art. 9.° §§ 4.o, õ.o, e 6.o) : 

A inscripção da hypotheca legal compete aos interessados, 
e incumbe aos Empregados Públicos abaixo designados (cit. Lêi' 
de 1864 Art. 9.o § 8.°) : 

A inscripção da hypotheca da molhér deve sêr requerida : 

Pêlo marido : 

Pêlo pai (cit. Lêi de 1864 Art. 9.° § 9.°) : 

Pode sêr rei^uerida, não só péla molhér, e pêlo doador, como 
por qualquer parente d^élla; e incumbe : 

Ao Tabellião : 

Áo Testamenteiro : 

Ao Juiz da Provedoria : 

Ao Juiz de Direito em Correição (cit. Lêi de 1864 Art. 
9.0 §§ 10 e 11) : 

A inscripção da tutella, e curatella, deve sêr requerida •. 
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Pêlo Tutor ou Curador, antes do exercício : 

Pêlo Testamenteiro : 

E pode sêr requerida por qualquer parente do orphão, ou 
interdicto : E incumbe : 

Ao Tabellião : 

Ao Escrivão de Orphãoa, ou da Provedoria • 

Ao Curador Geral : 

Ao Juiz de Orphãos, ou da Provedoria : 

Ao Juiz de Direito em Correição (cit. Lêi de 1864 Art. O.' 
§§ 12, 13, e 14) : 

A inscripção da hypotheca do criminoso pode sêr requerida 
pêlo offendido, e incumbe : 

Ao Promotor Publico : 

Ao Escrivão : 

Ao Juiz do Processo, e da Execução: 

Ao Juiz de Direito em Correição (cit. Lêi de 1864 Art. 9.o 
§15): 

A inscripção da hypotheca das Corporações de mão-morta 
deve sêr requerida por aquêlles, que as-administrão ; e incumbe : 

Ao Escrivão da Provedgria : 

Ao Promotor de Capellas : 

Ao Juiz de Capellas : 

Ao Juiz de Direito em Correição (cit. Lêi de 1864 Art. 9.° 

§ 16) : 

A inscripção da hypotheca do pai deve sêr requerida por 
êlle, pode sêr requerida por qualquer parente do pai, e in- 
cumbe : 

Ao Escrivão do Inventario, ou da Provedoria : 

Ao Tabellião : 

Ao Juiz de Orphãos, ou da Provedoria : 

Ao Juiz de Direito em Correição (cit. Lêi de 1864 Art. 9.° 
§§ 17, 18, e 19): 

A inscripção das hypothecas . dos responsáveis da Fazenda 
Publica incumbe aos Empregados, que forem designados pêlo 
Ministério da Fazenda, e deve também sêr requerida pêlos 
mesmos responsáveis (cit. Lêi de 1864 Art. 9.® § 21): 

Todos os Empregados, aos quaes incumbem as referidas 
inscripções, ficão sujeitos péla omissão á responsabilidade civil 
o criminal (cit. Lêi de 1854 Art. 9.» § 21): 
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O Testamenteiro perderá, á beneficio das pessoas lezadas, a 
Tintena, que poderia perceber ; e o marido, o tutor, o curador, 
08 administradores de Corporaçflo ae mSo-morta, e os responsá- 
veis da Fazenda Publica, fic?lo sujeitos ás penas de estellio- 
nato péla omissão da inscripçSo, verificada a fraude (cit. Lêi 
de 1864 Art. 9.» § 22)^ 

A inscripção de todas as hypothecas especialisadas será 
fôita em um mesmo Livro, mas a das hypothecas legáes não 
especialisadas terá Livro próprio (cit. Lêi de 1864 Art. 9.<» 

§ 23): 

A inscripção das hypothecas legáes especialisadas (como o 
das convencionáes), deve têr : 

O nome, domicilio, e profissão, do credOr : 

O nome, domicilio, e profissão do deveaôr : 

A data, e a natureza, do titulo : 

O valor do credito, ou a ' sua estimação ajustada pélas 
partes : 

A época do vencimento : 

Os juros estipulados : 

A situação, denominação, e caracteristicos, do immovel hy- 
pothecado : 

O credor, além dò domicilio próprio, poderá designar outro, 
onde seja notificado (cit. Lei de Í834 Art. 9.» § 24) : 

A inscripção das hypothecas legáes não especialisadas deve 
conter : 

O nome, domicilio, e profissão, dos responsáveis : 

O nome, e domicilio, do orphão, do filho, da molhér, e do 
criminoso : 

O emprego, titulo ou razão da responsabilidade, e a data 
respectiva (cit. Lêi de 1864 Art. 9.° § 25) : 

A's hypothecas legáes, sujeitas á especialisação e inscrip- 
ção (assim como a hypotheca judicial) , será concedido um 
prazo rasoavel, que não excederá d'e trinta dias, para verifica- 
ção dos ditos actos, o qual correrá da data do titulo da hypo-* 
theca : 

Dentro do prazo marcado não serão inscriptas outras hypo- 
thecas do mesmo devedor: 

Para esse fim as referidas hypothecas serão prenotadas em 
Livro especial (cit. Lei de 1864 Art* 9.« § 21) z 
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§ CCCCLX 



Na classe dos Credores Hypothecarios por hypolheca 
convencional (858) entrão : 



Os Livros da inscripçâo (como o de todas as hypothecas), 
serão divididos em tantas columnas, quantos são os quesitos 
de cada uma das inscripções ; tendo além d*isso uma margem 
em branco tão larga, como a escripta, para n'ella se-lançarem 
as cessões, remissões, e quaesquér occurrencias : 

Além dos Livros da inscripção, e dos que os Regulamentos 
determinarem, haverão mais dois grandes Livros Alphabeticos, 
que serão indicadores dos outros; sendo um d'êlles destinado 
para as pessoas, e outro para os immoveis referidos nas ins- 
cripções (cit. Lêi de 1861 Art. 9.» §§ 26 e 28): 

N. B.—O Àrt. 29 d'essa Lêi declara em seguida, que o 
Governo determinará as formalidades da inscripção ; e o cit. 
Regul. de 1865, alem de tratar nos Arts. 144 á 156 áfi-^preno- 
tacão—, nos Arts. 157 á 187 da.— forma da especialisaçUo — ; nos 
Arts. 188 á 199 trata da — inscripção da hj/potheca geral da molhér 
casada — , nos Arts. 199 á 212 trata da — inscripção da hypotheca 
geral dos menores e interdietos — , nos Arts. 213 á 217 trata da — 
forma da inscripção das hypothecas geráes — , e nos Arts . 218 á 238 
trata da ^inscripção das hypothecas especializadas—* 

(858) Aos Credores por hypo.thecas convencionáes, inscriptas e 
celebradas depois da Lêi de 24 de Setembro de 1864, compete : 

O sequestro do immovel, como preparatório da Acção : 

A conciliação posterior ao. sequestro : 

A Acção de déz dias, cujo processo, e execução, regulão-se 
pêlo Decr. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 : 

O Foro Civil (cit. Lêi de 1864 Art 14j. 

Os immoveis hypothecados podem sêr arrematados, ou adju- 
dicados, qualquer que seja seu vatór, e a importância da divida : 

Fica derogado o privilegio das Fabricas de assucar, e mi- 
neração, de que trata a Lêi de 30 de Agosto de 1833: 

Os bens especialmente, hypothecados só podem sêr executados 
pêlos credores das hypothecas geráes anteriores, depois de éxcu- 
tidos os outros bens do devedor commum : 
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As custas judiciáes serão reduzidas á dois terços das quantias 
fixadas no actual Regimento (cit. Lêi de 1864 Art. 14 §§ l.°á4.^). 

Estas mesmas novas providencias achão-se explicativamente 
repetidas no Regul. Hypothecario de 1865 d'êste modo : 

Precede á esta Acção de assignação de déz dias, como pre- 
paratório d'ella, o sequestro ; que, independentemente de outro 
requesito, que não seja a falta de pagamento, deve sêr deferido, 
logo que for requerido pêlo credor hypothecario com o titulo 
respectivo : 

O sequestro terá logár, quemquér que soja a pessoa, em cujo 
poder se-achar o immovél : 

Esta Acção é só competente contra o devedor : 

Será porém exequível : 

1.° Contra terceiro, se a hypotheca fôr por êlle constituída, 
e não pêlo próprio devedor: 

2.° Contra o adquirente, no caso de transmissão, e não remissão 
do immovél : 

Só pêlo effectivo pagamento da divida hypothecaria o sequestro 
pode cessar : 

1.° O effêito do sequestro é sujeitar ao pagamento da divida, 
como acessórios, os fructos, ou rendimentos, do immovél hypo, 
thecado : 

§ 2.° Convindo ao credor, pode o immovél ficar em poder do 
devedor, obrigando -se este como depositário á disposição do § 
antecedente : 

O sequestro resolve-se na penhora : 

A conciliação pode sêr posterior ao sequestro, e a mesma 
conciliação, que se-fizêr para o processo de sequestro, servirá 
para a acção principal : 

O sequestro não admitte Embargos, que não sêjão de extincção 
da hypotheca, ficando reservados os outros Embargos para a 
Acção principal : 

Também não admitte o sequestro outro recurso, que não seja 
Aggravo de Petição ou Instrumento : 

Na Execução da Acção Hypothecaria observar-se-hão as se- 
guintes disposições excepcionáes : 

§ 1.° Os immoveis hypothecados podem sêr arrematados, ou 
adjudicados, qualquer que seja o valor dos bens, e a impor- 
tância da divida ; 
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1.° Seus Cessionários, ou Subrogados (859) : 
2/ As Sociedades de Credito real (860). 



§ 2.0 E ainda mesmo sem estipulação, considera-se derogado 
á favor do credor hypothecario o privilegio das Fabricas, de as- 
sucar, e mineração, de que trata a Lêi de 30 de Agosto de 1833 : 

§ 3.° E só podem disputar preferencia com o credor hypo- 
thecario outros credores, que se-apresentem com hypothecas 
inscriptas sobre o mesmo immovel : 

Os demais credores, que concorrerem á Execução promovida 
pêlo credor hypothecario, não podem impedir seu pagamento, e 
contestar a hypotheca.; mas só tem direito sobre a quantia, que 
restar depois do pagamento da mesma hypotheca (cit. Eegul. 
de 186Õ Arts. 284 á 292). 

(859) O cessionário do credito hypothecario, ou* a pessoa 
validamente subrogada no dito credito, excercerá sobre o immo- 
vel os mesmos direitos, que competem ao cedente ou subro- 
gante ; e tem direito para fazer inscrever á margem da ins- 
cripção principal a cessão, ou siibrogação •• 

As cessões só podem sêr feitas por escriptura publica, ou 
por termo judicial (Lêi n. 1237 de 24 dé Setembro de 1864 
Art. 13, e seu Regul. de 1865 Arts. 245 e 248). 

A hypotheca, quando contrahidá para garantia de letra de 
cambio, ou de titules semelhantes, não se-transraitte por simples 
endosso de taes titulos, mas carece de expressa cessão da hypo- 
theca em forma legal (cit. Regul. de 1865 Art. 246). 

Outrosim, para que a sub rogação possa sêr averbada nos 
Livros de Registro, é preciso, que o pagamento, de que ella re- 
sulta, seja provado também em forma legal (cit. Regul. de 1865 
Art. 247). 

(860) Constituída a hypotheca, concedida, podem sobre ella 
as Sociédedes, especialmente autorisadas pêlo Governo, emittir, 
com o nome de Lêltras Hypí^thecarias ^ titulos transmissíveis de 
dividas, e pagáveis pêlo modo seguinte : 

As Letras Hypothecarias são nominnativas^ ou ao portador : 
As Letras, nominativas são transmissíveis por indôsso, cujo 
effêito será somente o da cessão civil: 
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O valor das Letras Hypothecarias nunca será inferior á lOOJOOO : 

Os empréstimo hypothecarios nSLo podem exceder á metade do 
valor dos immoveis ruráes, e três quartos dos immoveis urbanos: 

A emissão das Leiras Hypothecarios n&o poderá exceder a im- 
portância da divida ainda nâo amortisada, nem o decuplo do ca- 
pital social realisado : 

Os empréstimos hypothecarios sSLo pngaveis por annuidades 
calculadas, de modo que a amortisação total se-realise em dêz 
annos pêlo menos, e em trinta no máximo. 

A annuidade comprehende : 

Os juros estipulados: 

A quota da amortisaçáo : 

A percentagem de administração : 

Nos Estatutos d*essas Sociedades sujeitos á approvação do 
Governo, se-determinará : 

A circumscripção territorial de cada Sociedade : 

O modo de avaliação da propriedade : 

A tarifa para o calculo da amortisaçáo, e percentagem da 
administração : 

O modo, e condições, dos pagamentos antecipados : 

O intervállo entre o pagamento das annuidades e dos juros 
das Letras Hypothecarias : 

A constituição do fundo de reserva : 

Os casos de dissolução voluntária da Sociedade, e a forma 
e condições da liquidação : 

O modo da emissão, e da amortisação, das Letras Hypothe'-' 
'carias : 

O modo da annuUação das Letras remidas (cit. Lêi de 1864 
Art. 13 § 9.»). 

A f^ilta de pagamento da annuidade .autorisa a Sociedade 
para exigir, não só esse pagamento, mas também o de toda a 
divida ainda não amortisada (cit. Lêi de 1864 Art. 13 § IP). 

Os empréstimos hypothecarios são feitos em dinheiro, ou em 
Letras Hypothecarias (cit. Lêi de 1864, Art. 13 § 11). 

O capital das Sociedades, e as Letras Hypothecarias^ ou a sua 
transferencia, são isentos de sêllo proporcional : 

A arrematação, ou a adjudicação, dos immoveis, para paga- 
mento da Sociedade, é também isenta de sêllo (cit. Lêi de 1864 
Art. 13 § 12). 
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§ . CCCCLXI 

As hypotliecas convencionáes, para darem pre- 
ferencia, devem sêr : 



O portador das Letras Hypothecarias só tem acção contra a 
Sociedade (cit. Lêi de 1864 Art. 13 § 13;. 

Estas Sociedades nâò são sujeitas á fallencia commerciál : 

Verificada a insolvabilidade á requerimento do Procurador 
Fiscal do Thesouro Publico, e das Thesourarias, aos quaes os 
Credores devem participar a falta de pagamento, o Juiz do Civel 
do domicilio, procedendo ás diligencias necessárias, decretará a 
liquidação forçada da Sociedade : 

D'êsse Despacho haverá Aggravo de Petição : 

Decretada a liquidação forçada, será o Estabelecimento con- 
fiado á uma administração provisória, composta de três porta- 
dores de Letras Hypothecarias^ e de dois .Accionistas nomeados 
pêlo Juiz (cit. Lêi de 1864 Art. 13 § I4j. 

O Juiz convocará os portadores das Letras Hypothecarias para, 
no prazo de quinze dias, nomearem uma Administração, que 
tome conta do Estabelecimento para sua liquidação definitiva 
(cit. Lêi de 1864 Art. 13 § 15). 

Estas Sociedades, além da operação fundamental dos em- 
préstimos por longo prazo, pagáveis por annuidades, podem : 

1.° Fazer empréstimos sobre hypothecas á curto prazo, com 
ou sem amortisacão : 

2.° Receber depósitos em conta corrente de capitães, com ou 
sem juros, empregando ê«;tes capitães por praso, que não exce- 
da á noventa dias em empréstimos garantidos por Letras Hypo- 
thecarias , e por Apólices da Divida Publica ; ou na compra , e 
desconto, de Bilhetes do Thesouro : 

Estes depósitos só podem sêr retirados com prévio aviso 
de sessenta dias, e não excederão a importância do capital rea- 
lisado (cit. Lêi de 1864, Art. 13 § 16). 

As Letras Hypothecarias preferem á qualquer titulo de divida 
privilegiada, ou chyrographaria (cit. Lêi de 1864 Art. 13 § 17). 

N. B. O § 18 Art. 13 d'essa Lêi refere-se ao Regulamento 
aspeciál d'ôste assumpto, que é o do Decr. n. 3471 de 3 de Ju- 
do 
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I Legalmente constituídas (861) : 



nho de 1865, cujo Art. 64 confirma nosso texto em sua segunda 
parte, declarando que— os portadores das Letras Eyyothecarias só 
tem acção contra as Sociedades de Credito ReáL 

(861) A Nota 851 tratou dos requesitos do. Hypotkeca em gerál^ 
c agora trata-se dos requesitos da Eypotheea Convencional ; quatro 
requisitos dos ConiT^ctos^— capacidade^— objecto,— modo j e — forma, 
indicados na Consolid. das Leis Civ. Nota aos Arts. 343 e seguintes : 

Capacidade para hypothecas convenciona es 

Só pode hypothecar, quem pode alhear: (cit. Lêi de 24 de 
Setembro de 1864 Art. 2.o § 4.S e cit. Regul de 26 de Abril 
de 1865 Art. 124). 

Ficão em vigor as disposições dos Arts. 26 e segs. do Cod. 
do Com. sobre a capacidade dos menores commerciantes, e das 
molhares casadas commerciantes, para hypothecarem seus immo- 
veis (cit. Lêi de 1864 Art. 2.° § 5.0, e cit. Regul. de 1865 Art. 125). 

Não só o fiador, como qualquer terceiro, pode hypothecar seus 
J)ens por obrigações alheias (cit. Lêi de 1864 Art. 2.o § 7.<>, e 
cit. ReguL de 1865 Art. 127). 

Objecto das hypothecas convencionáes 

Os immóveis, que não podem sêr alheados, não podem sêr 
hypothecados (cit. Lêi de 1864 Art. 2.° § 4.°, e cit. Regul. de 1865 
Art. 124). 

O dominio superveniente revalida, desde a inscripção, as 
hypothecas contrahidas em bôa fé pélas pessoas, que com justo 
titulo possuião os immóveis hypothecados (cit. Lêi de 1864 
Art. 2.0 § 6.0, e cit. Regul. de 1865 Art. 126). 

A hypotheca convencional deve sêr especial, com quantia de- 
terminada, e sobre btíus presentes : 

Ficão prohibidas, e de nenhum efí^êito, as hypothecas geráes, e 
sobre bens futuros (cit. Lêi de 1864 Art. 4.°). 

A hypotheca convencional deve indicar nomeadamente o im- 
movel. ou immóveis, em os quaes ella consiste ; assim como a sua 
situação, e característicos (cit. Lei de 1864 Art. 4.° § 1.°). 

A hypotheca convencional comprehende todas as bemfeitorias, 
que accrescêrem ao immovel hypothecado ; assim como as accessões 
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naturáes, nas quaes se-considerão incluídas as crias nascidas das 
escravas hypothecadas (cit. Lei de 1864 Art. 4.°§ 2.°). 

No caso de que o immovel ou immoveis hypotliecados perêção ; 
ou sôffrão deterioração que os-torne insufficientes para segurança 
da divida ; pôde o credor demandar logo a mêsraa divida, se o de- 
vedor recusar o reforço da hypotheca (cit.' Lei de 1864 Art. 4.* 
§ 3.% e cit. Begul. de 1865 Art. 128). 

O devedor não fica péla hypotheca inhibido de hypothecar 
de novo o immovel, cujo valor exceder ao da mesma hypotheca ; 
mas, n'êste caso, realisando-se o pagamento de qualquer das 
dividas, o immovel permanece hypothecado ás restantes, não só 
em parte, mas na sua totalidade (cit. Lei de 1864 Art. 4° §7*, 
c cit. Regul. de 1865 Art. 241). 

O immovel commum á diversos proprietários não pode sêr 
hypothecado na sua totalidade sem consentimento de todos, mas 
cada um pode hypothecar individualmente a parte, que n'êlle tiver, 
se fôr divisível ; e só, á respeito d'essa parte, vigorará a indivisi- 
bilidade da hypotheca (cit. Lei de 1864 Art. 4.° § 8.°, e cit. Regul. 
de 1865 Art. 242). 

As hypothecas sobre immoveis especificados,mas cujo credito 

seja indeterminado, considerão-se geráes; edependem de espe- 

cialisaçuo, e inscripção (cit. Regul. de 1856 Art. 333). 

E, n'êste caso, a inscripção será requerida com documento, 

authentico, do qual conste a estimação do credito por acordo 

das partes (cit. Regul. de 1865 Arts. 334). 

MODALIDA"DES DAS HYPOTHECAS CONVENCIONÁES 

São nullas as hypothecas de garantias de dividas, contra- 
hidas anteriormente á data da Escriptura, nos quarenta dias 
precedentes á época legal da quebra (Art. 827 do Cod. do 
Com., cit. Lêi de 1864 Art. 2.o § 11, e cit. Regul. de 1865 
Art. 132). 

São, pôÍ8, validas as Hypothecas Convencionáes celebradas 
para garantia de dividas contrahidas no mesmo acto, ainda que 
dentro dos quarenta dias da quebra : São nullas, todavia, as 
inscripções, e transcri peões, requeridas depois da Sentença de 
abertura da fallencia (cit. Regul. de 1865 Arts. 133 e 134). 

Quando o credito fôr indeterminado, a inscripção só po- 
derá têr logár com o valor estimativo, que o credor e o deve- 
dor ajustarem expressamente (cit. Lêi de 1864 Art. 4.» § 5.»). 
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II E sempre inscriptas no Begistro Geral, pêlo 
modo, e forma, que as Lôis determinão (862). 

Quando o pagamento, á que está sujeita a hypotheca, fòr 
ajustado por prestações, e o devedor deixar de satisfazer algumas 
d'ellas, todas se-reputaráõ vencidas (cit. Lêi de 1864 § 9.*, e 
cit. Regul. de 1865 Art. 130). 

Fica entendido, que n'êsse vencimento nSo se-comprehendem 
os juros correspondentes ao tempo ainda nSo decorrido (cit. 
Eegul. de 1865 Art. 131). 

FORMA DAS HYPOTHECAS CONVENCIONÁKS 

Os contractos celebrados em paiz estrangeiro, nâo produzem, 
hypotheca sobre os bens situados no Brazil, salvo o Direito es- 
tabelecido nos Tratados ; ou, se forem celebrados entre Brazilêi- 
ros, ou em favor d'êlles, nos Consulados, com as solemnidades, 
e condições, que esta Lêi prescreve (cit. Léi de 1864 Art. 4.» 
§ 4.°, e cit. Regul. de 1865 Art. 129). 

A Escriptura é a da substancia da hypotheca convencional, 
ainda que sêjao privilegiadas as pessoas, que a-constituirem 
(cit. Lêi de 1864 Art. 4.«» § 6.% e cit. Regul. de 1865 Art. 135). 

(862) As hypothecas convencionáes somente valem contra 
terceiros desde a data da inscripção (Lei n. 1237 de 2i de Se- 
tembro de 1864 Art. 9.o). 

Sâo subsistentes entre os contrahentes quaesq^uér hypothecas 
nSo inscriptas (cit. Lei de 1864 Art. 9.°, § L«). 

A inscripção, se antes a hypotheca nâo se-extinguir, valeira 
por trinta annos; e só depende de renovação, findo este prazo, 
(cit. Lei de 1864 Art* 9.o § 2.o). 

As inscripções das hypothecas convencionáes, como das hypo- 
thecas legáes, serão feitas péla ordem, em que forem requeridas : 

Esta ordem é designada por números: 

O numero determina a prioridade : 

Quando duas ou mais pessoas concorrerem ao mesmo tempo, 
as incripções serão feitas sob o mesmo numero : 

• O mesmo tempo quer dizer de manhã, das seis horas até 
as doze; ou de tarde, das doze até as sôís horas : 

Não se-dá prioridade entre as incripções do mesmo numero 
(cit. Lei de 1864 Art. 9.o §§ 4.% 5.», e 6.*). 
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§ CCCCLXII 



Na classe dos Credores Privilegiados entrão (863) 



A inseri pçSo da hypotheca convencional compete aos interes- 
sados (cit. Lei de 1864 Art. 9.o § 7.«). 

A inscripção da*8 hypotecas convencionáes (como das legáes 
especial isadas) deve conter. 

O nome, domicilio, e profissão, do credor ; 

O nome, domicilio, e profissão, do devedor : 

A data, e a natureza, do titulo: 

O valor do credito, ou a sua estimação ajustada pélas partes : 

A época do vencimento : 

Os juros estipulados: 

A situação, denominação, e característicos, do immovel hy- 
pothecado : 

O credor, além do domicilio próprio, poderá designar outro, 
onde seja notificad:) (cit. Lei. de 1864 Art. 9.» § 24). 

Os Livros da inscripção, serão divididos em tantas columnas, 
quantos são os requesitos de cada uma das incripções ; tendo além 
d'isto uma margem em branco tão larga, como a escripta para 
n'ella se-lançarem as cessões, remissões e quaesquér occurrencias : 

Além dos Livros das inscripções, e d*aquêlles que os Eegula- 
mentos determinarem, haverão dois grandes Livros Alphabeticos, 
que serão indicadores dos outros ; sendo um d'êlles destinado 
para as pessoas, e outro para os immoveis referidos nas ins- 
cripções (cit. Lei de 1864 Art. 9.» §§ 26 e 28). 

N. B. Em seguida ao § 29 d'êsse Art. 9.° declara-se, que o 
Governo determinará as formalidades da inscripção ; e taes for- 
malidades estão effectivamente determinadas no Regul. de 26 de 
Abril de 1865. 

As hypothecas especiaes contrahidas, e inscriptas, antes da 
execução da Lêi n. 1237, continúão á tôr os mesmos effôitos, 
qne tinhão pêlo Decr. n. 482 de 14 de Novembro de 1816, sem 
dependência de nova inscripção (cit. Regul. de 1865 Art. 316). 

(863) As hypothecas privilegiadas péla Lêi de 20 de Junho 
de 1774, relativas aos immoveis que são péla Lêi n. 1237 sus- 
ceptíveis de hypotheca, contrahidas antes da execução da dita 
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I O Credor de bemfeitorias (864) : 



Léi, ficão em seu vigor por um anuo, contado da môsmo execuçSo 
(cit. Regul. de 1865 Art. 325) : 

Para que as ditas hypothecas possão valer contra terceiros, 
findo o dito prazo, é preciso, que sêjão inscriptas como espe- 
ciáes péla fórma estabelecida n'êste Regulamento (cit. Regai, 
de 1865 Art. 326) : 

Nos extractos, que, conforme o Art. 53, são necessários para 
a inscripção, deverá a Parte declarar a Lêi, em que se funda 
seu privilegio : Esta declaração será averbada na columna das 
averbações do Livro respectivo (cit. Regul. de 1865 Art. 327): 

Se o Official tiver duvida sobre o titulo, ou sobre o privi- 
legio, procederá na forma dos Arts 68 e segs. d'êste Regul. 
(cit. Regul. de 1865 Art. 328). 

A validade dos títulos de hypothecas anteriores á execução 
da Lêi nova será regulada péla legislação, sob a qual êlles forâo 
creados : A insufficiencia d'êlles, quanto áos requesitos da ins- 
cripção, será supprida, ou pêlos extractos, ou pélas informações 
baseadas em documentos authenticos (cit. Regul. de 1865 Art. 329). 

(864) Lei de 12 de Maio de 1758 § 10, e de 20 de Junho de 
1774 § 34. 

A' este Credor também compete a retenção, quando se-acha 
na posse do prédio (cit. Lêi de 12 de Maio de 1758 § 12; 
o que se-extende á todas ás partes integrantes do prédio, posto 
que as bemfeitorias só fossem feitas em alguma d'ellas. 

Têm o mesmo Privilegio : 

I — Os artifices, que com suas obras concorreram para taes 
bemfeitorias (cit. Leis de 20 de Maio de- 1758 § 10, e de 20 
de Junho de 1774 § 34) : 

II — Os inquilinos, que fizerão obras no prédio arrendado, 
necessárias ou úteis ; com differença de que, para gozarem d'ôstc 
Privilegio, quanto ás úteis, deve concorrer o consentimento do 
senhorio : Para taes bemfeitorias, ou sêjão necessárias ou uteit^ 
darem direito de retenção, e impedir o despejo dos prédios urba- 
banos, é preciso consentimento do senhorio por escripto (Asa. 
de 23 de Julho de 1811) : 

III — Os que concorrem com a semente, e com os instru- 
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II O Credor de dinheiro , com que se-creou, com- 
prou-se, ou se-fêz salvo, o objecto da Preferencia (865) : 
Ul O Credor de foros (866) ': 
IV O Credor de alugueres de casas (867) : 



mentos, para semear, e lavrar, o campo (Lêi de 20 de Junho de 
1774 §§ 34 e 41). 

(865) Taes são : 

I — O credor, que emprestou dinheiro para eonstrucção, ou 
edificação, ou reparação, de edifícios (Alv. de 12 de Maio de 
1758 §§ 10 e 11, Lêi de 20 de Julho de 1774 § 34, Alv. de 
24 de Julho de 1793 §1.°; 

E' porém necessário, que o dinheiro fosse utilmente conver- 
tido n'êsses fins ; 

II — O que imprestou dinheiro para abertura de logares in- 
cultos, e sua reducção á cultura (cit. Lêi de 20 de Junho de 1774 
§ 36, e de 3 de Agosto de 1770 § 16 : 

III — O que emprestou sementes ao lavrador para semear o 
campo. 

N. B. Não ha mais hypotheca n'ôste caso, ha só privilegio. 
Tal privilegio dá direito de preferencia sobre credores chirogra- 
pharios (Consolid. das Leis Civ. Notas ao Art. 1270 §§ 1.* e 2.« : 

Supprimi o caso de empréstimos de dinheiro para compras 
de terras, ou de venda á credito, etc, pélas razões da Nota ao 
§ 3.° do Art. 1270 da mesma Consolid. das Leis Civ. 

Generalisei a doutrina do texto para comprehendôr a vaga dis- 
posição da Lêi de 20 de Junho de 1774 § 41, que reputa privi- 
ligiados todos os mais credores, que por identidade de razão se- 
achassem comprehendidos no espirito de seus figurados casos. 
Vêja-se á tal respeito a duvida suscitada na Nota ao Art. 127P 

§ 9.» da Consolid. das Leis Civis. 

ê 

(866) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 38 : 

Este Privilegio não se-extende á laudemios, que não consti- 
tuem ónus real (Decr. n. 656 de 5 de Dezembro de 1849). 

(867) Ord. Liv. 4.» Tit. 23 § 3.% Lêi de 20 de Junho do 
1774 § 38, e Alv. de 24 de Julho de 1793 § 2.*. 
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V. o CredÔP de penhor (868) 



Este § 2.® do Alv. de 24 de Julho de HOS (observa-se na 
Consolid. das Leis Civ. Nota ao § Tf.» do Art. 1270 ), que tal 
privilegio limitou aos moveis intioduzidos na casa para uso e 
commodidade da habitação [molilia]^ exceptuaudo-se os géneros 
de commercio, é somente relativo ao concurso de fallencia com- 
merciál, e se-acha substituído pêlo Art. 877 §1.* do Cod. do Com. 

Este privilegio extende-se aos bens dos sub -arrendatários ou 
sublocatários, mas só na p^rte relativa á suas obrigações loca- 
tivas : 

Os credores de rendas de prédios rústicos tem igualmente 
privilegio nos fructos n'êlles produzidos (Lêi de 20 de Junho de 
1774 § 38). 

(868) Em igualdade de titulos, prefere o Credor, que se-acha 
na posse do penhor, ou dos rendimentos do prédio (Ord. Liv. 
3.0 Tit. 73 § 3.0, e Liv. 4.o Tit. 96 § 9.»), porque Jus mgilantihus 
fotet (o Direito favorece aos vigilantes). 

Se nenhum dos Credores possúe, e os seus créditos forem de 
Igual natureza, e antiguidade, devem sêr pagos pro ratu (em 
rateio)—. 

Esta doutrina é do § 475 e Nota 939 do Autor, e pode sêr 
applicada, assim ao penhor de cousas moveis, como ao de cousas 
immoveis, que tem o nome de— antichrese^ (Consoliá. das Leis 
Civ. Art. 768 e sua Nota, com fundamento na Ord. Liv. 4.» Tit. 
67 § 4.0) ; mas que o Art. 6.o da Lêi Hypothecaria de 24 de 
Setembro de 1864, e o Art. 261 § 4.o do seu Regul. de 26 de 
Abril de 1865, reconhece como ónus reáes, passando pois com o 
immovel para o dominio de qualquer alquirente por titulo, singular, 
ou universal. 
* Fica derogado em sua segunda parte (que prohibia o penhor 
d'escravos, e semoventes) o Art. 273 do Cod. do Com. (cit» 
Lêi de 24 de Setembro de 1864 Art. 2.o§ 12. 

O penhor d'escravos pertencentes ás propriedades agrícolas, 
celebrado com a clausula— co«j/í7tó—, não poderá valer contra 
credores hypothecarios, se o titulo respectivo não fôr transcripto 
antes da hypotheca (cit. Lêi de 1864 Art. 6.» § 6.»), e cif 
Regul. de 1865 Art. 265). 
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§ CCCCLXIII ' 

No concurso dos privilégios attende-se,»na;o ao tempo, 
mas á maior prorogativa (869) : 

Se o? privilegias são iguáes, regula-se a prefe- 
renda segundo a prioridade do privilegio (870). 

§ CCCCLXIV 

Na classe dos Credores Chirographarios, a prefe- 
rencia entre êUes regula-se péla prioridade das datas 
das dividas (871). 



A transcripçSo do penhor d'escravo8, pertencentes ás pro- 
priedades agrícolas, deve^ conter os seguintes requesitos : 
§ 1.® Numero de ordem: 
§ 2.» Data : 

§ 3.® Freguezia, em que é situada a propriedade : 
§ 4." Denominação da propriedade : 
§ 5.° Nomes, e característicos, dos escravos : 
§ 6.® Nome, e domiciUo, do credor : 
§ 1.^ Nome, e domicilio, do devedor : 
§ 8.® Valor da divida, e juros estipulados : 
§ 9.» Titulo : 
§ 10 Averbações : 

(869) Assim, algumas vezes, o ultimo Credor prefere ao pri- 
meiro, como, o que deu dinheiro para completar-se o edifício, 
o que por qualquer modo fêz salvo o objecto do privilegio, 

(870) Ord. Liv. 3.o Tit. 91 § 1.», Lêi de 22 de- Dezembro 
de 1761 Tit. 3.o § 13, e de 20 de Junho de 1774 § 31. 

Sendo do mesmo tempo, prefere o que possúe (Ord. Liv. 
3.0 Tit. 73 § 5.% e Liv. 4.<» Tit. 96 § 9.o). 

("871) Se o devedor nSo tiver bens sufficientes para o paga- 
mento de suas dividas, tem logár entre os Credores Chtrogra" 
pharios, ou a preferencia^ ou o rateio (Ord. Liv. 3.* Tit. 91 
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§ CCCCLXV 

Entrão uo Concirno de Preferencia dos Credores 
Cbirographarios : 

I Os Credores por Escripturas Publicas (872), 
ainda que habilitados com Sentença de preceito (873) : 

II Os Credores por escriptos particulares de 
pessoas, .que, Ihes-dão a mesma força d^ Escriptura 
Publica (874): 



princ. nas palavras — e o devedor não tiver outros bens--, e Lôi 
de 20 de Junho de 1774 §§ 42, 43, e 44) . 

O Credor Exequente não pode excluir os outros concurrentes 
á pretexto de não terem provado a insolvência do devedor 
commum : Isto presume- se pêlo facto do próprio concurso, á não 
provar o Credor Exequente, que o devedor commum tem outros 
bens, e sufficientes para pagamento de todos os credores, (Con- 
solid. das Leis Civis Nota 13 ao Art. 833). 

Esses Credores Chiroffrapharios^ em relação aos outros sem 
direito de preferencia, tem um—privilegium èxigendi (privilegio 
de exigir)— ; e portanto já se vê, que péla nossa Legislação o 
direito de preferencia pode dar -se, sem que haja hypotheca, nem 
privilegio . 

A preferencia não se-regula péla prioridade das penhoras : 
Assim determinou a Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.® 
§ 13, revogando a Ord. Liv. 3.° Tit. 91 ; e também a de 20 
de Junho de 1774 § 42, com a regra em contrario da prioridade 
das datas das dividas : A Lêi de 1761, no citado logár, diz : se 
não possão mais graduar as preferencias péla prioridade dos 
penhâreSy nem ainda á respeito dos credores particulares (Con- 
solid. das Leis Civis. Nota ao Art. 384). 

(872) Lêi de 20 de Junho de 1774 . 

(873) Alv. de 15 de Maio de 1776 § 3.«. 

(874) Lêi de 20 de Junho de 1774 § 42. Taes escriptos par- 
ticulares são : 

Os dos Arcebispos, e Bispos Diocesanos, Príncipes, Duques, 
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III Os Credores por Sentenças havidas em Juizo 
Contencioso, com plena discussão sobre a. verdade das 
dividas ' (875) . 

§ CCCCLXVI 

Não entrão no Cone ursa - de Preferencia dos Cre- 
dores Chirographarios : 

I As dividas contraliidas por Escriptos simples- 
mente particulares (876) : 

Marquêzes, Condes ; ainda que só assignados por êlles, e passa- 
dos por seus Secretários (Consolid. das Leis (^iv. Art. 369 
§5.*): 

E bem assim os escriptos assignados, por Arcebispos, Bispos 
Titulares, Abbades com prerogativas episcopáes, Fidalgos, Caval- 
lêiros Fidalgos, Doutores cm Theologia, Cânones, ou Medicina, 
e por Magistrados (cit. Consolid. Art. 369 § 6.»). 

(875) Lêi de 20 de Junho de 1774. A Sentença obtida com o 
requesito d'esta Lêi não muda a natureza da divida, não me" 
Ihora a condição do Credor; não dá em summa essa hypotheca 
judicial, de que falia Coelho da Rocha D ir. Civ. §§ 660 e 661. 

Vêja-se á tal respeito a Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 

835, onde á final se-observa, para evitar questões, o seguinte : 

« Em vista da Lêi Hypothecaria n. 1237 de 24 de Setembro 
de 1864 Art. 3.° § 12, tal ht/potheca judiciaria não confere — di- 
reito de preferencia — , e somente o — direito de sequela — , mere- 
cendo assim o nome à,t ^ meia hypotheca—, » 

As Sentenças, de que trata o nosso texto com fundamento 
no § 44 da Lêi de 20 de Junho de 1774, são as proferidas em 
Causas Ordinárias, controvertidas entre as Partes; e não basta, 
para darem preferenci, que as dividas sêjão pedidas por Libello ; 
e que sobre os Artigos d'êlle haja producção de testemunhas, 
quando forem confessadas pêlos devedores fcit. Consolid. Art. 
837). 

(876) Lêi de 20 de Junho de 1874 § 43. 
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II As Sentenças de preceito, havidas por con- 
fissão dos devedores, ainda que os credores provem por 
outro modo a verdade das dividas (877) : 

Achando-se os Credores doesta ultima classe ha- 
bilitados com Sentenças, seráõ pagos por um — Rateio — ,, 
reg'ulado pélas quantias dos créditos (878). 

§ CCCCLXVII 

Tendo o devedor diversos patrimónios, e havendo 
Credores de cada um d'élles, devem-se as massas 
separar, para por cada uma serem pagos seus res- 
pectivos Credores (879). 



(877) Cit. Lêi de 20 de Junho de 1874 § 43. 

Sobre os Termos de Conciliação verificada, vêja-se a Consolld. das 
Leis Civ. Nota ao Art. 838, onde os-equiparei á Sentenças de pfe- 
cêito ; modificando depois minha opinião, por attender a Obser- 
Tação de Rebouças á essa Nota ; e mesmo porque não se-póde 
tolher ao Devedor confessar a divida no Juizo de Paz, conci- 
liando-se com o seu Credor. 

(878) Cit. Lêi de 20 de Junho de 1774 § 43. 

No Juízo Civil as Sentenças de preceito s5o excloidaa do 
concurso de preferencia, porém nSo do rateio ; ao passo que 
no Juízo Commerciál nem habilitáo para o rateio (A.n. 633 do 
Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 

(879) Assim, pois, o Credor do defunto prefere nos bens 
de herança aos Credores do herdeiro; o que procede, ainda que 
a divida do defunto seja por causa lucrativa e não onerosa ; 
porque não se-diz herança, senão o que resta depois de deduzidas 
as dividas. Ao contrario, se 'Os Credores do defunto concorrem 
com os Credores do herdeiro em bens do mesmo herdeiro, pre- 
ferem estes; Isto se-entende, se o herdeiro houver aceitado 
a herança á beneficio de Inventario ; porquanto, sendo herdeiro 
absoluto, confunde um e outro património. 
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/ 

§ CCCCLXVIII 

Sendo alheios em parte os bens do Concurso de 
preferencia, fica salvo á seus proprietários, além do 
moio de Embargos de Terceiro, o direito de oppôr-se 
como Credores de Dominio (880) : 

E também ficão salvos á seus titulares os ónus 
reáes, se legalmente constituídos (881). 



O mesmo herdeiro, no caso de sêr herdeiro beneficiário, pode 
concorrer com os mais Credores do defunto, e preferi r-lhes, sendo 
Credor á herança. 

Semelhantemente, quando ha Credores da Sociedade, e do 
Sócio em particular ; os Credores da Sociedade, quanto aos bens 
d'esta, estão primeiro que os Credores do Sócio. 

Assim também, quando o mesmo devedor commum fôi casado 
duas vezes, os Credores do tempo do primeiro Consorcio, de que 
se-fèz Inventario, e separação de bens para pagamento das dívidas, 
preferem n'esses bens, ou no seu producto, aos Credores do tempo 
do segundo Consorcio. 

(880) Depois da legislação no Regul. Com. n. 73T de 25 de 
Novembro de 1850. 

(881) Somente se-considerão ónus redes : 
A servidão : 

O uso : 

A habitação : 

A antichrese : 

O usufructo : 

O foro: 

O legado de prestações, ou alimentos, expressamente consi- 
gnado no immovel (cit. Lêi de 1834 Art. 6.«, ecit. Regul. de 
1865 Art. 261) . 

Os outros ónus, que os proprietários imposérem á seus pré- 
dios, se-haverão como pessoáes, e não podem prejudicar aos cre- 
dores hypothecarios fcit. Lêi de 1864 Art. 6.» § 6.«,. e cit- Re- 
gul. de 1865 Art. 263). 
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§ CCCCLXIX 



Para no Concursi' de Preferencia attendêr-se ao 
dominio de terceiros, e aos ónus reáes, devem, como 
as Hypothecas, dar-se á publicidade no Registro Geral, 
pêlo modo, e forma, que as Leis determinão (882). 



Os referidos ónus redes nSo podem sôr oppostos aos Credo- 
res hypothecarios, se os títulos respectivos não tiverem sido 
transcriptos antes das hypothecas (cit. Lêi de 1864 Art. 6.» 
§ 2.°j. 

Os ónus reáes passSo com o immovel para o dominio do 
comprador ou successôr (Git. Lêi de 1864 Art. 6.» § 3.®, e cit. 
Regul. de 1865 Art. 262). 

Ficão salvos, independentemente de transcripção, e inscrip- 
çfio, e considerados como ónus reáes ^ a decima, e outros impos- 
tos sobre immoveis (cit. Lêi de 186 Art. 6.* § 4.% e cit.^Re- 
gul. de 1865 Art. 266). 

A disposição do*§ 2.» do Art- 6.o d'essa Lêi de 1864 só 
compreende os ónus reáes instituídos por actos entre vivos, assim 
como as servidões adquiridas por prescripção ; sendo a trans- 
cripção, n'este ultimo caso, por meio de justificação julgada 
por Sentença, ou por qualquer outro acto judicial declaratório 
fcit. Lêi de 1864 Art. 6.o § 5.*). 



O Registro Geral compreende : 
A íranserípção dos títulos de transmissão de immoveis sus- 

ceptiveis de hypotheca^ e a instituição dos ónus reáes : 
E a inscrípção das hypothecas : 
§ 1.° A transcripção, e a inscripção, devem sêr feitas na 

Comarca, ou Comarcas, onde forem situados os bens : 

§ 2.® As despêzas da transcripção incumbem ac adquirente : 

As despêzas da inscrípção competem ao devedor : 

O Registro Geral fica encarregado aos Tabelliães creádos, ou 

designados pêlo Decr. n. 482 de 14 de Novembro de 1846 fcit. 

Lêi de 24 de Setembro de 1864 Art. 7.<»). 

.A transmissão entre vivos por titulo oneroso, ou gratuito, 

de bens susceptiveis de hypotheca, assim como a instituição de 
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ónus redes, não operâo seu effêito á respeito de terceiro, senão 
péla transcripção, e desde a data d'ella ; 

§ 1.® A transcripção será por extracto: 

§ 2.» Quando a transmissão fôr por escripto particular nos 
casos, em que a Legislação actual o-permitte, não poderá esse 
escripto sêr transcripto, se d'êlle não constar a assign atura dos 
contrahentes reconhecida por Tabeliião, e o Conhecimento da siza: 

§ 3.* Quando as partes quizerem a transcripção de seus ti- 
tules verbo ad veròum, esta se-fará em Livros auxiliares, aos 
quaes será remissivo o dos extractos ; porém n'êste, e não n'aquêl- 
les, é, que se-apontaráõ as cessões, e quaesquér inscripções, e 
occurrencias : 

§ 4.® A transcripção não induz a prova de dominio, que fica 
salvo á quem fôr (cit. Regul. de 1865 Art. 258) : 

§ 5.* Quando os contractos de transmissão de immoveis, que 
forem transcriptos, dependerem de condições, estas não se-ha- 
verão por cumpridas, ou resolvidas, para com terceiros, se não 
constar do Reyistro o implemento ou não implemento por meio 
de declaração dos interessados fundada em documento legal, ou 
com notificação da parte : 

§ 6.° As transcripções t^rão seu numero de ordem, e á 
margem de cada uma o Tabeliião referirá o numero ou números 
posteriores, relativos ao mesmo immovel ; ou seja transmittido 
integralmente, ou por partes (cit. Lêi de 24 de Setembro de 

1864 Art. 8.«). 

Não opera seus effêitos á; respeito de terceiros, senão j)êla 
transcripção, e desde a data d'ella, a transcripção . entre vivos por 
titulo oneroso, ou gratuito, dos immoveis susceptíveis de hjpo- 
theca (cit. Regul. de 1865 Art. 256). 

Até a transcripção os referidos actos são simplesmente con- 
tractos, que só obrigão as partes contractantes (cit. Regul. de 

1865 Art. 257). 

São sujeitos á transcripção, para que possão valer contra 
terceiros : 

§ 1.0 A compra e venda, pura ou condicional : 

§ 2.® A permuta: 
- § 3.° A dação em pagamento : 

§ 4.® A transferencia, que o sócio faz de' um immovel á so- 
ciedade, eomo contingente do fundo social : 
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§ CCCCLXX 

Da Sentença proferida no Juizo de Preferencia 
compete appellação suspensiva (883). 



§ 5.» A doação entre vivos : 

§ 6.» O dote estimado: 

§ 7.<> Toda a transacção, da qual resulte transmissão de im- 
movel : 

§ 8.» Em geral, todos os demais contractos translativos de 
immoveis susceptiveis de hypotheca (cit. Regul. de 1865 Art. 259). 

Não são sujeitos á iranseripção ^ a transmissão causa-mortts 
ou por testamento, e nem também os actos judiciários (cit. Regul. 
de 1865 Art. 260). 

Os ónus reáes^ instituídos por actos entre vivos, para que 
possãó valer contra terceiros, também carecem de transcripção ; 
e só começão á valor desde a data d'ella (cit. Regul. de 1865 
Art. 264). 

Á excepção das concessõos feitas directamente pêlo Estado, 
por Lêi ou Decreto, como são as concessões de minas, caminhos 
de ferro, e canáes ; as outras concessões entre particulares, e o 
Estado como pessoa civil, são sujeitas á transcripção (cit. Regul. 
de 1865 Art. 267). 

Os ónus redes, instituídos antes da execução da cit. Lêi de 
1864, i\ão são obrigados á iranscripção, para que possão valor 
contra terceiros : 

Exceptua-se a servidão fundada na prescripção, cujo tempo 
se*complete depois da execução da dita Lêi (cit. Regul. de 1865 
Arts. 331 e 332). 

(883) A regra geral, deduzida da Ord. Liv. 3.» Tit. 73, 
é, que a Appellação tem efíéito suspensivo. Na Ord. Liv. 3.* 
Tit. 86 § 3.» vem uma excepção, que firma a regra em contrario. ' 
Esta Ord. não tira o efféito suspensivo á appellação interposta 
por Terceiros, que vem no Prcesso da Execução allegar seus 
direitos, como são os Preferentes. 

Sobre as peças, que dêvão conter as Sentenças de Preferencia, que 
se-extrahirem dos respectivos Processos, vêja-se a Nota 708«ípra. 

FIM DO TERCEIRO TOMO 
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